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«Será admissivel a theoria tradicional que faz assen- 
tar a responsabilidade civil sobre o conceito da culpa ? 
E no caso affirmativo deverá distinguir-se entre culpa 
coiitraclual e culpa extra-contractual?* 

Por todos qoantos se oçcupam da sciencia do 

direito é bem reconhecida a difficuldade que offe- 
reccm as questces relativas á mateiia da responsa- 

bilidadc civil, c quão niclindroso c dclicado traba- 
Ilio 6 sempre formar opini4es sobre os coinplicados 

problemas de direito e desigrirtdaniente sobre este 
porito tão discutido entre os niais notaveisjuriscon- 

sultos c professores clas diversas nacionalidaclcs, 
que não lograran-i ainda, a despeito de tito dcmo- 

rada discussão, c1ieg.i~ a um accordo geral. 

O ciiterio da c i~lpa  que parecia definitivarnerlte 
acçeite desde a notavel elaboração juridica dos ro- 
nianos, para scrvir dc basc A dcterininaçiio da rcs- 
ponsabilidade civil, e como tal consagrado rias Ic- 
gislnçôes escriptas dos diffeerentcs países, foi ulti- 

iiianiente contestado n& sua legitimidade como 

fuudaiiiento de tal instituiçk, procurando-se sub- 
stituir á. doiitrina do dnuino culyoso a theoDa obje- 



ctiva do <l;iiiiiio, ~~rc~c inc l i i ido-  sc d : ~  iiiipiit~bilidade 
inoral p;ii.a apenas se ntteiidcr A existetiria de ii ir i  

diiiiino ii!juiiaao e á re1:ic;Ro de c;iii~alidade cxteiior. 
Nas ,  ape6ar desta iiiiport;iiit& cori.cntc doiitrinai,i;i 

contra, o elenieiito siibjectico da ciilp:t, os codigos 

nio~lernos n%o oiisíim eiiiancipctr-se da  doutrine 
tradicional 11aia abcrterrierite sanccioiiai. a theorin 
objectiva dit rcspoi~sahilidade. 

12 era sohie este delicado piohIeiri,i per:~nte o 
qual  liesitarii c:s jiiriscorisiiltoe e Icgisludorrs dos 
iiossos dias qiie erainos charri:idos a formillar a nossa 
opirii30, tendo qLie tleçlarai se seria iidinissivel a 
theoria c1assic:a que faz assent í~r  a responsnbilidade 
civil sobre o conceito d a  ciilpa, e se no caso affir- 

iiiativo sc cleverin distirigiiii. entre  ciilpn coritra- 

ctiial e ciilpa extra-eontractunl. 
' h ~ t : i n d o  no Livro I da P:i,itc T d a  quts tão Etm- 

íla.iiierita1 da rcsporis:~bilida.de civil; de<licamos o 
Livro 11 a»  probleilia est)ccial tla resI)onsabilitl,zdc 

do Estado e pessoas collectivas. E iiesie cruripo 
riiais s e  ;~volurnttrii as difficuldndcs, coiiiplicniido-se 
coiisicierxvelmeute o aasililipto. T à o  rueliiidrosa 6 
realmente a yaeutão d a  respoiisí~bilidade civil d o  

Est,ado, que (i codigo civil alleiiião de 1896 se  nbs- 
tevc de conswgrxr qliaesqiicr principias a cate rcs- 

peito, em virtiidc da recusa d;i coiiiinissdo dq Rei- 

clistng qiie niio julgava :~iiitia o assurrij~to l-)ast,arite 
a,madiiiccidu. 

BIriior i i id i~ l~e i ic ia  iiierccci.,Ln. pois, a s  nume- 

rosas lacunas e c1eficienci;ts q i ~ c  certnincnte se en- 

coritrarão nesta parte  cio rrieii n ~ o c i ~ s t o  trabalho, erri 
que o aspecto de direito civil be relirie ao aspecto 
do direito publico e admiriistiativo. 

!is diGciildados inl.iei.cntes A pi.opi.ia cc>mplc- 
widnde cio nssiinipto, se  jiintam, j)ori.ni, niiidn OU- 

t,r:ts rirci~nist:tnci;is que necess:trianierite   ri ais co~i -  
correriam parn to] nar  insuficierite o riosso traballio. 
Bssíni 6 qiie hi este estiido e l a b o i d o  debaixo-do 
iinperio d e  um tei.ino nccessario, nos liiiiitcs rcstri- 

ctos de ii-in praso improrogah c l ,  coiidiq6es nixrii- 
fest,iirierite rrieiios favoraveis as  ebtiido cle 71Iii 

assunipto de visivel coil~plexidade yile indiscuti- 
\ el~lieilte exige larga e dcniorada ponrlera~Ho e 

ciiidndosn rcflcxzo, e sob i r  r ~ u c  tiiiliariios que for 
miilai o nosso parecer e modo de  pensar. 

f'ouco se poderd, pois, exigii de  uni traballio 
riestas circiiii istanci~s, fructo cle alguns nic7cs apc- 

nas de applicaqUo, oni qiie para, ninis os qiiotidia- 

110s h b o r c ~  de 11111 tr<lbfilhoso R ~ I I O  !ectivo, n obri- 
gaqko do di:i s e g i ~ i r i t ~ ,  nos  roiibnv:tn~ a mdis pre- 

ciosa parte do LIOSSO tempo e rios coiisuiiiiam a 

rriellioi parcella d a  11ossi~ atteriçgo. 
dú, pois. erri obediencia á beriekula indicaçiXo 

do piofcssor ria cadeira para que tive de aprrscn- 

sciitnr rs te  trabalho. e q i ~ e  o 1~aloii7011 com a S I I ~  

apreciaq5o favoravel. e xiiida rrri vista d a  falta 



quasi absoluta de monograp1ii:~s sobre rste intc- 

ressunte p o b l c n ~ a  na littci.at~iia jiiridica portu- 

~ I I C Z R ,  crnql~xnto no estrangeiro sobre si ~ h i ~ m i t  as  

a t ten~ões  dos mais notaveis jurisconsultos. e como 

exemplo para a claboraç5o de novos tratados ccr- 

tninriitc bcin melliorrs. sobrc cjte assiimpto, oiisa- 

mos puhlic.;ii. cxste rriode~t« ti al>all-io, c l i ~ i o  dr  taritas 
impei.feiçCes e em que apenas se poderh ver a nie- 

Ilioz. daa boas vontades qiic ii~ccssaiitemcnte predi- 
dih ao nosso pcrscccrantc ~ s t i ~ d o :  C foi dctcrto 

csta ('o111 o seli jiiizo f,ivoiavel, yuiz I)rer~iinr o 
illustre piofeasor da cadeira de direito civil. 

Por isso, e pela niuit :~ coiisidernq5o que como 

nosso professor e nosso amigo llie consagramos, 

Ilir dedicamos rste trabalho. 

Jiistificada aasirii a sua publicayzo, passerrios 

a indict~r (I p1:iriu qiie presidiu A sua elaboraçzo. 

Tcndo que txamin:lr a tlicoria, ti.adiciona1 qiic 
fim assentar a r~sponsabilic1adC civil so1)i.c :i. ideia 

de c i~lpa ,  eiiteiideriios de boa Icigica coniejar por 
apwwl t t :~ r  eiri Iritrodiicç2o algui~ias iioç6ex gei:ies 

sobre o coriceito de culpa, fazciido a este respeito 
a lg i~mas  ç ~ n s i r i e i ~ í ~ ~ õ t s  q i ~ c  mais facilit:ii.iairi depois 

a coiiipi~c11ensSo fXlcta do :issiiiripto qiie iiiais par - 

ticularnieiite tiiiliamos que esamiriar: concl~iiiido 

pela exposiyzo da doiitiina, i,oinaiza que dcstc cri- 

terio faz d e p e ~ ~ d e r  a i.cl;~~;to dc ie~ponsal>ilidade 

civil, esboçando a traços largos a elahornçiio juri- 

dica deinorada qiie ;i.os somailos ciiatoii a sua con- 

cepçzo. 
C o i i t r ~ ~ o ~ i d o - s e ,  pol.í.in, doutrina classica 

urna o~it,i.a tlieoria qilc da culpa sc emaricipavx, e 

qile apeiias exigia o nexo causal entre a act,ividadc 

da.n~nosa de urna, pessoa e o objx" t  que essa acti- 
vid;i.de attingc, p a ~ a  determillar a ohripxc;$o da  ín- 

dernriiz;tc;iio, eupiizeiilos rium c:~piti~lo primeiro a 

thcoria (Ia cituwlidade objectiva o11 t1ieoii:t obje- 

ctiva do dainno. E erri segiiitla. posta3 erli campo 

as duas coiicepçõcs: unia qize sobre a culpa repou- 
sava, outra que delln se euiancip:iva como princi- 

pio (eleniciito negativo), decidida a rtossa prefe- 

rcncia pela scguiida, cntihmos rix critica da theoria 

objectiva da itsl~onsabiIid:~de. T;; çollocando neste 
grupo a doati.ii1íi de O~r,!isuo, por cste escrjptor 

formulada n11111 not;~vcl traba1Eio publicado no A?*- 
chivio di diriito T ~ t ~ ó b l i ~ ~ ,  eril 1 593, eni qiic procura 
mostrar erri diversos campos a insuficierccio: da ~ O L I -  

trina cl:issica, e a teridcncix para a adopçso da 
respon~,,.bi]idadt sem culpa, purlicul~iri-iie~itt: nos 

occupáuios da analyse e cisitica deste trabalho, 

mostrando ou mostrar a. improccdcncia 

das  considerai;ô(:s qLie nella se addilzinm: restabe- 

lecendo assim a nccessidadc do critei,io dii cnlpw 
na a t t r ibui~5o tla responsabilidade civil. 

Mais lios detivcnioa, no riosso exaine, na parte 



relativa B i~esponsabilidadc dos patrcies pelos acci- 
dentes do trabalho c á thcoria do risco profissio- 
nal, não sb pelo interesse que disperta este ponto 
tiio discutido, como tan~bem porque ti nesta esphera 
que ptrticularnzente vê O E L A ~ Y D ~  a insiifficicncia do 
critcrio da culpa, tcnclo então occasigo de  fazer as 
observações que a este respeito julghmos oppor.- 
tunas. Sumuiariamente alludíil,os á doutrina da ses- 
ponsabilidnde coiitractual c da iiiversbo da prova 
limitando as ~efcrcncias ao assuinpto, por respeito 
ao objecto e Bs proporções do nosso trabalho. 

E numa critica generica a toda a coiistrucçâo de 
ORLAXDO, mais especialmente tivemos cm vista os 
pontos a que este attribuia maior significacão e al- 
cance, fecliando o capitulo pela demonstração da 
iiecessicladc do criterio da culpa como base da res- 
ponsabilidade e pela critica dn theoria objectiva, 
niostrarido então os inconvenientes praticos a que 
na san applicação coiiduziria necessai?amente. 

Em capit~ilo especial nos ncciip' ailios em. se- 
guida da theoria dc UNGER da responsabilidade 
de queni proccde a risco proprio, mostrando a 
falta de autonomia desta doutrina, que dc modo 
algiiiu ericerra tini crilerio novo, e qiic funda- 
nicntalmente se rcduz ao elemento subjectivo da 
culpa. 

E m  segriida, dcdicanios rirri logar especial á, 

thcoria qoe clenoiriinaiiios intermedia ou niixta, de 

GABBA, que ngo formando um criterio exclu- 

sivo para base da responsabilidade, funda-se na, 

applicago cummulativa de critcrios differentcs, 
conforrnc os diffrrentes casos. &lostrando a inop- 
portunidndc dc um tal uicthodo, e a iiladmissibi- 
liclade de uma tal tlieoria, forinulamos a dou- 
trina que mais razoavel se nos afigura. Não teiiios 
porém, a pretenc;%o rlc crear uma theoria intei- 
~hniente nova, de apresentar uma nova soltiç5o 
escolhendo iimcriterio original que ao lado dos ou- 
tros sc possa collocar, mas apenas aproveitamos 
das: considerações dos escriptorcs, aquillo que se 
nos afigi~rou razoavel, o fundo de verdade que nas 
suas conclusôes t~ansparcce, e acceitando o ele- 
mento subjectivo da culpa corno titulo justificativo 
e f~indamento juridico da obrig,a<;ão de reparação 
do danino, n5o.esqiicccnios os dictames da equidade 
que o criterio da culpa fundamentalincnte respeita, 
e que poi. vezes intervem a corrigir ou tcnzperrtr as 
conseqiiencias dc uma rigida applicaqão de plinci- 
pios. 

Assente um criterio gwal como base da rcs- 
yorisabilidacle civil, passamos cm novo livro a occu- 
par-nos da responsabilidade das entidades colle- 
ctivas, e tanto das entidades ,de direito publico como 
das de direito novo aspecto de questgo que 

necessariamente tinhamos que considerar, tratando 
no capitulo primeiro da applicabiliclade nesta cs- 



phcrn dos priiicipios estabelecidos em reluçZo Ics 

l ~ e f i o i ~ s  Ijhysicas. Particular attenç' ao nos mereceu 

a questão sob o :tspecto dc direito pi~hlico, tratando 

niais ùesi~i~olvidanitntc do problema da, respon- 

sabilidade do Estado, adriiittincio ao lado da rcs- 

ponsabilidade directa, a responsr.luilidatlr indirecta 

deste, partindo da  fiindnmcntal e iriteressaiite dis- 
tincçito cntre fi~nccionaiios oigZos e funcciuri~~rios 

meros iilstriimeritos. 

Estabelecid:~ assim a resl)onsahilidadr do Es- 
tado e mais entidades de rlircito pilblico, inostrando 

qiw si~bsistiarn as  nicsina isa7ões quando do campo 

dcstc dirrito s r  safssc para esyheia do direito pri- 
vado. em capitulo segundo apresentainos as  d i ~  ersns 

opiniões defeiidiclas pelo que respeita 6 i esponsabili- 

dade do Estado, e dentre as  theorias qilc a admitteni 
partic~ilarmcnte nos occiipáiiios, visto ser aquella 

qiic mais adeptos terri coiiyiiibtado, da doutrina que 

no Estado distingue o aspecto de pessoa soberana 

e o aspecto dc siinplcs pcsso:l de direito privado, 

xdmittiiido apenas a siia respoiisabilidade pelos pie- 
jnizos qilc nesta qualic1,ide cnusni dos cidncl%os, 

oii quc. distinguilido entre actos de impcrio c actos 

de gestiio, apenas admitte a rcspoasabilidade do 

Estado por cstcs ihtimos. Prociiranrlo deirionstrar 
a inanidade de tal distir1çç:"to defendenios a rcspon- 

snbilidade do Estado tanto no exrrcicio das siias 

fiincq6cs dc sober:\nia corilo das que coriio siiiiples 
prssoa juridica Ilic competem. 

Coiic1uid:i :~ssim n primeira partc do nosso tra- 
balho e~itriinios 110 estudo tlo segando qitesito que 

como coiiscqucncia da  doiitrinil perfilliada tinha- 

mos nercssaiiameiite que foririiiliir, e a que cum- 
pria, portanto dar resposta : se deveria ~Iistinguir-se 

para OS ~ffeitos da 1.esponsabilidadc entie culpa 
coritrnctrial e c~ l lpa  extra-contractiial. 

fi dcste ponto que rios occupainos na Parte 11, 
do nosso tisal-i;tllio eili qiie, de ericontio As ol)iniÕcs 

de algiiris escr ip t~res  c01110 P L A ~ I ~ L  e GABBA, dcs- 

involvendo este -ultimo n stia doutrina num inte- 
ressante estudo d:is slins L\Toccis q z ~ ~ , s t G ~ s  d e  djreito 
rivil, nos proniinci$nios pele affirinntiv:~, su<tcn- 

tando a ncccssidrtrle de distincç:"io cntrc ciilpa, con- 
tractual e dc l ic t~id ,  tciiito no que respeita á. ini- 

putaçzo do facto e giaduac;iio da culpa, coii~o 6 
medida da iridemriizaç5o pelo d : ~ m n i ~ .  

José Gabriel Pizto Coelho. 
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sulta corno unica conclusão licita. Sr. Dr. GUILHERXE 
A. ~ T O R E I R ~ .  Doutrina do risco profissional restricta 
aos accidentes pror~enieiites de caso fortuito, e inhe- 
rentes ao proprio exercicio da indnstria. Critica . . . .  44 

-Responsabilidade por culpa levissima. A culpa levissiiiia 
equiparada ao caso fortuilo, segundo ORLAXDO. O di- 
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reito ein collisão coin o senso moral. Tendencia para 
a eliminayão do eleinento da culpa. Critica. &I5 inter- 
pretação da theoria da culpa Gasxa e o conceito de 
culpa levissin~a. h distincção entre ciilpa levis e culpa 
levissima só objectivamente se compreliende É em 
liarrnonia com as circunstancias que se aprecia se 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Iionve oii não houve culpa 65 

Culpa in  Te ipsa A apreciação de ORLANDO. Critica. A 
culpa pernlaiiece fuiidamentalmente como base da 
respoiisahilidade; deirioiistraiido o ngeiite qiie está 

. . .  isento de culpa, fica isento de responsabilidade. 68 

Responsabilida:!e por factos licitos ein que apparece ex- 
cluido o elerrieiito da culpa; qic i  jure suo z~titztr, ?ze~zini 
facit injuriam. h doutrina da Cassação dc Napoles. 
ORLANDO. Critica. A combiiiaç50 e adaptacão da iiossa 
actividade com a actividade dos outros, coirio princi- 
pio primario de coexisteiicia social e dever geral para 
todo o cidadão GABBA. O di~~ei to  de propriedade de- 
verá necessariamente ser lirriitado e con(1icionado de 
fórina a não tornar iinpossivel a proprie(la<le ~ i s i n h a  
e a destruir assim a pacifica coexistciicia social. O in- 
cendio causado num carrrpo pelas faiscas saídas de 
uina locoirrotiva. ObservaçHo de ORLANDO. Critica. 
Exame das circunstancias deterininando a existencia 
oii não esistencia da culpa; precauções regularrreuta- 

. . . . . .  res ; ciilpa resultante da sua inobservancia.. 70 

ORLANDO: Nos differentes casos exaininados prevale- 
ceiii as duas razòes : nccessida(1e do direito lesado, e 
ideia de que quem aproveita coiri o cxercicio de qual- 
quer actividade, deve supportar « risco dessa activi- 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  dade.  77 

ORLANDO, O novo criterio da responsabilidade. Elemento 
negativo. Certos factos em si insusceptirreis de previ- 
são, verdadeiros factos accidentaes o11 de força niaior, 
como conseqiirncias directas c nccessarias de urna 
empreza. Risco profissional. Generalidade de appli- 
cação do novo criterio. Critica da doutrina de OR- 
LAXDO. O receio de ORLANDO, pela sna propria doti- 
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trina; tal doiitrina conduziria necessariamente na 
pratica a injustiças intoleraveis. GIORGI. A responsa- 
bilidade sobre a culpa é a tradiicção da consciencia 
popiilar, e do sentimento natiiral da justiça. A dou- 
trina de ORLANDO volta-se contra clle proprio. No 
caso de accidentes de trabalho, as considerações que 
addiiz levam a attribuir a responsabilidade ao opera- 
rio. O operario realiza um lucro, obtem um cominodo; 
corre iim risco; consequcncia. O R L A X D ~ .  O damtio 
que se apresenta como consequeiicia necessaria da 
industria, não poderá nunca pesar sobre terceiro es- 
tranho á indiistria. Critica. Casos ha ein que n5o é 
do exercicio da iudustria, inas de iirciinstaiicia es- 
tranha que occorre, da ciilpa do lesado, que resiilta 
o danino. A doutrina de ORLANDO cabe a censura que 
dirige á theoria classica. Doniinio de todos OS tempos 
do elerriento da ciilpa nas differentes legislações.. .. 78 

Theorin do daiiino objectivo; critica. Injustiças praticas 
inconcebiveis. Opportiinidade do criterio da ciilpa. . .  94 

CAPITULO I1 

Theoria da responsabilidade de quem procede 
a risco proprio 

Theoria da responsabilidade de quem proceiie a risco 
proprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  99 

O criterio de UNGER; sua doiitrina. Critica. GABBA; res- 
poiiçabilidade pelo damno causado por uina coiisa 
propria; o criterio de UNGER nãopi)(le applicar-se aos 
casos eiii que não haja exercício de actividade; deixa 
a salvo os casos de oniissões. Reclucção do eriterio 
de UXGER ao elenieiito subjectivo da culpa. Genera- 
lização do criterio do risco c perigo proprio. UNGER; 
a supposta cz~Zpu i n  co~rcmittendo. Tnopportunidade 
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da formula de URGER. Irnpossibili(la(1e de resolver 
eonvenienteinente os casos em que o risco seja cor- 

........................ ria« iio interesss de outreiii 99 

CAPITULO I11 

Theoria interneiia ou mixta 

.......................... Tlieoria in termedia ou inixta.. 109 

GABB.~. Differcntcs categorias de danino se111 culpa; Cri- 
terios applicaveis. Apenas adinitte a tlieoria do da- 
iiino objectivo eiiiqnaiito se insurge contra a negação 
absoluta da indeninizaçBo nos casos e111 que falta O 

elemento da culpa. Os damnos cansados coi11 a pro- 
pria pessoa. Combinaçã? das razoes de direito com 
os diclnmes da equidade. A forrriiila de GABBA. Os 
preji~izos provenientes das relações orclinarias e coin- 
inuns entre os homens, ou de sirriples coexistencia, 
ou de troca de deveres oii funcções, ser11 um fim iitil 
qualquer. A faculdade de apreciação dos juizes; o 

........................ exame das circunstancias.. 109 
Critica da doutrina de GABBA. Processo vicioso. Adu- 

pçãu de criterios oppostos. Justiça e opportunidade 
da clausula do temperanzento equitativo. Valor desta 
<loutrina: golpe contra a thcoria do darrino objectivo. 
Coiri as  suas considerações retira GABBA todo o va- 
lor e significação propria á theoria do riairino obje- 
ctivo, substituindo fiiiidainentalinente a esta theoria 
um outro criterio. O codigo civil allcinão. Interpre- 
tação das suas disposiçóes ein materia de responsa- 
bilidade. A nossa doutrina. Necessidade do eleniento 
siibjectivo. Sancção unanirire na historia. A i n t e r ~ e n -  
950 da equidade: o sentiineilto equitativo guiando na 
applicação do criterio da culpa. Poderes de aprecia- 
ção confiados ao juiz. Confiriiiafão e sancção aucto- 

....................... riaada (10 codigo civil allemão 116 
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Responsabilidade das entidades collectivas 
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Responsabilidade das eiiti(1ades collecti~as . . . . . . . . .  125 
Responsabilidade de direito civil. A tlieoria regalisla; dou- 

trina da irrespoiisabilitlade do Eslado. MANTELLIKI. 
A iiecessaria auto-li»~ita$áo do direito. Desde que 
nulii facto concorraiii os elementos da responsabili- 
dade, nada iinporla que sejadevido a um acto de su. 
prema vontade iiiiperante. Se o Estado é susceptivel 
de umavontade injuriosa. Existenciarcal epropriadns 
pessoas collectivas: vontade propria ; aiito-deterini- 
nação Theorias oppostas sobre a possibilidade de o 
Estado incorrer eni responsabilidade por factos illi- 
citos. O acto do representante é a iiianifestnção da 
propria actividade da pessoa nioral. As expropria- 
ções excluidas da materia de responsaLilidade do Es 
tado. Entre a eii tidade collectiva e as pessoas pliysicas 
que a representam ha unia rclação de representação 
geral, quasi urna persoiiificação. MICHOL'D. brgii 
nieiitos de SCOLARI conlra a these da responsabili- 
dade do Estado. Critica do primeiro arguiiieiito. 
~TEL'CCI.  Critica do segundo argumento. Critica do 
terceiro argumento; condições peculiares dos países 
citados por SCOLARI. A pessoa inorai é capaz de 
responsabilidade civil por facto illicito. A Revista de 
Legislação e de Jurisprudencia. SICILIAXI: dois erros 
contéin a asserção de que aactividade da pessoa mo- 

. . . . .  ral não póde transgredir a esplicra do direito 125 
Natureza e especies da responsabilidade do Estado Dis- 

tiiicção entre orgãos cilel.iberantes e orgãos executores 
da vontade das entidades collectivas. Funccionarios 
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orgâos. representantes da propria entidade do Es- 
tado, e Eunccionarios cuja acção consiste niirria mera 
prestação de serviços, realizando iiina funcção de 
instrurnento. A vontade dos fiinccionarios orgãos, 
não se distin,gue da vontade do Estado. Responsahi- 
lidade directa; responsabilidade indirecta. A respon- 
sabilidade directa do Estado não deriva de uma res- 
ponsabilidade pessoal e interna eiitre mandante e 
inandatario. IHERING.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  139, 

Applicaçâo ás pessoas nioraes erii geral A ideia de culpa 
applicavel ás pessoas mornes. 4 vontade da pessoa 
physica conEunde-se com a vontade da pessoa moral, 
apparecendo uma só vontade eni face do lesado. Res- 
ponsabilidade directa e indirecta das pessoas inoraes. 

. . . . .  Objecção. Substituição juridica e artificial. 147 
Responsabilidade propria do funccionario pelos actos vi- 

siveliilente pessoaes. A responsabilidade penal do 
funccionario: ao Estado cumpre assegurar o bem es- 
tar social, sendo assim indispensavel a garantia do 
regular exercicio dos seus deveres politicos por parte 
do funccionario. Generalidade da doutrina, que sub- 
siste fóra dos limites do direito publico. Inapplicabi- 
lidade das disposiçoes dos artigos 1153." (codigo civil 
italiano), 1384.0 (cudigo civil Prancez) e 2380.1' (codigo 
civil portuguez), ás pessoas moraes. Confirmacão 
especial da doutrina no carripo do direito publico. I-Ia 
pois ao lado da responsabilidade indirecta, iima res- 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  ponsabilidade directa para o Estado 152 
Doutrina dn responsabilidade sempre directa. Critica. Sr. 

Dr. GUILHERME ~IOREIRL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  156 
Conclusáo. Diverso alcance do principio da equidade nesta 

esphera eni relação ao Estado ..................... 159 
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Theorias sobre a responsabilidade das entidades collecti- 

vas. . .  ........................................... 161 
A doiitrina de ORLANDO applicada á responsabilidade do 

Estado. Os irieios coiii que o Estado procura o bern 
publico devem pesar iguali~ieriie sobre a universali- 
dade <ias ci<iadãos. Critica. GIORGI. Subsistem as ra- 
zões que regeitam o criterio de ORLANDO GOIIIO base 
da responsabilidade privada. A distincção da activi- 
dade do Estado em jiiri(1ica e social; siia critica se- 
gundo ORLAKDO. Cria ORLANDO uma figura especial 
de responsal~ilidade para os entes publicas. Respon- 
sabilidade por factos relativaiiiente aos quaes se não 
póde rigorosamente fallar da responsabilldade civil. 
GIORGI. Actos por que o Estado deverá responder. 
Doutrina de STRYXIO. Justiça qiie involve esta dou- 
trina. Doutrina proposta IIO congresso dos juristas 
alleinges: critica.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  161 

A (loiitrina dos que distinguem entre actos de inzperio e 
actos de gestâo; entre funcções politicas, e funcções 
jiiridicas de ordem patriinoiiial. BONASI. LARODIBIÈRE 
e SOURDAT. Considerações de ROXASI. As funcções 
cssenciaes e secundarias do Estado. O Estado pro- 
cedendo como pessoa soberana fica isento de respon- 
sabilidade; procedendo corno siinples pessoa juridica, 
é responsavel pelos actos tios seus funccioi~arios, 
como committente. Thcoria de GABBA (Giurisp~ud. 
ilal.). Furicqóas proprias a irtdproprias. Irreslioiisa- 
bilidadc do Estado pelas funcçiies proprias. Excc- 
pções ao principio da irresporisat~ilidade pelas fun- 
cções proprias. A nova doutrina de GABBA. As duas 
excepções. Não exclue a doutrina de GABBA a distin- 
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cção entre actos dc iinperio e actos de gestão. 
Novo fiiiidan~ento invocado tanto para a regra como 
para a s  excepções. Sendo por intermedio dos fuiic- 
cionarios que o Estado se concretiza, 6 um nota- 
vel cui~ti.asciiso fallar de responsabilidade deste pe- 
los actos daquelle. Critica. BONASI: a identificação 
(10 Estado e dos seiis funccionarios conduz antes á 
doutrina da responsabilidade do Estado. GABBA: a 
responsabilidade pessoal pelos prejuizos causados 
aos particulares na pratica de actos de govcrno. Cri- 
tica. BOKASI. Critica do fundamento das excepções 
adiriittidas por GARBA. Os actos pelos quaes GABB.~ 
excepcionaln~ente adiriitte a responsabilidade do Es- 
tado, entram iio conceito de fuiicçGes irrhproprius. 
SICILIANI: OS ~nilitares quan,to procedcndo coino agen- 
tes da força publica; os militares verdadeiros fiinc- 
rionarios. Doutrina de MEUCCI: a absoluta responsa- 
bilidade do Estado. A aetio istiloria. Fundamento da 
doutrina que põe como regra a responsabiIi<lade do 
Estado. CHIRONI e &IEUCCI. Embora regido por nor- 
mas especiaes de direito o Estado inove-se dentro 
durna orhita juridica qiie não p6dr inpunen~ente til- 
trapassar. As excepções de M ~ c c c l .  Critica. Os actos 
discricionarios. GIORGI. Criticadadoutriiia de MEUCCI. 
A aetio istitoria dos romanos, acção restricta exclusi- 
vamente ao campo civil. Preversão desta relação LAU- 
RENT e DE FALCO: o problerria da responsabilidade 
do Estado reduzido a urna questão de facto. LAU- 
RENT. O Estado responde qiiando cornmittente É 

applicavel nestes casos ao E:sta(l» o artigo 13S4.c do 
codigo civil francez. Ao juiz compete apreciar se, em 
cada especie, os funccionarios se poderri considerar 
como coininissionados. O criterio de LAURENT para 
precisar os casos eiri que o Estado póde dizer-se 
coinmittente. Petição de principio. Critica desta dou- 
trina. GIORGI. DE FALCO e LAL'REXT apenas enunciam 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  a ques tão . .  167 
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MEUCCI. Igualinente defende GIORGI a doutrina da 
distincção entre actos de iniperio e actos de gestão . 183 

Critica da doutrina da irresponsabilidade do 1':stado pelos 
actos de gestão patrimonial. CHIRONI: incerteza in- 
vencivel na determinação da disfiitcçlo. Difficuldades 
praticas desta separação proveniente da inseparabili- 
dade necessaria das  duas personalidades do Estado. 
Valor destas difficuldades. A referida distincção é 
contraria aos principias. O methodo de distincção se- 
gundo BONASI. lnvolve tal methodo lima verdadeira 
petição de principio. Critica. O Estado mesino qnando 
pratica actos qne á primeira vista se poderão dizer 
siniplesmentc juridicos, não perde a sua qualidade de 
ente politico que Ihe é essencial. CHIRONI. <O Estado 
ente jzcridieo e n5o politieo, já não é Estado*. Crite- 
rio de GIORUI para a distincçáo das funcçiies do Es- 
tado. O fiin proximo do acto. Actividade necessaria e 
actividade volnntaria do Estado. Critica. SIOILIAXI. 
A investigação do magistrado exliorbitaiido das suas 
attribni$Ões. Arbitrariedade excessiva a que levaria 
tal criterio Sua inutilidade. Ainda que se obtivesse 
urna determinação precisa e nitida das differeiites 
fiincçóes do Estado, tomando a culpa como base d a  
responsabilidade, em nada aproveitaria a referida 
distincção. Observação de B o ~ a s r .  Critica: sophisrna 
apenas a questão. Critica da objecção da diversa re- 
lação entre os funccionarios e o Estado. A doutrina 
que defendemos nüo se approxiina en1 nada d a  theo- 
ria que acabamos de examinar Objec$Ões contra a 
theuria que distingiie entre actos de imperio e actos 
de gestão. Criterio proposto pela jurispru(iencia. A 
iitilidade econoinica ou o lucro como fim proximo do 
acto. Critica. O fim primordial do Estado é obter o 
bem estar geral dos cidadãos. Actos que em certos 
mameiltos se podem coiisiderar d e  gestão e noutros 
de natureza politica. Actos nzixtos de impmio e de 
gestão:Em face destes actos especialmente s e  mani- 
festa o vicio intrinseco da doutrina que analysamos. 
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O principio da inteira responsabilidade do Estado 
accusacio d e  prejudicial, d e  consequeneias ruinosas 
para este. Critica. O direito como limitação necessa- 
ria da acção do Estado. Conveiiiencia e alcance da 
regra da responsabilidade do  Estado:  a escollia cui- 

........................... dadosa dos f unccionarios 184 
CHIRONI: a inopportiinidade da dontrina referida, espe- 

cialmente revelada nas suas applicnçGes praticas. 
Arnpliaçóes e restricções arbitrarias dos conceitos d e  
actos d e  iinperio e actos de gestão. Incerteia e con- 
tradicçoes da jurisprndencia. A doutrina d e  algumas 
decisóes recentes da jurisprudencia italiana. O acto 
é licito, dis<ricionario ou illicilo ; responsabilidade 
só neste ultimu casu, sem que iniporte que seja pra- 
ticado jure  inzperii ou ju re  yestionis: o acto 6 i n  
jure. Fundo d e  jiistiça qiie involve tal doutrina SICI- 
LIANI. Nova dist inc~ão de FORSI: tripartição dos actos 
do Estado. Critica. Einbora possa ser  legitima e m  s i  
não auctoriza tal tripartiçáo qualquer distincçáo rela. 
t i ra  a responsabilidade. O principio da divisgo e re -  
ciproca independencia dos poderes não s e  oppoe á 
responsabilidade do Estado pelos actos rle soberaiiia. 
i\ aiictoridadc jndicial limita-se a iiin exame mterior, 

..... da legiti?nida.de do acto /juizo de leyitivridade) 200 

Conclusão. Por  todos os actos por que se offenda a or- 
dem juridica constituida deve o Estado responder. 
InsiiEficiencia e inopportanidade da responsat~ilidade 
pessoal dos fuiiccionarios: garantia illusoria. A fa- 
culdade legislativa e funcçEo de regulailientação den- 
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PARTE: I1 
i'ag. 

dade no contracto ou no delicto. Doutrina da igual 

Distincção entre culpa contractual 
e culpa extra-contractual 

I'ag. 
Distincção entre culpa contractual e culpa estra-contra- 

ctual ................... . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . .  207 
A distincção entre as  duas especies de culpa implicita no 

direito rolriano. Dominio de  tal doutrina. Bdliesões 
que conta. Determinação precisa da significa750 dus 
terinos. Falsa noção da culpa delictual. Culpa con- 
tractual: definição. Cnlpa extra-coutractual ou aqzci- 
liana: definição. Violação de lima obrigação relativa 
prsexistente, iiifracção de iim rlever ou obrigação de 
caracter geral. Significaçdo e alcance da divisão eiinii- 
ciada: não offcndc ella a unidade do conceilo da culpa 
na sua natureza ou entidade juridica. Extensão o11 
aspectos da referida distincção no sentido geral e 
cotnrrium. Considerações de GIORGI. Observação. Ac- 
ciisaçóes contra a distincção entre culpa contractual 
e extra-contractual oii delictiial. PLAXIOL. Ambas es- 
tas especies de culpa siippõein a violação de unia 
obrigação anterior. A distincção pretendida é a16111 
de contestavel destitiiida de fundamento e seiilido. 
GABBA. Não é legitiiria a distineçáo de duas especies 
de culpa sob o ponto de vista da sua entidade juri- 
dica, isto é em relaçáo ao grau ou medida da culpa, e 
5 medida e extensão da indemnização. Não se poderá 
estabelecer qualquer distincção pelo que respeita á 
prova da culpa. O exemplo das legislações estrangei- 
ras invocado por GABBA. O dever não só de n5o pre- 
judicar deliberadaniente inas ainda de erripregar todo 
o zelo em não damnificar involuntariamente, segundo 
GABBA; o contracto apenas dá aina direcção concreta 
ao dever de não prejudicar nem intencionalmente nem 
por negligencia: demonstração de GABBA. Critica. A 
doutrina da igual medida objectiva da responsabili- 

extensão da indeinnização no caso de culpa e no caso 
de dolo quer nas relações contractuaes, quer nas re- 
lações extra-contractuaes. A intenção, o elemento da 
prerisão apenas serve para determinar se o acto do 
lesante é contraclual ou extra-contractual. Rejeitada 
a doutrina da diversa medida da  inden~nização no 
caso de dolo (intençáo, previ.qã9) ou de culpa, impli- 
citamente se repelle a doutrina da diversa extensão 
objectiva da responsabilidade no dan~no contractual 
ou no damno delictual. Improcedencia das razões e 
argumentos que anteriormente tiriliaiii sido invoca- 
dos a favor da iinidade da culpa nos seus dois aspe- 
ctos. Critica da doutrina que nega a distincção da 
culpa em contractual e aquiliana. Huc. Sr. DI-. GWI- 
LICERME ~IOREIRA. AS circunstancias influindo lia mo- 
ralidade do acto. Excmplificação. O consentiinento 
implcito no danino contractual. hs  partes livremente 
se escolheram e livremente contractararri, entrando 
voluntariarnente em relações a que não erarn obri- 
gadas. Sr.  Dr. DIAS DA SILVA. Nas relações contra- 
ctuaes a responsabilidade deve deterinina?-se não só 
em harmonia coin a natureza do acto, conio em atten- 
ção aos termos ein que é realizado. Tal principio não 
repugna a G.~BBA que antes apresenta considera~ões 
identícas. Contradição cin que cai este escriptor. 
GIORGI. A responsabilidade no contrncto representa 
tambem lima n~odificação na relação juridica pre- 
existente. Tendo em consideração a natureza da re- 
lação juridica, póde o legislador deterininar de uilr 
modo especial a graduação da culpa e iriedida da in- 
demnização. Observação de GIORGI. Critica.. . . . . . . . 207 



A culpa 

A culpa, na  sua significa,ção abstracta, num 

sentido generic?, involve o desvio ou t rans~ressão 
de v umadeterniinada iioima - - de coiiducta iinputavel- 

- - 2  - 
áqilelle que estava adstricto a observar e respeitar 

essa norma; transgressão que vai ferir o d i r e i t~  
que a outrem pertencia por via de uma relação es- 

pecial com o obrigado a respeitar essa regra de 

conducta, ou em virtude de lei geral que impunha 
uma obrigaçgo em normas expressas ou que a 
presiippiinha como garantia dos interesses por ella, 
t~itelados. A c i i l ~  abstmrtamente considerada in- - - 
volve pois a violação de iiina regra de coriducta. 

- - - - - - - 
juriclica e - uma offensa ao direito de outrein-& 

- - - - -i_-___- __- 
importa qiie a lei oidene oii prohiba ; quer prescreva 

a pratica d~i in acto, quer exclua a sua execução, 
num e noutro caso temos uma norma de conducta 

legitimamente imposta. 
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Esta norma de conducta, cuja transgressão dá 
origem 4 culpa, deverá ser relativa a um dever ju- 
ridico, aliás desappaiece o conceito dn i n j u ~ i u ,  
elemento objectivo do facto que induz em respon- 
sabilidade. - Desde que liaja iim simples dever 
moral, uma mera, obrigação de consciencia, e não 
um dever juridico a respeitar, a sua ti.ansgressãn 
não desinvolve o appareciniento da culpa (1) ; não 
haverá a, violaqão de uma norma de proceder juri- 
dicamente imposta. 

Reveste, porém, a culpa uma significação espe- 
cial e technica no direito ; cabe-lhe um sentido j1ii.i- 
dico particular. Quando num acto que involve a vio- 
laçiio ou trailsgressão de iim dever que tenha a siia 
origem na vontade ou na lei, ao elemento objectivo, 
que estA no acto praticado injustamente, accresça 
o elemento subjectivo, isto 6, um estado de alma par- 
tioular por parte do auctor desse acto, este será, 
além de iq'zrsto, culposo. Quando o auctor de um - - 
facto illicito procede com a intenção directa, de pre- 
judicar, tem logar o dolo, e é a ausencia absoluta 
dessa intenção que disting~ie a c t ~ k a ,  caracterizada 
pela falta de diligencia necessaria no cumprimento 

(1) Distinguia a antiga litteratuia canonista a culpa 
theologica da culpa civil ; realizada, porém, a differenciacso 
do conceito de peccado, não podia j B  subsistir aquella dis- 
tincpão. 

do dever ; na sua significação technica, nRo e_?ipyim~ 
esta qiinlquer violação de uui dever juridico, ou 
qnalquei. acto injustamente pratic-do, mas designa 
- - -.- . - - - --- - - - - 

apenas um especial estado - -- psychologico -- em relaçÃo 
- - --- 

a um facto injurioso. - 56 quando 4 lesão in ju~ iosa ,  ao 
facto illicito (eleniento objectivo), se veni juntar 
aquelle estado de alnia, do auctor desse facto em 
relaçRo & leslo contida no seu acto ou qne deste 
deriva (elemento suljjectivo) 6 que o facto se póde 
dizer culposo. 

A violação de um direito, a transgressso de um 
dever nÃo resulta apenas de factos positivos, po- 
dendo derivar igualmente de omissões; a natu- 
reza illicifa tanto acompanlia a determinação de 
iima pessoa que faz alguma coiisa, coino a de 
outia que deixa de fazer alguma cousa; poder& 
offender o direito de outrem tanto aquelle que para 
coni este se tinha compromettido a praticar qual- 
quer acto, conio aqlielle que se tinha obrigado a 
abster-se dc o prestar. 'l'anto num como noutro 
caso, .o seu procedimento involve a violação de um 
dever juridico, quer em consequencin de não ter 
feito aquillo que se obrigara a fazer ( c u b a  in f u -  
ciendo, culpa relativa a uin acto positivo), qiier em 
consequencia de ter feito aquillo que não devia 
fazer e de que combinara, abster-se ( c u b a   ir^ non 
faciendo, ciilpn inllerente a unia oinissão). 

Mas nestas duas fórmas de lesão deverá sem- 
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pre a causa do dariiiio ter a siia origem lia ~on tade ,  
ou num estado positivo ou negativo impiit:ivel a 
falta de diligencia, para que liaja, culpa eni sentido 
juridico e proprio, surgindo s6 neste caso o ele- 
niento subj~ctiwo, a impzttabilidade da inj uria. N%o 
poder&, porém, avontade presuiiiidanaqitelle estado 
positivo ou negativo exceder os limites e da falta 
de cuidado e estender-se até As conseqilencias in- 
juriosas do facto ou da, omissiio, pois invadir-se-hffo 
nesta hypotliese os limites do dolo; e 8 nesta limi- 
t a g k  ola vontade que se acha a divisoria da culpa 
e do dolo. 

A caracteristica do dolo estd precisamente 
na consciencia, no conhecimento de que no acto 
commettido se contém uma, injuria, uina lesão 
offensiva dos direitos de outrem ; quando hn dolo, o 
facto illicito 6 conimettido com vontade de prejudi- 
car;  a ac$o da vontade 6 determinada pelo conhe- 
cimento de que se vai praticar um facto lesivo do 
direito de outrem. 

A distincção entre a culpa in fuciendo e culpa 
ir1 non faciendo teve grande importancia na con- 
strucçgo de DONELLO, proposta por este, a respeito 
da lei roniana (1); a sua theoria liga-se 4 signifi- 
c a ç h  especial attribiiida aos ternlos negligencia e 

(1) DONELLO, Comm. de i. civ., 1827, liv. x v ~ ,  cap. 7,  
vol. x, pag. 102 e segg. 

culpa, os quaes intimamente se relacionsm com a. 
distincção que indicamos entre aqnellas duas e& 
pressões conio termos fundanientaes na determina- 
ção do grau da ciilpa nas vaiias relações contra- 
ctuaes ; a concepçLo sobre qiie repousava tal  
constriicçBo era, porém, demasiad;~mente artificial, 
e aquella distincção considerada coiiio fiiiidarnen- 
tal nLo podia deixar de repugnar em extremo á 
razRo jui.idica abstracta e (Ls fontes. A isto accresce 
que se apresenta como pouco natural a interpreta- 
+O dada aos logares t: textos ern que pretendia 
acliar-se contida; por estas razões a doutrina de 
Doxr:r,~o não teve querri a segnisse (1). A distin- 
c ç k  entre a negligencia e a ciilpa nBo encerra 
de modo algum um conceito jurídico abstracta- 
niente verdadeiro e qiie corresponda realmente As 
fontes; n_o seti c e n a -  prol-i i ,  -- n a  sua significaçao --- - 

restricta, a ciilpu n@&signn - niais -- que negligencia; 
e poiico importa que esta se manifeste em f a c t g  
positivos, acções, oii em omissões. E por isso ao 
construir a theoria da culpa, nenlium interesse terri 
aqiiella distincçWo que apenas o teria na investiga- 
çno, de valor meramente histoiico, sobre o desin- 
volviniento dos conceitos de dumno, de injul+ia e de 
pena, que originai.iamente determinaraili a culpa 

(I) BASSE, 5 85, cit. por CIIIBONI, L u  eo@u rzel di- 
~ i t t o  eivile odierno. Glpa cont~~uttuale. 
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i n  faciendo como causa unica de responsabilidade. 
A dlstincç8o entre culpa relativa a uni facto posi- 
tivo ou a Lima oniissão (culpa i n  facier~do, culpa 
ir1 ~ L O T I  faciertdo) iienhuma. iinportancia encerra, 
pois, no direito actual, risto que em uma e outra 
modalidade da culpa se encontra iima offensa de um 
direito, a violação de uma obrigação que adstringe 
o que a assume a fazer OU deixnr de fazer qualquer 
cousa. 

Quando a culpa acompanlia o não cumprimento 
de tima obrigação, isto é, é relativa h iiiexecuqão 
de unia relação estabelecida entre o lesante e o le- 
sado, diz-se c«nfrucluciI; por ciilpa do lesarite, n:lo 
teve logar o cuiiiprimento da obrigação estabele- 
cida, ou foi injustarriente retardado. Qu:indo, po- 
rdm, independenteniente de qualquer obrigaqzo re- 
lativa preexistente, a ciilpa acoiripanha a violaçao 
de um dever geral, unia lesão injririosn, toma o 
nome de culpa ertru-controctunl ou ucj~iilinnn. 

Póde, poréni, haver ainda a culpa, não jA pro- 
priamente no ciiiiiprimento do contiacto, rnas pie- 
cisamente n;L occasiiio da forninqâo deste (culpa  ir^ 
contrahendo). Assim conio no n%o ciiniprimento do 
contr;tcto o devedor responde pela ciilpa, conipie- 
hende-se qiie do mesirio niodo lia foimriç50 deste 
cada uni:% das partes tenlia o direito de exigir da 
0iitr:i qiie, no prercr e no inomeiito de rrçririn7il. e 
precisar aquillo que quer, abservc 2% inesiiia cli- 

ligencia ordinaria qiie depois empregaria na exe- 
cuç" da obi*igação que se trata de constituir; se 
num e noiitro nioinento podem surgir damnos e 
prejnizos, e ha a possibilidade da  lesa0 injuriosa, 4 
logico presumir que as partes queirani na  forma- 
ção da  relaçgo juridica a diligencia que exigem de- 
pois na  sua execução. A ambas as partes se imp6e 
diligencia, e daqui deriva que, Iiarendo culpa ou 
negligencia duma, dellas, se a outra, achando-se em 
condições dc poder ou der er denunciar aqiielle vi- 
cio, o nzo faz, isto é, pincede tambem com culpa, 
e contraata do mesmo modo, dA-se a conipensnção 
da  culpa, corno succedesia na  occasi5o do ciicn- 
primerito do contracto, negando um contrahente a 
outro a considcraçtto que porventiira lhe caberia 
invocar se tivesse estado eni boa fé, isto 6 ,  se n%o 
estivesse tambem em culpa. 

Não se couipromette, pordrn, com n distincção 
qtie coiiieçamos por indicar, a unidade juridica da  
ciiIpn. Estamos eni face de duas liypotheses divei- 
sas, porqu:~nto, niima, a culpa é considerada eni re- 
IsçRo it axecuçiio de unia obi.ig;~çiio relativn e, noil- 
tra, falta esta obrigaçzo convencional, liavendo 
apenas iini dever geral, de cuja inexeciiy*Xo iesulta 
a, obrigaqgo re1:~tiva; iiins neni por isso deisti de 
ser iima e a triesnia a natureza jiiiidica da  ciill>a; e 
assitil tsrito ntiin coiiio noutro cnso encontramos 
coilio causa efficieate dit relaçgo que se estabelece 
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o conceito geral da  f.itlta de diligencia, que deter- 
mina a responsabilidade; em ambos os casos en- 
contramos como elemento conimiim e dominante a 
responsabilidade derivada da  i7lju7.i~ ctilposa. Trn- 
tarido-se do ciimpriniento de lima obrigação, ha- 
vendo culpa da parte do qiie se havia obrigado, a 
relaq2o preexistente subsiste sob um novo aspecto, 
visto que ao objecto priniitiro da prestação se sub- 
stitue a indeiiinieny5o ou repararão dos damnos 
causados. A existencia de uma obrigaçzo anterior, 
se bem que deliniita e precisa os ternios em que 
lima pessoa tem que empregar uni certo c~iidado, 
nada vem alteini. ao c:t~.acter e, esuencia pi-oi~ria da 
culpa; do facto ciilposo de que é ailctor, resulta 
para o qiie se I-iavia obrigado nma nova obrigação 
dependente daqiielle facto, mantendo-se aqui nos 
mesnios termos a relação de cwiisalidnde que se 
observa no caso dc 1180 haver iiin contracto ante- 
rior, pois qiie este apenas faz com qiie a entidade 
da ciilpa se coiisidere quanto a iiiiia deterniinnds 
rel:iy?io jl~i*idica. 

O conteudo jiiridico da  culpa é o niesnio (acto 
~ 1 ~ n i s s 8 o  illicitos), n8o se deveiii, porém, con- 
fiindir os seiis divei.sos modos de sc.i-; não se nota 
em relnyão á ciilpa, numa e rioiitra debtas liypo- 

tlieses, unia diversidade de oiigeni, ni:is divergem 

nos factos eiii rel:iq5o aos qiiaes &e deu. Na 
ciilpa contractual a natrireza illicita do facto r5 re- 

strict,a & relação estabelecida entre as partes; com- 
tudo, nada impede que, fóra fiovinculo contractual, 
juntamente com esta culpa exista uma ielaqBo de 
responsabilidade por culpa extra-contractual, entre 
os mesnios individrios. É pois una a natureza ji11.i- 

dica da  culpa bem como a siia e6cacia; num e noutro 
mso ella apresenta-se sempre caiisa determinante 
da relaçno especial da responsabilidade e assini da 
indemnização. E temos assim deinonstrado coirio a 
differença entre a culpa contrnçtiial e ciill)a extra- 
contractual não desfaz a iinidade qiie existe no 
conceito de ciilpa, considerada como negligencia 

O facto ciilposo é sempre um facto illicito; po- _-. -<-- - 
réni, o caracter il!icito do facto, qiiando haja lima 
relação estabelecida entre as partes, :ipenas con- 
siste em niio ter o qiie se liavia obrigado usado 
da  diligencia qiie lhe era iniposta na execiiç2o dessa 
relação; quando niio -- haja - obrigasão algiima rela- -- - 

tiva estabelecida entre :is partes, o facto culpo~o -- - - - - -- --- - 
é illicito porque involve o desrespeito pela prolli- 
biyso feita a cada urn de prejudicar os outros coni 

- 

os seiis actos: ou antes, coiu mais preciszo se po- 
derá clizer qiie num e noiit,ro caso é dessa prohibi- 

~ i i o  que res~ilt~a o facto illicito, devendo apenas 
> A 

observar-se qiie, no primeiro, essa poliihiç5o les- 
peita clirectaiiieiite a UIIIA l)osiç&o j ~ i i  idica deter- 
minada pela obrign(;%o preesisteiite. 
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A unidade clo conceito de culpa póde ainda de- 
duzir se do valor da distincçâo entre c u b a  in fu- 
ciendo e culpa in non fczaendo, que ngo fundamenta, 
de niodo algiim uma separação de natureza juri- 
dica entre a culpa contracttial e a exti.;~-contracti~,z1; 
em face da  mesma doutrina romana, tanto no con- 
tracto conio f6ra deste, se conteem as duas fotnias de 
culpa apontadas, não merecendo duvida que aquella 
ultinia tambeni cabe na culga extra-contractud. 

NEo se diga, na verdade, que apeiixs se com- 
preliende que s6 no contracto, em virtude da  obri- 
gnç8o que fica pesando sobre o devedor, póde a 
lei impor a este que faqa ou deixe de fazer algunia 
cous;z, conforme o qiie constitue o objecta do con- 
tracto; e que, fóra deste, a lei,estabelecendo Lima 
l)roliibiç%o, s:incciona uni dever geral de caracter 
negativo; nem se objecte qne, não devendo a limi- 
t a 9 0  da liberdade ir aldm do qiie determina o con- 
teiido do direito tutelado e protegido, a crrlpa de 

- 
qiieri responde extra-contractualmente apenas pGde 
ser positiva; porqiianto, na verdade, em face já das 
concepções da doutrina romana, ~ l 6 n 1  dos direitos 
de que o dever negntivo imposto em-geixl consti- 
tiiia bnraiitiii siificiente, outros liavia que, eiiibora 
nno resultassem de um cotitincto, exigizini na sii;a. 
observancia uma obrigaçwo de fazer. Sendo abso- 
I~itos em i.el:t$o a todos ielativameiite a alguiis 

i~ldsoiaiii uiii dever positivo. uiiia. ob.iguçãu de 

fazer, que é imposta pela lei, que de modo algum 
os protegeria devidamente e com inteira efficacia 
se assim n%o fizesse. 

E igiialmente no direito acttial lia normas ge- 

raes que impDem um dever positivo. que dão oti- 
gem a uma ohrígacüo de -fazer, segiindo a situaçgo 
juriclica em que se encontrarri certas pessoas, obri- 
g,2ção que não deriva, conitiido, duma relação con- 
tractual oii quasi-coiitractiial, iieili se dá para com 
pessoas determinadas. Citarer;ios, como exemplos, 
os artigos - 236%'; 2377.", 2379." ,2-94." 2395.' 
Do caracter positivo das obrigaçrjes iinpostas a 
quem l)resencia uiiin :iggress%o, de vigilaricia legal 
por palte dos p a e m u  tutores, de cuidado e dili- 
gencia por p:irte dos propriet:a.rios, i ~ % o  resulta al- 
teraçWo algzima para a natiirezn da culpa; os & 
reitos protegidos por essas dispnsiçòes, oi.iginam -- 
em certos estados, e relativamente R certas pessoas, 
urna obrigação especial e positiva. Periiianece pois 
uno o conceito juridico da cnlpa, porque na culpa 
contractual, em conseguencia da  noinla iinl)osta ao 
devedor, bem corno na extril-cont~act~ial) segtinclo 
o conteúdo do direito protegido, o lesante rehponde 
tantozelo facto positivo coirio pelo n e g a t i ~ o ;  de- 
vendo, porAm, i~ccresceiltar-se que, para que por 
orriissões fi~onfacienrlo) se iricoira em responsnbili- 
dade, 6 iiccessario qiie aqiiellas tenliaili logar non 
jure o4 contra jus, isto 4, q ~ c  os qnc as praticniii 
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tenham o dever juridico d e  realizar os actos qile 
omittem. 

No facto illicito notámos como elemento obje- 
ctivo a injul-ia oii a lesa0 injusta de iim direito que 

deve ser respeitado. Nãobasta, porém, praticar actos 
ou oniissões d r ~ e  j u ~ e  oii c o n t ~ a j u s  para que haja 
r e s p o n s a b i l i d a d e ~ s t ~  não se concebe sem que na 
lesão qtie cont6m o facto_ ilficjto ao elemento obje- 
ctivo (injuija) accresça o elemento subjectivo (im- - 
yytabilidade da injuria) ; isto é, seni que haja culpa 
por parte do agente, porquanto, seria grave injirs- 
tiça obrigá-lo a todas as consequencins do facto, 
quando R sua condilcta subjectiva nada fosse im- 
putavel. A evo1uc;So operada, no criterio jiiridico e 
na, ordem legislativa respeitante ao elemento da 
injuria, indica que a simples offensa do direito con- 
siderada em si, independenteniente de qualquer in- 

vestigaqão sobre o estado de ~tliiia do auctor niate- 
ria1 dessa lesão, apenas determinava a reparação 
penal pela vir~dictu; com o S U C C ~ S S ~ V O  e constante 
aperfciçoamcnto e progresso dos conceitos juridicos 
e a determinaçgo dos preceitos legislativos, siirgiu 
o elemento subjectivo como coefficiente necessario 
da  reeeponsnhilidadc; nRo o simples damno, inas 
sim o da~nno  causado por culpa, se considera então 
como justa causa da  wpnragfio ou da indemnizcrção. 

O auctoi de uiil facto prejiidicial e illicito pio- 
cede com culpa, já quando nRo qiier o facto como 

illicito ou injurioso, porque se lhe apresenta conio 
tal, já quando, tendo querido o facto, em sí licito, 
não (liler contudo as suas conseqoencias prejudi- 
ciaes, ou porqiie as nno previu, ou porqlie lhe não 
pareceu possivel removê-las, quando as poderia, 
comtiido, evitar, se usasse da possivel diligencia. 
Nestes casos com rigor se dá a designapão de 
culposo ao acto praticado sem a intençào de pre- 
judicar; havendo culpn, chi o seu aiictor em respon- 
sabilidade; .e este responde pela consideração de 
que devia, usar de maior cuidado c mais alta dili- 
gencia em conhecer a entidade do facto em si, OU 

eni antever e ii~edir as coiisequencias possiveis 
deste; é precisamente a falta de diligencia e não a 
vontade de prejudicar (dolo) que origina a relaçgo 
de responsabilidade. SRO estes os termos ein que a 
theoria tradicional faz derivar a responsabilidade 
da  culpa (1). 

I? originaria do direito romano esta theoria, 

ainda hoje recebida e durante longo tempo domi- 
nante, sobre o fundamento da responsabilidade ci- 
vil. Como muito bem diz ORLANDO, num surpre- 

hendente artigo que escreve no Archivio di dhi f to  
publico e a que adiante nos referiremos, c é a velha 

(1) CHIHONI, La~collpu, obr. cit., pag. 1 e segg. 
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lex Aquilia que, coni as profiindxs transforn~ações e 
ampliaqões devidas sobretudo aos jiirisconsiiltos 
romanos, ainda irrip8rn, como ohrigaçZio de inde- 
mnizar urn &-num injuria dnturn com a estreita 
connexão que se estabelece entre o conceito de in- 
juria e o de culpa e com aquella outra connenão 
que se estabelece entre a çi~lpu e uni relativo rrio- 
mento da vontade do agente, causa do d a m n o ~ .  

Na, pequena elaboiaç2o custoii ao direito r ~ -  
mano, porkni, o appareciniento desta theoria; foi 
antes o resultado d e  um trabalho de seculo~,  c dc 
um consideravel e ininterrupto esforço intellectrial 
dispendido pelos jiirisconsultos romanos. 

Segiiindo a principio, conio todos os povos no 
inicio da sua evoluqiio juridica, o systcma da  vin- 
gança privada. beni depressa saíu Roma desta 
phaseprimitiva e barbara, transforniando-ee aquelln 
nas penas privadas; pouco importa então que o 
lesante proceda sem culpa, que offenda inconsciente 
e sem intenyao o direito de oiitrerri, pouco importa 
que a les50, emfiiri, seja puramente objectiva, ou 
que seaja ao mesino tenipo subjectiva; o aiictor do 
darnno é responsavel, quer innocente quer culpado; 
e não responde sómente pelo simples restabeleci- 
mento necessario do direito do lesado, mas tambeni 
por uma satisfação devida ao seu sentimento irri- 
tado. A lei das 12 Tabuas dcsattendia por com- 
pleto a subjectividade da, lesiio; e em todas as pe- 
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nas então existentes se vê que era apenas o facto, 
s6 dc pcr si, que a import,ava, sem qiie nunca fosse 
tida em ultei.ior consideração a relação desse facto 

corri a vontade ; exercendo a paixiio uma influencia 
dominante na forinaç5o e graduaFão das penas, o 
antigo direito dos romanos não olhava ao elemento 
da  culpabilidade, mas apenas attendia & irritação 
que da lesão provinha para aquelle que a soffria, 
e ao grau de vingança que elle exerceria, podendo 

portanto com razão a6rmar-se que a injustiça, era 
apreciada niio no nuctor mas na victirna. E a dif- 
ferença de penalidade, a graduação desta nos casos 
de .fur manijestus,fui. non nzmzijkifestus, f u ~ t u ? ~ ~ .  conce- 
ptum e furturn p~o i~ ib i t i~m ,  que o Sr. Dr. DIAS DA 

SII~YA tão lucidamente explica e refere, mostram 
bem o inlperio da paix5o e irritaçiio do lesado e a 
verdade das considerações feitas; comtudo esta tran- 
s i ç k  da vingança privada e da  pena de talião para 
as penas 11ecuniari;zs privadas, representa j i  um 
passo iniportante na erciluyão juridica do Estado 

romano, que aliás era reclaniado pela ordem e 
conforme á impoitancin de que ahi gosava a pro- 
priedade. 

Não parou, pordm, aqui esta marcha progres- 
siva e florescente, porquanto, ao passo que o 
direito criminal ainpliava a siia esphera, levando 
o progresso da sociedade rom;i.na e o engrandeci- 
mento do poder central a ver ao lado da lesão in- 
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dividrial a lesiio social e, como consequencin, a 
considerar os delictos mais graves coliio crimes, as 

penas privadas tendiam a desapparecer do direito 
civil, substituidas pelo principio da reparaqRo, ten- 
dendo assiin a piirificar-se o conceito de responsa- 
bilidade. S6 depois de urna demorada elaboração 

jurídica se pôde, pois, substituir, coni relação Qs 
perdas c darririos, o ponto dc vista da  cnusalidncle 
externa do facto pelo da causalidade interna da  

c~ilpabilidade. Não é o facto exterior que obriga, 
mas sini a acção: e niesmo esta n%o de uni modo 

absoluto, nias apenas quando seja volunta7.ia. N80 
11s responsabilidade sem culpa, tal é o principio 
que os jiirisconsultos rornanos se esforçaram por 
proclamar em materia de perdas e damnos (1). 

Os roinalios, segundo alguns rorlianistas (2), 

(1) Dr. DIAS DA SILVA, Estzcdo s o b e  a cesponsahili- 
dade ci~l i l  connezu com a criminal, cap. I, pagg. 1 a 44. 
Vid. Dia. I~LNRIQUES DA SILVA, Elementos de sociologia 
c~.irninnl e direito pellnl, 1906-l90ti, pag 1 2 9  e 130. 

(2) C~IKONI, obr. cit. Cí>/pa contr ,  n.05 1 0  e 11. 
GLUCK, AIIZ~ÜILT?. Zrlauter. d. PccndeLten. Vid. POIHIER, 
Tr. d. oblig. Cons. MOLI I ~ E  e LIIBHUN, Pvest. d. fontes. 
Alguns dos modernos romanistas, porém, são d e  parecer 
contrario Aquella tripartição, nâo adrnittindo que no direito 
famano se attendesse A culpa Zevissinaa, como conceito 
diffarenciado. O criterio para a medida d a  culpa levis era 

admittinm tres graiis diversos de culpa: lata, levis 
e lecissiuiza; quando o contracto era celebrado s6 

no interesse d:rq~ielle que soil'ria as conseqiiencins 
da ciilpa, como siiccedia no contracto de  deposito, 
s6 a culpa /ata é qiie dava lognr & obiigaç80 de 

iiidemnizar; se, como no pcnllor, o contracto se 
celebrava na interesse coinmuiii das partes, ohri- 
gavam á prestação os dois p~ixiieiros grxiis da  
culpa (lata e lavis); qitando poiéin se contractava 
no intercssc'exclusivo do culpado, coxno rio coni- 
modato, todos os tres graus davani origem áquella 
obrigação. 

Foi porkni energicamente atacada esta dou- 
trina do direito romano, qiie cliiiinoii sobre si a 

attençso de nunici osos interpretes que sobre ella 
el:ibora~~niii u tilissimos ti.abalhos; nllegal r : t - se ilBo s6 

a impossibilidade pratica de distingnir e delimitar 

precisamente os diversos graus de ciilpn, como 

' abstracto, nada iiilportando a qualidaile d a  pessoa de quem 
. s e  tratasse ; n9o poderia invoc~ar a liinitação da sua intel- 

k ligencia neni os seus hthitos ii~lquiriilos, assi111 corno a não 
poderiam prejudicar os  3ens dotes excepcioi-i~es. DEILNBURG, 
Pilndette, trad. ital., i!l06. (WLNI,SCFIEID, Lshvbuch dos 

Pandcliteni.cehts. H~sst i ,  C A ~ ~ K I A L A ~ : ~ ,  Uelln lege Aguili,i 
in  ATCIL. g i~r id . ) .  CLIIROSI, po1.Gt11, no log. cit. observava 
que a auotoiiciade dn. do~iti.iria iln tripaitiçno 1150 jiupede 
que, sujeitos os teutgi, a novo exame, se apure a verdade 
d a  theoiia que e x ~ l i i e  a ciilpii .leuissti~zo, 

'L 
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ainda o facto de qiie, tratando-se de araliar a im- 

putaçno culposa de tini facto, nBo era tanto pela 
nat~ireza da  obrigi~ç%o, como pelo exame das cir- 
cunstancias, iiabitos e qualidades do individiio qiie 

o praticou, yiie o jiilgaJor se devia guiar. 
Certo é, porém, que nRo se po(le1.5 rejeitar 

como absolutnmente erronea a doutrina qiie separa 
tres graus de culpa, pois conteiri incontestavelniente 
tiriia parte de veidilde, eni nada repiig~iando ao coii- 
ceito de ciilpa, que, eili relaqão 4 diligericia de que 

se deve usar, póde ser maior ou meiior. Conside- 
raiido a diligericia coiuo conceito abstracto, deverá 
ter-se naturalmente em conta mesino a diligencia 
extrema, e a esta correspoilde a culpa levissima ; 
sendo a culpa n oniiss%o da diligencia, e portanto 
igiinlniente iinia coiicepç:io abstracta, facilmeiite 

se comprehe~iderB qae no seu desinvolvimento possa 
apresentar tres graus, lata, leuis e levissitna; e atb 
como concepção abstracta, independente de appli- 
caqão pratica, poder-se-& talvez concliiir qiie os 

jurisconsiiltos romanos tiveram lia mente tal divi- 
sKo; e o proprio texto nas palavras in leye Aquilia et 
levissi~na cz~.?pa venit (1) nos faz inclinar para esta 
opiniSo, porquanto a(~uelle terino et parece indicar 
qiie na. nicnte do jurisconsnlto ao conceito de culpa 

se adaptavani aqiielles tres graus jQ iiidicados ; es- 

tabelecendo-se que n lei aqiiilinna :~ttendin tainbeiii 

a culpa levissima, implicitamente se comprehen- 
cliam os oiitros dois graus de culpa (lata e levis). 

A este respeito diz o Sr. Dr. DIAS DA SILVA 
que é incontestavel que tal theoria assenta sobre 

uma ideia jiista: o É certo que a intenqho dos con- 
trallentes é a de se sujeitareiii a iiina responsabili- 
diide mais «ti uienos giave, segurido os casos, e 
que, mais um contracto é desii~tei-essado de paite 

de um delles, menos severo se deve ser a seti res- 
peito. Não podia pois deixar de ser attendido pelo 
legislador este principio8 (1). 

Ora, segundo ensinavam os antigos romanis- 

tas, :\ re~~onsabi i idade derivava apenas da culpa 
lata e da  cull~a. leve, quando se t ra twa de c i i l p ~  
contractual, e tambem da ciilpa levissima, qiianclo 
esta fosse extrn-coritractual o11 aquiliana; referia po- 
rém a escola dos glosadores estes tres graiis de 
culpa. ao i~iesuio in+tituto, sem qrie disso dósse jiis- 

tificaçzo sufficiente, e foi esta a doutrina doiiii- 
ilantc que chegoii a tornar-se tradicioiial e com- 

iniim; poa.éiil do que disseii~os se apiira claramente 

a parte de verdade incoiitestavel da doutriiia. dos 
antigos c o ~ ~ ~ ~ i i c n t ; ~ d o i c s ,  dc que, cin regra., crani 

(1) L. 4-1- pr. L). ud L.  Aqtcilia, (IX, 3). (1) Di.. DIAS DA SILVA, obr. cit., pagg. 130 e 131. 

* 
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apenas dois os graus que nas fontes se attribiiiam 
á culpa contractual. 

A divisão da ciilpa oin lata,  lcvis e levissima, 
corresponde B siia concepção abstracta; trata-se 
apenas, para us:lr dn expressão de POLLOCK, de 
Lima distincç%o psychologica ; nestes termos, nada 
nos legitima :I repodi&-Ia, não liavendo mesmo im- 
possibilidade, nota CHII~ONI(~) ,  de a acolher na lei, 
como o demonstra o desinvolvimento historico da 
instituição (2). 

(1) CHIR~XI, obr. cit., pag. 35 e segg. Dr. DIAS DA 

SII~VA, obr. cit., pag. 130 e segg. 
(2) A doiitriiia roinaiia que admitte tres graus de culpa 

passou para o riosso niitigo direito, como iesiilta das Ord., 
liv. iv, tit. Y3, C; 2." referindo-se ainda o art. 302.0 do 
Cod. Coin. de 1833 i ciilpa levissiina. 

PARTE I 

LIVRO I 

Pessoas physicas 

CAPITLLO I 

Theoria do damno objectivo 

Não é hoje a theoria tradicional, que faz assen- 
tar a responsabilidade civil sobre a culpa, doutrina 
acceita pela totalidade dos escriptores, sendo con- 
trariamente avultado o numero daquelles que con- 
tra ella se insurgein, procurando substituir ao 
conceito do dainno iinputavel outros criterios, no 
seu intendei, mais gemes, logicos e riizoaveis. 

Além das do~itrinas exclusivas e radiraes que, 
repudiando o principio tradicion:tl, lhe substituem 
um novo criterio, e a elle se ligam ein absoluto, 
procurarido explicar e111 volta delle todas as espe- 
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cies e todos os casos de responsabilidade civil, te- 
reinos ainda a considerar outra oideni de doutrinas; 
que se rido ~ollocam excliisivameiite niim determi- 
nado canipo, ndiiiittindo rnais de uni principio re- 

gulador da ielaqão de responsabilidade. 
Coinece~iios pelas doutrinas que eniinciamos ein 

primeiro logar. 
Para temperar o excliisivismo demasiado da an- 

tiga theoria da ciilpa, duas novas doutrinas se pro- 
piiserani: a doutrina do clanzno objectivo, e a da 
.~.esponsabilidade de quem procede n risco proprw. 

Consagremos agora a nossa attençgo fi theoria 
do damno objectivo. Entre os propugnadores desta 
doutrina devenios inencionar, na Alleriianha, STRO: 
HAL e LOENING; e na Italin, para nos servirmos da 
ex11ressZo de Gaulr~ ,  foi o valiosissinio civilista, o 

professor G. VENEZI~K, que se arvorou em seu cam- 
pe.50 (1). 

Entende este escriptor que é necessario substi- 
tuir na theoiia da indeinnizaçgo, ao criterio da im- 
putabiliditde, uni fiindamento iiinis 1:31-go e iiiaba- 
lave]. Para VENEZIAN, t1So é necessario o concurso 
da c n l l , ~ ,  basta o nexo caz~sal entre o damno de 

unia pessoa e a pesson oii o objecto de nma oiitra, 

para que resulte para a primeira a obrigação de 
reparar aquelle danino. Cada -- um responde, afirina 
com STROHAI, o notsvel professor italiano, porquanto 
einana da sua individi1:rlidade; o prejuizo, o da- 

- 

mno é okjectivo, é a les%o de -facto de um direito 
de outrem, e deve ser reparado qual 6 ol?jectiva- 
inente. E de harinonia coin estes principios, exem- 
plificando, diz VENEZIAN que uma pessoa que es- 
corregando chia e cause iim damno qiie incida 
sobre a cousa d'outrein, fica adstricta a reparar 
integralmente o prejuiao causado pela su :~  quéda, 

e do mesmo modo tal obrigação i,ecairA sobre 
aquelle que dorniindo numa carruagem cause, coin 
Liin moviinento das pernas, algum prejuizo a iiin 
outro passageiro que coin clle visge (1). 

Portanto, em face desta doutrina, desde que haja 
um damno, quer seja praticado sein culpa do seu 
auctor, quer involva da parte deste negligencia ou 
dolo, a indemnizac;So é obrigatoria, dentro e fóra do 
contracto, sempre pelo mesnio titulo, com o mesino 
fundamento, isto 6, ein viitude do siinples facto 
objectivo com que uma pcsson origina urn danino 
a outra, nada importando que este tenha ou nzo a 
sua causa immediata na vontade doutrem ou num 

(i) G .  ~ E N L Z I . ~ N ,  Damni e vesa?'eime??to f t lovi  di eon- 

tratto. 

(1) G. VENEZIAY,  oLr. cit., pag. TI, 106, 308 e 285 
cit. por GABBA lias A4Tu~vc Questioni di Diri t t~  Ciuile, V O I .  I ,  

pag. 265, Torino, 1905. 
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iniputavel defeito de vontade. NRo pde r i a ,  por- 
tanto, ser niais con~pletix e radical a, revoluç80 ope- 
rada nestes termos na theoria do dwmrio ciilposo e 
da indemnizaçiio. 

Neste canipo eollocnnios trrmbeni a doutrina de 
O ~ c a s ~ o ,  qiie :I pi,opot;ito da responsabilidade di- 
recta do Estado apresenta iiirin nova theoria sobre 
o fundamento da, responsabilidade, nuni adiniravel 
artigo, :r qiie j$ nos i.eferimos, publicado no ilrchi- 
cio cli diritto pubblico (1). 

O elemento ehpecifico da nova fornia de res- 
ponsabilidade qiie prescinde do necessaiio con- 
ciirso da culpa, enuncia-o o notarel jurisconsulto 
italiano, resumindo-o lia seguinte fórmula : a Quern 
no exercicio de uina eiilpresa ou de qualquer neti- 
vidade, caiise ao (1ii.eito doiitreiu iiin dainno que 
appareça como conseqiiencia directa ou indirecta 
daqiiella actirid:rde, deve indemnizar este dainno, 
riada importando quc no aconteciinento prejudicial 
o agente nHo liajn peccado por negligencia o11 ii~i- 
prudenc.ia, e iilesmo quando o proprio aconteci- 
niento, considerado isoladairierite, possa apparecer 
comodependerite de caso fortuito oii de força inaior D . 

(I) TT. E ORLANDO, S(/,qqio di ~ L ~ I ( L  nuoca t t o ~ i e a  sul 
fondanzento g i z~~id ieo  della ~c.$poilsabilità eicile rlrehivio 

d i  diritto pubblico, vol. 111. 

Antes de chegar a formular definitivamente a 
sua doutrina, espraia-se ORLANDO em varias consi- 
dera<;ões e em interessantes observações, com que 
procnra niostrar R insuficiencin do ciiterio da culpa 
coino base da responsabilid~rde civil, em face do 
sentimento juridico das novas sociedades, e que 
constituem coino que uiiia longa 11reparaç5o ten- 
dente a disp6r o leitor para acatar mais facilmente 
a sua theoria, qiie prociiin constiiiir, por assim 
dizer, sobuc as ruinas da doiitrina tradicional. S6 
depois de txes observações, em que api-ehende o 
sentido em que se orienta a consciencia popiilnr, 6 
qiie entende ser licita a construcção de iima theo- 
ria. Sendo uni prodiicto natiiral e necessnrio, o 
direito, diz ORLAYDO, encontra a sua base iinine- 
diata na consciencin dn cotiiniunidaile, qiie denan- 
ci:t a niio coi.respondencia das velhas instituições 
com as novas necessidades que nella surgem, e 
tende a refundi. e reinodelnr por variadtts forinas b 
essas instituiç8es1 mediante uin lento inas continiio 
processo de adaptaçgo. fi, pois, au  seio desta con- 
sciencia popiilar qiie cumpre ir procliiai. o germen 
das novas institiiições ; não se pretende, deste modo, 
crear, mas siniplesinente colher e observar. 

E assini, do exame por que conieça o seu tra- 
h~rllio, ded~iz  o piinieiro elemento ntgatico (Ia sua 
tlieoi.ia : iima iespoi~sabilidade sem culpa. 

- - -  . - 

Precisado o elemento negativo, passemos agora 
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ao lado positivo da  sua nova ideia: Gocio o direito 
lesado deve ser indemniza do^ ; apresenta-se, pci.ém, - -- 

esta affirriiaç%o, que em si é dcmasiadainente pre- 
cisa e excessiva, de niodo a ngo poder A lrttra ad- 
mittir-se conio canon de direito, como manifestaçno 
da necessidade de reagir contra a velha instituiç%o, 
011, noutros tern~os,  conio iiina diversa maneira de 
expôi aqueIle elemento negativo, a indifferençft 
pelo conceito da  culpa. 

O principio enunciado e invocado por ORLANDO 
traduz claitamente o criterio do danino objectivo. 

Entende, porém, o notavel jurisconsulto que-ha 
casos ein p~ a lesão de um direito nao é i i n l ~ u t ~ -  --- -- - -- -. - - 
vel e que, portanto, liao póde ciar logar a repara- -- - 
$0: são aquelles em que a lesão seja devida a 
Liina circunstancia imprevista ou força maior. Faz, 
contudo, algumas i.estricções a este respeito, limi- 
tando, emqunnto ao alcance e sentido, a theoria do 
easo fortuito e força maior. Se  iiin raio caindo 
numa propriedade a incendeia, e o incendio se 
cornmiinica h do visinho, decerto, diz OR~~AKDO, que 
ninguein pensaxi em considerltr aquelle como res- 
ponsavel para coin este. 

Determinados e apreciados os termos em.qiie 
é posta a questão, isto é, considerado o Estacio 
como uni elite puramente patrinioriial, e relativa- 
mente A responsicbilidade directa e não indirecta 
do Estado, apresenta ORLANDO as suas considera- 
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ções, em que prociira, conio dissemos, mostrar a 
insiifficiencia da theoria tradicional em face dos 
sentimentos diversos e das diversas condições so- 
ciaes do nosso tempo, começando por observar quc 

- 

em face do criterio do direito romano e dos codi- 
gos inodernos é impossivel explicar a responsabi- 
lidade directa da publica adniinistiaçâo. 

Coino teremos de nos referir mais adeante á, 

responsabilidade das pessoas morztes e do Estado, 
para entdo reservaremos as observações de OR- 
IJANDO e as nossas considerações a tal respeito. 

Não poderemos, porém, deixar de alludir aqui 
a algnmas das siias explanações, porquanto delIns 
se serve ORLANUO ein segiiida para atacar d z ~ m  
17zodo g e ~ a l  a do~itrina do damno culposo. 

A solução de que o Estado não póde incor- 
rer em responsabilidade, qiie resulta necessaria- 
mente e se impCie comn conseqiiencia da  theoria 
classica da respoiisabilidade civil, diz ORLANDO, 
repugna em absoliito ao sentiniento juridico mo- 
derno. 

Assin~ começanl por se insurgir contra tal so- 
lução os escriptores que, conio GABBA e V A ~ L L I ,  
em face do rigor dos principias geraes se acham 
constrangidos a admittir aqiiella responsabilidade. 
Não se contenta ORLAPIDO conl as palavras signifi- 
cativas e innegnvelinente jiistas daqiieIles escripto- 
res, recorrendo cntão áquelles que, afljrmizndo a, 
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possibilidade, ainda dentro do criterio classico, d e  
uma responsabiliditde directa rlo Fhtado, tentam 
fugir á coilseqiiencia opposta que derivaria da ad- 
niissão daquelle criterio. Recorre á opinião destes 
escriptores coino a. iim elemento de maior valor, 
porquanto entende que a iiiaior e mais eloquente 
denionstraqiio da repngnanria qiie ao sentimento 
juridico de  iiin escriptor inspira uma determinada 
lei, estR precisamente no facto de esse escriptor 
procurar forç:~r o alcance dessa lei. visto que in- 
consçienteinente elle faz dessa siia. repugnancia o 
criterio de interpretação do direito vigente. 

Apresenta entao a opiniao de LBCRENT, para o 
yiial o Estado, sempre que lese um direito, fica 
i esponsavel por essa lesgo, visto que a todo o direito 
lesado dL logar a uma, reparaç2oa. 

Nada decide, poréiii, o aiguinento de LAURENT, 
qiie involve, diz ORLANDO, uni sopliisiria de  petição 
de principio, pois que, em logar de r e s o l ~ e r  a qiies- 
tao, apenas a colloca; um direito privado offendido 
6 precisamente a hypotliese do problenix a resol- 

v e r ;  e o que é difficil de deterininar é se existem 
os elementos da imputabilidade. Se :L administra- 
çiio publica conimette uni acto illrgal com o qiial 
offende O direito do particular, cstnnios fóra da 
presente qucatXo; se se trata pelo contrario de iiin 
acto legal, ou lt lesa0 legal do direito nada significa. 
ouindicaque este tinha a sua limitação numa frtcill- 

dade ou nuin direito d a  administração, por inter- 
nieclio do q1191 teve Ingar o dnmno. 

YROVEKZAXO, poréni, recorre ao principio de  
que a proprieditde é in~iolavel  e de que, s6 quando 
o interesse publico o exija, poderzi esta ser sacri- 
ficnd;~ no todo oii em parte, devendo-se neste caso 
urna justa indemnização. 

O :1rguiriento de P ~ o v ~ s z a s o ,  diz ORIANUO, é 
rcalrriente de i n n ~ g a v e l  jristiça in jici-c condendo, 
iii:ls fica s2rn vi~Ior ~ ? Z ~ U T P  condito, visto que, o ter- se 
regulado em disposiç?io expressa uma f6rnia espe- 
cifica de indeiiinizaç,?o, não é decerto fiindamento 
sufficiente para que se possa logicamente formular 
esse p~incipio como norina geritl. Verdade é que :L 

expropriaçh por utilidade publica, tlieoiicamente 
1ig;i-se á. figura juridica da  indeirinizaçZo de um 
dainno, inas ao niesnio tempo assurne iim aspecto 
proprio e pitrticular, serido considerada corno uma 
venda for<;ada, em qiie :I indemnização representa 
o preqo. T a l  explicaqiio é sem valor in ju~e condito, 
pois qiie ninglieni 1)oderh seriamente i r  basear 
numa regra relativa á expropriac;%o a responsahi- 
lidade directa do Estado em geral. 

Conclue, assim, OI~LANDO que a doutrina da  
responsabilidade e d a  culpa, inspirada no direito 
roinano, nxo permitte a afirmação da geral respon- 
sabilidade directa do Estado, e que tal coiisequen- 

cia repugna no seiitiiiiento jiiridico d : ~  iiniversa- 
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lidade dos escriptores modernos, quer estes se 
conservein fieis ao rigor dos principios ( G ~ B R A  e 
VBCCHELLI), quer, sob o impulso da consciencia de 
proclamar unia injustiça, tentcin fugir a ta1 conse- 
quencia e YROVENZANO). 

Mas a falta de corrcspondencia da doutrina d a s -  
sica com o sentimento juridico das sociedades 1110- 

dernas aprecia-se não s6 na repiign:~noia quc pelas 
suas consequeitcias experinientam os d i~e r sos  es- 
criptores, nias ainda nn incerteza da jiirispriiden- 
cia. aEntre os syiuptoinas que dencinci:m o sen- 
timento jiiridico rriudado e n necessic1:~de de 
transformar iim dado instituto, creio que, diz OR- 
LANUO. O mais importante consiste na incerteza da 
jurisprudencia e nos seus erros3 (1). 

E na realidade. eni materia de responsabilidade 
directa do Ehtado, graves divergencias se notam na 
jurispriideiicia, que indicam c1;iraniente a lucta de 
principius e tendencias diversas; e por outro lado 
as vantagens a l ca i~~adas  pelo priricil~io da  respon- 
sabilidade, n%o obstante a lei positiva, sZo irma 
preciosa indicnç5o da desharnionia do direito vi- 
gente coiii o nioderno sentiincrito jiiridico. 

Qemonstrada a insiifficiencia do criterio da 

(1) ORT~AXDO, obr. cit. no Avcl~izio di divitfo pi~bblico, 
vol. cit., p:ig. 266. 
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culpa pelo que respeita R responsabilidade do Es- 
tado, para qiie de um moclo p r a l  se condemne a 
theoria classica, é necessario provar qiie o senti- 
mento dessa iiisiifficiciicia nBo é especial e restricto 
!I riiateria da respons:~bilidade da publica adininis- 
traçilo, inas qiie se verific:~ igunlinente em oiitras 
riisnifestações de diversa indole; urge provar que 
as  razões que deterniinain aqiielle sentimerito no 
caso da. responsabilidade directa da publica adini- 
nistr:iqZo, slibsistein noutros cainpos, quando jB 
daquella se n%o trate. Só depois de feitas essas de- 
rnonstragões se poderá affirrnar que a ideia geral 
cla responsabilidade civil teni soffrido uma trans- 
forn1aç20, diz OBLA;YDO, que serve de preliidio a 
iiína corresponderite modificag5o na legislação po- 
sitiva. 

As razões que, no canipo restricto a qiie dizem 
respeito, denotam 2% insufficiencia da theoria tradi- 
cional, podein, segundo ORLAK~O,  generalizar-se e 
estender-se ii priori a relações doiztra natureza. A 
dois principios se podeni reduzir esses argumentos. 
O primeiro, o de LAURENT, consiste, conlo viinos, 
na seguinte consideraç8o: desde que h'ija um da- 
mno causado a outrem, dever8 ter l o p r  a repara- 
$20 deste b inno.  

NBo poder& haver diivida, e nisto n%o ousare- 
mos discordar de ORLANDO, de que este argiimento, 
qiic tende a fazer prevalecer sobre o exame subje- 
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ctivo da culpa do agente o elemento objectivo da ]e- 
s%o e a necessidade de reparação: se apresenta, 
por sua nt~tiireza, geral; e assim, a fórinula de 

LAURENT coincide erii absoluto coni o principio do 
dam~zo objectivo; i1 actividade do Estndo poder-se-ha 
substituir a do iiidividuo; n%o é necessario sul>i;ôr 
urna relação entre u administração publica iio eser- 
cicio da sua legJ  e licita actividade, e iini particu- 
lar  lesado por esta nos seus direitos. Eada obsta 
pois a qiie se generalize aqaella tendencia, e a que, 
do mesino modo que quando se trata diini damrio 
caixsado pela adminiçti.aç%o, em geral se acceite 
tambem a possibilidade de indeninizaç8o por oin 
prejuizo soffrido indepeiidenteniente do conciirso 
da ciilpa. 

O segiindo aigiimento deriva da analogia que 

se procura estabelecer entre a indemnização no 
caso de expropriação por utilidade publica, e a re- 
paração geral de todo e qiialquer piejuizo causado 
pela administraçZo. 

Este conceito considera ORT,AKDO que se aclia 
contido nas expressões usadas riuma sentençn dn 
Cassação de Roma: ninguem póde ser obrigado a 

ceder os proprios bens ou soffrer iiina privaçãoou di- 
minu i@~ delles, nein mesmo por i~iotiro de conve- 
niencia sem unia eqiiitativa e 
indeinnixaçZo, ou, melhor aiiida, nas expressões 
usadas noutra sentença da CassaçZo de Pwlernio 

- 
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de  7 de fevereiro de 1868: ao bem individual cede 
ao interessse coinmiini, inaa encontra o seli corres- 
pondente na indemniza@o, porque ligo páde o be- 
neficio ou comrriodo eollectivo obter-se com a. es- 
poliação ou O dainno do pwt i cu la r~ .  

Xas estas consideraçbes podem reduzir-se a ou- 
tros terinos: a actividade da adriii11istrnçr"io pii- 
blica proljoicionn ao Estndo o coriseg~iimento dos 
seus fiiis; é portanto iimil actividtttle proficiin para 
quem a exeire. Se acontece que por qualquer cir- 
cumstancia, susceptivel oii nKo de previs,2o e de 
prevenç:"co, do exercicio dessa actir2id:tde deriva um 
pigaieo pnia uill ~):~rticulns, O qual ein relnçlio á 
collectividade pbde considerni.-se como iiiri terceiro, 
n%o parecer6 justo que qnerii tira o proveito dessa 
actividade faça pesar total oii pai.cin1inente sobre 
uin terceiro o facto prejiidi~inl ; qiiein recollre os 
lucros, deve siipportar t:rinbein os inconvenientes. 

Nestes terrrios apresenta-se jA aquelle argil- 
mento coni bastante generalidade, adaptando-se a 
qualqiier ordeni de relações, que niio siipponha dum 
lado a adrriinistraç%o e de outro um pai.ticular 
por ella lesado no seu direito; a qualqiier pessoa 

que exerça unia actividade profissional 0x1 indus- 
trial de que retire lucros, expondo-se igualmente a 
prejuizos, se applica aquella proposiçSo; exigindo 

a justigu que, se esses prqjuizos recaem sobre um 
terceiro, este seja indemnizado. 

3 
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&Ias no final de t8o complicadas operaqões não 

é facil ver como se ache estabelecicla a generali- 
dade do segundo argiiinento, a analogia entre a 
indemnização na expropriaqgo por u tilidade publica 
e a reparavão de qualqi~er outro pre,jliizo carisado 
aos particulares pela ;~dministr;~c;ão. O que ali'as n2o 
devemos estranliai., visto que, tratando-se de uma 
figura propiia c exclusiva da actividade do Estado, a 
analogia apontada deixe de existir logo que se &ia 
fóra do campo dessa actividade, faltando entzo um 

dos tcrinos entre os quacs se estabelece. N?io póde 
deixar de se reconhecer que a doutrina de PROVEN- 
zaso ;lpenas explic;~ a responsabilidade directa do 
Estado; e o proprio ORLAKDO receia estes reparos e 
prociira entizo preveni-los. Ernbora se não possa 
contestitr, diz O ~ r . ~ a o o ,  que B primeira vista esta 01.- 

dein de argumentos apenas se adapta á questão da 
responsabilidade do Estado, certo é que, se bem 
considei:~rnios, nella transparece um substrato que 
se presta a ser generalizado. Não é porém o argu- 
mento stiggerido por PROVENZANO que ORLANUO ge- 
neraliza, mas siri1 o principio de que se nDio póde 
obter o beneficio ou coruniodo collectivo coin sacri- 
ficio do bem estar singular ou individiial; prinei- 
pio este que já de si se apresenta çoiil inteira ge- 
neralidade, deniasindn~iieiite nbsoliito para que 
seja iiecessnrio nnlpIi6-10, sendo, portanto, insigni- 
ficantes banalidades as considerações apresentadas 
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pelo notavel jurisconsulto italiano e que apenas 
v6em perverter por completo a significac;%o do a r -  
gumento suggerido por PROYENZ~~NO. 

Depois de apresentada esta prova semi-plena dn 
desharmonia do ~ent~imento juridico moderno coin 
a institiiiç20 geral da responsabilidacle civil coni o 
fundamento que nos codigos se lhe dá, continua 
ORLSNDO a siia demonstração, dizenílo que o pri- 
meiro golpe oontra a dorrtrina de que ri neces- 
sario o concurso da culpa no facto prejudicial, 
para que este seja acoinpanhado de resporisabili- 
dade civil. foi vibrado, conm qiie iiiconscienteinente, 
pelas proprias leis iuodernas. Rde1.e-se á respon- 
sabilidade indirecta do comrnittente pelos factos 
praticados pelo seu con~missionado. 

O espírito da instituiq%o da responsabilidade 
indirecta explica-o a theosia classica, procurando 
reconduzi-Ia aos principias geraes da culpa, pela 
doutrina da culpa in elígendo ou in vigila?zclo, se- 
gundo a qual, se a responsabilidade do facto dcli- 
ctuoso praticado pelo cominissionado sobe ao coin- 
mittente, é porque este realniente procede com 
negligencia, quer na sua escolha quer no dever de o 
vigiar. E assim, no direito romano desde que senão 
provasse aquella culpa do coinniittente, ficava este 
correspondentemente relevado da obrigaçgo de re- 
parar o dan~no. Porém o direito moderno, não 
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adinittindo este principio, qiie aliás se iinpõe como 
neçessaria consequencia do friiidainento adinittido 
para a responsabilidade indirecta, estabelece a 
presiiinpçSo de que houve da p:ri.te do comniittente 
culpa i n  eligendo ou in  viyilando, e declara que esta 
presiinipç2o é juris et de jure e que, portanto, n3o 
adi~iitte prova em contrario. Esta disposição, diz 
ORLBXDO, abala por conipleto a tlieoria clnssica ein- 
quanto considera n culpa jirz eligc~ndo oii i n  vigi- 
lnndo) coiiio o f~indainento da 1,esponsabilidade in- 
directa. Qiiando se diz qiie ~1111 elemento de fmto 
se deve encontrar necessni iaiuente numa acçno, 
segue-se que, para qiie a acç:io seja pioccdente é 

necessario provar qiie todos os elementos, em que 
assenta, existeiii no caso especifico: ora desde que 
se preuilirie absolut:~ii~ente que todos esses elemeri- 
tos se ieiiiiein na especie considerada, isto iinporta 
que na pizttic:a, quando possam nHo ter logar, mui- 
tas vezes se at1iiiittir;i essa acçzo indepcnclente- 
mente do elemento que se reputava coino irnpres- 
cindivel e necessario. 

Assinl, iio c:iso da relaçSo de uoiiii~iissào, rnan- 
tem-se o coiiimitterite responsavel pelo facto do 
comniissionado, porque elle n%o usou d : ~  diligen- 
cia devida ao escolhê-lo ou ao vigiá-lo, mas re- 
tirando se áquelle :I f';iciildade de provar qiie pro- 

ccden sem ciilpa, ficará obrigacio á reparaç80 
mesirlo lios casos e~ii que defccto nlio tenlia ha- 

vido negligencia da sna parte. Mas ainda, uma 
presiiililiç50 j ~ ~ r i s  et de jure sú deve14 ser iniposta 
quando assii~i o exi,jx iiix grande interesse de ordem 
publici~, cuilio siiccede coiri o c ;~so  julgado, coin apre- 
suinpçlo de paterniilade. etc. Ora o que interesse de 
ordetli publica poder6 jiistificitr qiie se puna como 
culpaclo queiii n5o cooiiiretteii culpa algiiina?)) Con- 
tra isto recl:~iriaiii os mais elenientares piiiicipios de 
justiça, sendo por isso freqiientes :is criticas contra 
a lei e nuinerosos s8o tanibeni os escriptores que 
acciisani de injusta t:d disl,osiç80. Assii~i. diz ~ O R G I  --- 
qiie os codigos inodernos esqiiecernni os piincipios 
da n~ttiiral justiça, cluanrlo est:tbelece?ain n presuiii- 
pção da ciilpa dos pati.ões e coiiiiiiittcntes, conver- 
tendo a presurnpçxo siillples eiii presuinpç5o juris 
et de jure. Tal rigor é 1-erdacleirarriente excessivo 
e nRo se lhe compieliende o porquê; e GIURGI que, 
ein geral, é t5o iiioderaclo e inzoavel nas suas cii- 
ticas, diz ORL-~NDU, qi~alific:~ :1s conseqi~enrias de 
tal doutrina coiiio est7~anhus, parndoxaes, absurdas e 

illogicns (1 ) .  
É a CHIRONI qne cabe a gloria, diz ORLANUO, 

de ter primeiro negado des:ifii)ntad:miente que 
por dii eito vigente seja a culpa i~z eligendo oii in 

(1) G I ~ R ~ I ,  OU I, n.O 2 3 2 ;  e cit. por OILLAKDO, 
.obr. cit. 



38 A responsabilidade civil baseada no eouceito da ciilpa Theoria do damno obiectivo 39 

wigilnmzdo, O fundamento da responsabilidade indi- 
recta do comniittente, que para elle estS antes na 
relaçRo de 1'~p~ese?~tu(iKo que se estabelece entre o 
coniiriittente e o commi\sionado. Com esta doutrina 
conduz CIIIR~XI i10 elcinento da culpa directa, eni 
substituiçRo da theoria classica, visto que, por 
aqiiella relaç,io, em face dos principias do man- 
dato, é o committente collocado no loggr do auetor 
do facto pre.j~idic'tn1. Entende, porém, O R L A K D ~  qiie 
t:tl theoria, se bem que engenliosn, ngo consegiie 
supei.ar as diffici~ldiicles a que vai de encontro. 
Força-se a lei. q~ianclo se adinitta que a relaçRo de 
cominiss.io se conftirtde com a representaq50, dando 
a esta express5o iiin se~ititlo dernasiariariiente Iato, 
abraçando n commiss~o necessnriame~ite a presta- 
çBo de serviços; repugna por outro 1:tdo adrnittir 
uina relaçBo de representaqão desde que se tome 
esta esprexsSo no seu sentido juridico e pioprio; 
c alhn disto violar-se-lia eni absoliito o p~incipio 
furidanient:ll c10 irianclato, que exige que o repre- 

sentante n5o estria obrigado seniio adeiitro dos 
limites do rri:indato, logo qiie o danznn~,i icj?~m.in dn- 
tum ultiaptlsse estes limites, 

Deve, porkm. i~otilr-se ainda que CHLRON[, que- 
rendo conservar-se nos liniites da do~itriiia tradi- 
cional da culpa, vai de encontro ao seu fundariiental 
principio, que exige clne a deteririinaqão culposa 
se.ja pessoalmunte imnputnvel a quem se attribue a 

responsabilidade. E considerar irresponsscveis as 
pessoas juridicas por culpa direct:~, conforme a 

doutrina da culpa, e admittir ao mesmo tempo 
a responsabilidade indirecta do representado, por- 
que se julga o facto do representante conlo proprio 
daquelle, como involvendo culpa directa, inlplica 
uma inexplicaoel contriidicy8o. E cliz entto OI~I,ANDO 
que no logar duma ficção se colloca outra: fin- 
gindo-se em printeiro logar que a relaçSo de com- 
missão implica representaqão, e em segiindo log.ar 
que a culpa do representante remonta ao represen- 
tado, conio se este tivesse querido o facto delictuoso. 
Na respons~bilidade directa, conclue elle, reqiiei8-se 
expressamente o eleniento da ciilp:~, mas piescin- 
de-se delle na responsabilidade indirecta; ora este 
passo, dado conio que inconscienteniente pelo le- 
gisIador, mostra que no direito positivo vigente se 
verifica j i  ein p:wte a evoluç50 no sentido do aban- 
dono, como insufficiente, da doiitrina classica (1). 

WRo poclemos de modo algrim deixar de dar o 

nosso inteiro assentimento hs r a ~ o a ~ e i s  invecti~as,  
habilmente dirigidas por t%o douto jiirisconsulto 
As inacceitaveis theorii~s propostas para manter a 
figura, da responsabilidade indirecta nos domirrios 
da doutrina tradicional; vamos atri ao ponto de 

(1) ORUNDO, obr. cit., pag, 327 e segg., 5 8. 
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achar talvez pouco seve1.a a. sua critica, em face 
da int,oleraiici:l e í1:t ii~traiisigenci:i, coni que se 
lariça contra ;L doatriiia de Qrs~toss o jiiriscon- 
si11 to ita1i:riio Rrcri.rAmr, ]):i, sii:i, receiit~issiiit:i, rnono- 
grapliia publicada na. 12evistn i~rrliciizcc para as 
scielzcias ju,7,itlicas. Merece o nosso accordo iiicon- 
dicional, yiiaiido inostrn os tlefcitos coiisidernveis 
que Iavr:i,ni na doiitriiia da p~esuiiipcAojuris et de 
jure da ciilpa do coiniiiittente. Estr:tnli:i,inos, po- 
rém, que, qnei.endo ORLAYDO apenas evidenciar a 
iiiop~)ostilni(lade do ci,itei.io da cillp:t p:iia explicar 
a i~esponsabiliclade indirecta, iiRo tivesse entrado 
na critica da doitt,rin:i, qiie est:ibelece no caso pre- 
sente LI~II:I simples presiiml)ç5o tniit~i?lr jiusis, qiie 
deixa xo con~niittente R faciild;~de de provar que 
da su:i, pai.te ii:i:, lioilve c:iiIpa; ta.i~to in:i,is que re- 
ferindo-se As censuras que GIOILGI faz á, doiitriiia 
da presumpçào juris et de juw, not,:~ qiie as conse- 
qnencias dttqiielle systenia, qiie os iilcoiireiiientes 
a que d& log,zi., aperias são repi~cliensiveis lia lei, 
emquanto se qiier siistentar coino fundainento da 
respotisabilidade iniliiect:~ n c7~li)cl in eiigelzdo o11 
in vigilundo, KU-LS qiie este fiindninento é indicado 
pela doutrina e n%o pela lei. Eiii face deste desvio 
da questão d i ~  lei p:wa ri, doiitriiin, o caniinlio na- 
turaliliente iildicado era o d e  :~t:i,cai. :lgor:i. de iim 
modo generico :i, dolitiina da col1)n i t ~  eliyelsrlo ou 
in vigilando, e n:'i,o, c~onio ORI.AYDO diz, o de pro- 
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curar i~iri outro porquê que deva substituir aqilelle, 
que nfio esplic:, a disposiyão da, lei. 
Na. verdade, com as observações feitas apenas 

se mostra, não o vicio day~iella doutrina (c. in eli- 
gendo, c.  in vigilando), mas a eiixda applicação que 
della fazem algiins codigos modernos; iião a insiif- 
ficiencia (laque!le eriterio eim si, mas tal como o 
applicani esses codigos; sóiuente se prova qiie estes, 
seguindo iniiito embora. o principio tradicional da 
culpa, por'vezes o coiii~~i.ornettem na applicação 
qiie delle fazeiii. 

Não entendemos por fórina alguma que seja in- 
suflrie~~tc aquelle criteiio, e teremos decerto de- 
inonstrado a these conti-arin, se delle fizermos uma 
adal)tação ao caso da responsabilidade indirecta 
do cortimittente, que se amolde conjunctaiiiente aos 
dictames da jnstiçti, e ria razão. 

Não iios p rece ,  na vei.d:~de, que se possa àttri- 
biiir ao conimittente a resporisabi1id:rde pelo facto 
do coiriiiiissionado, seni que da parte daquelle lia-ia 
culpa quer ria ewollia quer na direcqiio ou vigi- 
laiicia deste. Os inconvenientes qiie Osc~asno nttri- 
bue R Ici apenas eiisteiii emqunnto se considerar s 

presiiiiipc;ão da culpa conio niio admittiiido prova 
em contrai.io; desde que esta seja apenas lima pre- 
suinpçko funtliin juiris, aqiiellas iiiiqiiidades de todo 
se c3ibsolvem ; n cii lpn do coniiiiittente eni esc.ollier 
ou em vigiar o commissionado 6 o verdadeiro fun- 
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damento da respoiisabilidade daquelle, e desde qrie 
elle prova qiic essa Falta lhe nXo é iiiiputavel, que 
usou da diligencia devida, oii se apure que o pre- 
juizo teria tido egualmerite logar apesar das pre- 
cauyões por elie tomadas, cessa naturalriieiite a siia 
responsabilidade. Fig~il.emos o caso de um indivi- 
duo que entra num carro de praqa, e de o coclieiro, 
procurando, no seii interesse. percorrer o caminho 
com grande velocidade, para mais depressa ficar 
livre para realizar outro transporte, caiisar 11m feri- 
mento numa pessoa que transitava numa das ruas 
qilc o carro percorreu. Como ir, neste caso, pedir 
a reparaç" ao i~idividiio que ia dentro do carro? 

Xein sempre dependeria, da sua vontade a es- 
colha do coclieiro, nem neste caso potlia 2laver ne- 
gligencia eni o vigiar; elle não era responsavel 
pela competencia profissional do cocheiro. Quando 
as reIaçÕes entre o coniinittente e o commissionado 
deixem a este inteira liberdade no exercicio das 
suas futicções, nZo é possirel a ctilpn i71 vigilanclo. 
E seria verdadeirauieilte iniquo impedir, rio caso 
figurado, o indivjduo que entrara no carro de ad- 
duzir a prova de que a cillpa llie não era imputa- 
vel. 

É esta a doiitriiia que se acha sanccionada no 

Codigo civil allemão, que no art. 831.' preceitua 
*- 

- -. - 
que aqiielle que encarrega outra pessoa de rea- 
lizar r~rn serviço fica obrigado & reparação do pre- 
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juizo que essa pessoa causa injiistamente a uni 
terceiro na execuç50 desse serriso. A obrigação de 

reparar nAo tem, porBni, logar quando o patrão, na 
escollia da  pessoa commissionada e emquarito deve 

fornecer apparelhos ou iiteilsilios, o11 dirigir o tles- 
empenl~o do serviço, neste fornecimento oil direcção, 
tomou os cuidados requeridos na vida ordinaria, ou 
quando o pcejuixo teria egiialmente occorrido ape- 
sar desses ciiidnclos. A mesma responsabilidade 
fere aqiiellé que, por contracto; emprehende para 
o dono do negocio um dos negocios designados na 
al. I. 2. O Cjndigo allrmão, partindo portanto do 
priricipio de que s6 a culpa do patrão o púde tornar 
respon~apel pelo prejuixo causado pelo seu com- 
mission:ido, assegiira, todavia, uma situasão mais 
favoravel á victima desse prejuizo, libertando-a do 
encargo da prova: o patrão fica, pois, iesponsavel 
àpriori ,  em virtude de uma presumpção, pelo facto 
prejudicial que o comini>sionado prntíca na exe- 
U L ~ O  da sua commissão, nias não na occasino dessa 

execiic,%o; incumbe-lhe fazera prova coiltraria. 
Se  se fosse mais longe, collocar-se-iam os pa- 

trões niinla sitiiaqão intoleravel(1). 

(1) Vid. Cod. civ. allrmand, traduzitio e annotado por 
0. DE ~ IEULENAER~,  1897. Paris, art. 8 3 1 . O  Respons. du 
fuit d'autiui. 
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Procura eni seguida OBL~NDO demonstrar a in- 
siifficiencia da theorin da culpa no caso especial 
dos ziccitlentes ile ti-aballio, afirnlando qiie a 
questão relativa á gaiantia dos opeiaiios e inde- 
milizaçh pelos prejaizos soffridos no traballio, 
sc bem yue encar;ld;t de ori1in:~rio conio :tntoiioma 
e indepenilente, nada mais C que unia manifesta- 
$50 especifica da jh assignalada evol~ição do senti- 
menlo j ~iridico em materia de respoiisabilidade civil. 

As consequeiicias qiie derivam daqnella theo- 
ria, - ter o operario que provar qiie o accideilte se 
deu por ciilpa ou falta de deligencia do patrão, o 
qual ficarti isento de resporisabilitlnde nSo s6 qiiando 

-se piove iliie o fticto foi devido a ca.;o fortuito ou 
forçanniior, nins sempre que n8o resulte clara- 
mente aveiiguado que da parte do empres:irio 
hoiive ciilpa ou negligencia. -são, diz OI~LAKDO, 
nnailinieiliente consideradas prlos escriptores conio 
revoltantes e injustas, repiiguando unanimemente 
ao seiitiinento juridico morleri~o. corno o demons- 
t ia  não só aqiielle accordo dos escriptores, riias 
ainda. a tendencia da jiiri.;prndeilcia para forçar as 
rigorosas consequencia.; do direito cornmum, me- 
diante a titculdade de apieciaç;~ do fi~cto, e a 
grande elasticidade do principio que adiliitte a ises- 
ponsabilidade por ciilpa Icz>issima. Refere até nina 
sentença do tribiinal de appellação de Roma, que 
obriga á indeninizaçno o enipresario, pl.cseinzinclo 

de pleno direito a culpa deste, como resultando do 
proprio facto, surgindo ex Te ipsn. 

Refere-se em segiiitla ORL~NDO 6 doiltriiia da 
invei.s%a da prova, proposta por algiins escriptores, 
segrindo a qual, pl*ovando o opeiai.io o prejuizo 
soffiido, serA necessario, para qiie o ~)atl.ao fique 
isento de responsabilidade, qne I)i.ove que o facto 
resultou de ciicuilstailcia iuiprevista oii forqa maior, 
ou foi devido a negligencia do nperi~rio; portanto, 
o empresario qiie, embora tivesse pi.ocedido sem 
c u l l ~ a ~  niio coilsegiiisse conitiido provar ein juizo a 
sua irinocellcia,- e q~iantns verdades se 11ão podem 
provar! - íicaria egiialineiite responsarel, conio 
se tivesse procedido com culp:~. Sesta. tloiltriiia, 
diz OICLA~DO, apparece jk, a ind:~  que tiniidainente, 
um vestigio da tlieoria ~ l a  responsabilidade setii 
ciilpa. Mas as razOes, ali6s gravissirnas, com que 
tem sido inipiigri:~da, tceni ao mesmo tenipo, no 
seti intender, o valor de demolir ratlicalmente a 
theoria classica. 

Excluir a responsabilidade do pat1.50 iio caso em 
que o accideiite proverilia de caso fortuito ou força, 
maior. dognia fiinclaniental daqiiella tlieoria, E uma 
proposição iriteirainente inacceitnvel e absurda, 
porquanto, observa Oe~ahuo,  nllndirido 6s espres- 
sbes de FERRARIS (I), E. certo que o exercicio de 
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qiialqiier indiistria, por mais ciiidados que se te- 
nham, iiilporta sernpre, em maior ou irienor grau, 
perigo para o operario. ilssiiii, unia lampada de se- 
gurança, mesnio irrepreliensiveliilente construida, 
póde soffrer qualqiiei. desarranjo que não seja pos- 
sivel prever e occasionar-se assim Lima exploe,?~ de 
gaz numa mina; uma caldeira, por maiores garan- 
tias de segiiraiiçR que offercça, por melhor que 
funccioneni as suas valvulas e os seus manometros, 
pode rebentar. - Ora -- os ~)rejuizos causados por taes 
accidentes a corisciencia publica a bom direito & -- - -- 
imputa ilo enipresnrio. O casojh~t is i to  appsrece na 
realidade como iim prodzccto zne~it(r?;rl7 drz prop?.ia 
ilzdust~in, e o patrgo deve siipport:~r as conseqnen- 
cias que dahi advrem, assim corno tonia sobrc si 
as coiiseqneilcias do excesso de producçiio, ou da 
diminuição da procura, ou da riiina dos interme- 
diarios. 

Reprodilz tambem ORLANDO a doutrina de Fu- 
SIA- ATO(^), segundo a. qual iiEo deve adriiittir-se a 
irresponsabilidade do patiào, quanclo o accidente 
seja devido directamente x imprudencia do opera- 
rio, o qiie se iiiiporia como conseqilencia inadiave] 

sabilitci. . . pagg. 8-9. Rotiia, 1890. Cit. por OULANDO. 
Obr. cit., pagg. 336-33'7. 

(1) Fusrxaio, Gl'infurtuni sul  lauoro e il cliritto çivile, 
pag. 63, Roma, 1877, cit. por ORLANDO, pagg. 337-338. 

na  theoria da culpa, que proclama, a exoneração 
do ailctor do daniilo, quando este se.ja devido a ne- 
gligencia do prejudicaclo. O loilgo habito das oc- 
cupagões perigosas, diz F u s ~ x . i ~ o ,  a repetição con- 
tínua e mecanicn do niesmo trabalho acabam por 
Iiabitilar fatalmente o operaiio ao perigo e a con- 
demná-10 a ser negligente; a v i s t a  c9ns;ante do - 

perigo - torna o trabalhador inserisivel a este. teme- 
i.a,io 5 imprevidente-levando-o a ekquecer as mais 
elemeritares -- regras de prudencia, -- rn~iitns vezes até 
no interesse - - da sollicitude -- -- - do trabalho (1). Se, pois, 
a. confi:~ilça teineiaria no peiigo é unia  conseqnen- 
cia inevitnvel do trabalho, e se - lia - iutpl-udencias 
dos operarios que se acham ein certo nioclo intima, 
e invencivelmeritc i.elacionndas corn o trabalho, os 
infortunios que dahi derivain devem, qiiaiit o aos 
effeitos, qilipnrar-se aos que taeni a sua origem na 
industria. 

Destas observaqões resiilta, não só o eleniento 
negativo da evolução da ideia da responsabilidnde, 
que consiste na ansericia da cillpa, mas :linda o lado 

(1) No congresso de >Mão de 1894, clizia iim orador 
que «entre os operarios, os tnuis piiideiites nxo  s3o OS 

melhores», alludindo ao facto de os operarios, nuin gene- 
roso arrebatamento para qiie o seli trabalho seja mais 
prodiictivo, se exporem a perigos a que siicviimbein. 
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positivo, que se encontra na ideia econoiiiica dovisco; 
conceito este que involve aqnelles acciderites que, 
considerados isolaclamente, se api eseiitam como im- 
possiveis de previsRo oii corrio aconteciineiito for- 
tuito ou de forqa maior, inas qiie se acliam todavia 
estreita e necessariamerite ligados ao exercicio da 
industria em que sobrevieni. e qiie, considerados 
na generalidade dos casos e nas grandes merlias, 
se apreserit:tm como uin effeito inadiavel da propria 
industria. Exige poitnnto a jiistiça que o einpresn- 
rio, assini como npioveita coni os 1uci.o~ qiie even- 
tiiallnerite se prodiizem, siippoi te indistinctaniente 
os prejiiizos c perdas eveiltuaes. É a doutrina cl,o 
risco proJ.ssiorzn1, que faz derivar a obrigação de -- - 
reparar os piejuizos do exercicio da propi,ia indus- 
iria, e que leva ao estabelecinielito (10 seguro obri- 
gatorio para o patrão. A institiiição classica da, 
responsal~ilidade. coilclue pois ORLANDO, ainda 
iiesta iiiateri:~ se apresenta como insuficiente, de- 
vendo prescindir-se do ~lemento da culpa na pes- 
soa, do iiuctor do facto prejudicial pala o tornar 
responsavel; e o novo criterio resulta (10 conccito 
de qiie o danino iepi.eserita o risco inlicreiite ao 
exercicio da inclustiia, devendo pesar sobre quem 
com esse csercicio p1.ociii.n obtcr lucros (1). 

(1) O~r~axno, abr. cit., pag. 333 e seg., $ 9. 
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A tlieoria classica da responsabilidade aqui- 
liana revela-se, pois, na opiriirto de O a ~ ~ u u o ,  in- 
teiramente insuniciente no caso especial da inde- 

mnizaçâo pelos accidentes do trabalho, em que se 
deve ver siiiiplesrnente uina maiiifestaç2o da evo- 
liição que indica na ideia de i.esponsabilidade. 

Vejsimos se realiiiente assiiii sei A, se terá accei- 
taqao a primeira premissa. 

O que concluinios da exl)osiç2o do notavcl pu- 
blicista 4 q;e os diversos escriptures. considerando 
attentamente o iilecanismo da eiiipresa, exai~iinarido 
a atmosplieia da, pioduc.ç%o inctiistrinl, erii conse- 
quencia. das circuiiistnnci:is eni qite esta se exerce, 
em attcnç8o ás particularidades que appreliende- 
ram no exercicio d:i indiistria, pietendeni respon- 
sabilisar os patrões n8o só pelos pre.jiiizos que de- 
rirain de c:iso fortuito ou força 1ii:iioi- (F~nsaitrs), 
considerando que a enipresa indiistrial importa no 
seu exercicio perigos inevitaveis, quaesquei. que 
sejam as precs~uqõcs tornad:is, e que esses prejuizos, 
que de uin modo generico se diriam proveitientes 
de circi~mstancia iuipievist,z oii foiya iri-esistivel, 

nesta situação se n5o poderBo haver por taes, mas 

ainda pelos que seja111 deiridos 6 irilprudencia do 
operario ( F U S I K ~ . ~ ~ ) ,  pois qiie a proximidade quo- 
tidiana do perigo nas f.iibric;is e estabelccinientos 

industriaes os torna insensivelmente temerarios e 
imlwevidentes. Esses prcjuieos deverão ser impu- 

4 
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tados ao empresario, porq~lanto, assim como aufere 
os lucros extraordinsrios e eventuaes, é justo que 
sobre elle rec8inm os prejuízos qile accidental- 
mente occorrerem, ficando resI)onsavel pelo risco 
projssioml. 

Ora se é levados pelas circiimstancias peculia- 
res que se notam no ambiente indiistrial, se é pela, 
consideração da siti~aqão especial em que se acham 
collocados diiin lado os eru1)resarios. doutro os 
operarios, que aqiielles escriptores cliegam 2% ttlü 
hiitiianita.rias doiitrin:is, a yiopria rspecididade do 
fundamento das suas conclusões impede que se  
generalizeiri. 

Ií: realmente esta a conclusKo a qiie devemos 

chegar, assignalando bem qiie a qixestão do risco 
profission;d que se pretende collocnr no problema 
da responsabi1icl;~de ci1 il. se rtcha, em verdade, in- 

volta isliiiia csplicra especial e peculiar e póde por- 
tanto reclniiiar providencias especines tambem. 

k! R este respeito cii1~ipi.e-nos notar desde já que 

nos n%o merece applauso h doutrina por que OR- 
Lama revel:~ l$u graiide syrripatliia. Mas ~ ~ i i t e s  de 
entrnrtnos verdadeiraluente neste ponto, comecenios 

por fazer algumas referencias á doutrina da inver- 
são da prov;t, ~orquaisto, das consideraq8es que 
addtizirmos, algiimas Iiizcs derivarão para estabele- 

cer do nosso modo de pensar a tal respeito. Espe- 
i.anlos que a iinportancia excepcional, o relevo liuilca 
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diminuido, a constnntc actualidade deste assilmpto 
sejain jnstificsação sobeja do teinpo demorado que 
nos detêrnos a exainin8-]LI,. 

Procuran(1o conquistar lima sitiiaq50 inais favo- 
ravel aos opcfarios pelo qne respeita aos acciden- 
tes do trabalho, porquanto com os progressos do 
innchinismo e a nova organiz2~qlo das iisdustri:~~, 

se haviani tornado mais fieqiientes e inais graves 
aguelles aconteciinentos, eniqiinnto para as victi- 
mas destes' desappai.ecia a. assistencia caritativa e 
humanitarin que anteriormeate o trabalhador eri- 
contrava na pequena officina, pelos laços de ami- 
zade que se estreitavam entre o patrão e operario, 
e em face, por outro lado, da enuiine difiiculdade 
da p1.ova da ciilpa o11 negligencia, sustentaram 
SAUZET e SAIKCTELESTE a doiitrina da  rcsponsnbili- 
dade con t~*ac t~~n l .  O patrão fica pelo coiitracto obri- 
gado a a tomar todas as medidas proprias parti sal- 
vaguardar a saude, a vida dos operarios. O patrão 
deve provei. d seguranp do operario, o qile signi- 
fica que elle deve conservá-lo são e salvo no caso 
da eseciição do trabalho perigoso que lhe confia e 
qiie dirige; deve a cada instante pode 10 restituir 
a si proprio, valido como o recebeil)) (1). Pelo 

(1) Sauze~, BesponsuÓi?ité des patrons, na Recue c r i -  

tipile, 1883, n." 26 e seg., çil. por BE'~OGCH[, 11 eontratfo 

di Lucoro nell'Eco~aomi'u e itel Divitto, pag. 376 e 377. 

* 



52 A responsnbilidade civil baseada no conceito da  culpa 
.- 

Tlieoria do damno objectivo 53 

contracto de prestagão de serviços o patrão pro- 
rriette :L segur;iric;x ao operario. <r0 operario, diz 
SAII,=CTEI.ETTC, como o segui,ado, é um credor cle 
segurailça jcl.rcrncie~ d t  sc17.cté)n. No caso de si- 
nistro, o empresnrio, como devedor contractual, fi- 
cará responsavel pelo 11.30 cnmprinierito da, obriga- 
ção que lhe incumbia, devendo, para declinar essa 
responsabilidade, demonrtrar que o facto llie não 
~ b d c  ser iuiputado, ou que 6 devido a caiisa es- 
tranha. É pois uma consequenci~i. da doutrina da 
resporisabilidade contractiial a tlieoria da iiiversEo 
da prova. 

Seria desejo nosso f b e r  uma larga critica das 
doutrinas arrojadas de SAUZET e S ~IUCTELETTE ; 
retem-nos, poréni. o receio de exceder os limites do 
riosso trnballio, contra ci ia proporção attentaria- 
mos, tratantlo desinvolvidaniente deste ponto, que 
de per si foiiieceria assuinpto para um voluinoso es- 
tiido. Observemos, comtudo, que confundem acpel- 
les escril~toreb o objecto do contracto e ojkcto que 
sobreveni na execuc;iio do contracto; e a critica ver- 
dadeii.amente intclligente e clara que de tal dou- 
trina faz HETOCCHI na sua completissiuia obra O 
contrncto de trabalho e que com grande pena não 
reproduzimos, Q suffieiente p a ~ a  demonstrar que sc 
não póde por fórnia nlgiirna acceitar (1). 

Voltemos. por6m, propriamente ao thema da  
inversão da prova. 

A regra de que qui  nllegatprobare debit, quando 
na  lei se estabelece unia presi~iiipção contraria ao 
reu, sem que seja comtiido violada, deixa de  se 
applicar, se assim nos podenios expriiiiir, pois a 
lwesiimpção invocada vale pela prova adduzida. É 
porém necessario que da indole da relaqão juridica 
derive ù.pr.io1.i uni indicio de crilpabilidade do ci- 
tado, par< que tal presumpqNo seja aclinissivel, ou 
que a este seja iliais facil l~rovar a sua innocencia 
do que ao aiictor a ci~l~jabilidade do primeiro. 

As presi~mp~$es sào as corisequencias ou illa- 
ções que a lei ou o juiz tira de um facto conliecido 
para firmar iim facto desconhecido. Ora succede 
que na presunipçxo de que nos occiipamos o facto 
conhecido é que os siiiistios devidos L ciilpa do em- 
presario constitiiem unia minima realmente insi- 
gnificante como de sobejo mostnim as estatisticas. 
Assim ein França observoi~-se que doze por cento 
dos accidentes eram devidos n culpa do patrgo, vinte 
por cento x culpa do operario e sessenta e oito por 
cento a caso fortuito e força inaior, e iimn estatis- 
tica prussiana de DEHN mostra que no anno de 
1678, dos G:725 accidentes snccedidos lia industria, 
243 resultaram de culpa o ~ i  dolo de pessoa dife- 
rente da victiina, 4586 de culpa ou tlolodavictim:i, 
1:839 de caso fortilito ou força maior. e 57 de 
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causa desconl~ecida. Niio devendo as presnmpyões 
ser uin prodiicto da phaiitasia, mas correspoil- 
der ao qne na realidade ordinariamente succede, 
occorreria conio absoluta necessidade que se de- 
monstrasse no caso presente, qtie pelo menos na 
maior parte dos casos de accidente a culpa é iin- 
putavel ao patrão ; a presumpqão no caso que con- 
sideramos iniporta, porém, coiiio o deiiuncía a esta- 
tistica, a generalização de uma excepq20 que B 
assim elevada a regra geral, o que i,epiigria visi- 
velmente aos bons principias de direito. 

Para ser verdadeira a. tlieoria da inversão da 
prova, seria necessario estabelecer uma dupla pre- 
sumpqão contra o empresario, observa PLANIO~,  - 
eni virtude da qual se podesse admittir a t t  prova 
em conti3nrio, eiil pi,inieiio logar, que o patrão pro- 
cedeu com culpa, e em segiindo logar que foi essa 
siia culpa qiie ~ I ~ O V O C O I L  O ztccidente. qiiando 6 certo 
que essa presunipção de inodo algiini póde resul- 
tar riem dos pri~icipios geraes, nem das obrigações 
convencionaes do empi.csario, se as nnalysarmos 
rigorosamente. 

Invoca-se ainda eni favor da inversiio da piov:t 
a diffici11d:~de por vezes insupera\rel em qiie se 
cncoilti.am OS o~)e~.arios, attingidos pelos accidentes, 
de pyovar a culpa do patrlio, não s6 por com estes 
desapparecorem todos os elementos que perniitti- 
riam reconstitoir as condições em que se deram, 

como acontece com iiiria explosão ou coni um in- 
cendio, que tornam impossivel as iiidicações de 
testemnnlias o11 o incluerito do magistrado, irias 

ainda em vista do receio qiie os operarios que so- 
brevivem aos accidentes terão de depôr contra o 
patrão, em cujo desagrado podem incorrer. 

Consideremos, porém, que os accidentes desta 
gravidade, que iniportam a completa destrui~ão do 
local do siriistro, se apresei~tarii, i'elieiiienle, com 
grande raridade, que não auctoriza de rriodo algum 
a estabelecer uin piiilcipio que teri(1eria em ultima 
analpse a responsabilizai. por qualquer accidente 
o patrão, quer da parte delle hoilvesse, quer não, 
culpa on negligencia; estanios, pois, e isto me pa- 
rece essencial parti ri, ji1st;i apreciação da doutrina 
que adiante aprcscntarcnios, em face de casos es- 
cepcionaes, que não 4 licito generalizar. Mas obser- 
vemos ainda que em muitos casos. n,5o obstante O 

accidente motivar a rriina do estabelecimento e 

attingir todo o pessoal, se t?em podido recolher pro- 
Tas siificierites para estabelecer com toda a cla- 
reza a culpa do empresario. 

E com rellipno ao segundo nrgiimciito deduzido 
do reccio das testem~inhas em depôr a verdade con- 
tra o patrão, p:irwe-nos clue irivolve um iiiiperdoa- 
vel descoiiheciinento das ideias e sentimentos que 
actilalmente Iavrani no seio da classe trabalhadora. 
Não é, certamente, rasoavel admittir que aquelles 
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que lioje se ligam para arrojadamente inipôr aos 
empresarios por vezes ar mais exaggeradas exi- 
gencias, aqnelles que, teiiierariamcnte, numa firme 
solidariedade, se iinem em aggressivas colligações 
contra os iildlistriaes, ponliam cle lado esse arrojo, 
essa temeridade, que atraiçoein essa solidariedade, 
quando sejam cliamndos a defender os interesses de 
um ou mais dos seus coinpanheiros qiie sejani vi- 
ctimas de qualquer accidente. E de excessiva inge- 
nuidade, E niesmo anti-scientifico siippôr que a 
classe dos operarios se cnive interesseira sob o re- 
ceio de incorrer no desagrado doa patrties, sacri- 
ficando a esse receio a sorte dos seus iliembros 
mais infelizes, preterindo immoralnlerite, com la- 
mentavel prejiiizo da jnstiqa, as suas obrigações 
de clnsse, os seus clerercs de solidariedade. E se 
assiui não snccede ein geral, porqiie succederia 
nesta contigencia especial ? 

Passemos, poréni, agoraá deteriniiiação do pri~i-  
cipio que deve fundamentar a responsabilidade por 
estes prejiiizos, e ve.ja~nos se serão, na verdade, 
justas as acrtisa@es qiie OEI,AKDO faz a este res- 
peito. Não se nos afigura qiie sejani realrilente tão 
inadmissiveis e injiistas, como á prinieira vista po- 
derão parecer, as cori~eqiiericias que derivaili do 
principio traclícional da ciilpa. 

Se 4 por negligencia, ou in~priidencia do pa- 
trão, por elle, por incuria ou espirito de econoinia, 

não ter enipregndo todas as pi.ecauc;ões e cuidados 
que a sciencia aconaeilie e a lei tleterniirie, ne- 

nliuma d~ivida lia de que deverb indemnizar os 
operarios pelos prejuizos soffridos, e qiie a elle ex- 
clusivainente sâo devidos: se E,  porrim, o operario 
que por negligencia motiva o accidente, se C elle a 
caiisn do proprio darnno, muito embora a siia longa 
pratica na officina o familiarize com o perigo e o 
torne mais jmprevidente, entendemos que deve 
supportar-as consequencias da sua iinprudencia. da  
sim incuria, n8o devendo esquecer-se o prii~cipio 
de que: qui suu e% ctslpa duin~zum scntit non intelli- 
gittil. dnmnum s p n t i w .  

Essa mesma pratica os deve advertir mellior 
dos perigos de iinla certa occupação, e, portanto, 
os aconselhaiá a serein inais cantos no seu dcs- 
eiripenl~o. Se os opei-arios com a repetiy80 diaria 
do mesrno trabalho se tornam realmente temerarios 
e imprudentes, no seli proprio interesse deverá o 
patrão tomar tudos os cuiclados e expedientes ne- 
cessarios para iiiipedir os desastres que d'alii pos- 
sam surgir no seu estiibeleciriiento, augnientando 
a vigilaiicia e fiscalização na officina e aperfeiçoando 
a direcpão dos trabalhos, sobretudo dos mais peri- 
gosos. E nestes ternios, desde que os des~~stres que 
realmente proii'em dessa demasiada temeridade do 
oper~r io  involram fdta  de vigilancia, ou menos 
assidua fiscalizavão, ou nienos ci~idadosa direcgão 
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dos traballios inclustriaes por parte do empresario, 
isto é, qiiando este não tenha tomado todas as pre- 
cauqões necessarias, segundo as circiimstancias, 
para contrariar e corrigir essa imprwidenciupro- 
fissionui do operario, eiltão ser& elle o responsavel, 
como ciilpado, pelos prejiiizos que do accidente 
provierem; e nssini n8o se poder$ já clamar cori- 
t ra o rigor de deixar os opei'arios sem indemniza- 
ção 110s casos de accidentes devidos á siia impril- 
dencia, quando essa é uma consequencia inevitavel 
do exercicio da propria industria, pois que será 
nestes termos muito restricto o numero dor; casos 
ein que realmente seja o operario quem supporte 
os damilos proveiiientes da siia familiarizaqão com 
o niachinismo. 

Convem não exaggerar as cousas, sendo para 
n6s iiiiicamente esse exaggero que levou aquelles 
escriptores a doiitrinas tão iadicacs, sem que vis- 
seni RS conseqi~encias qile dellas derivavam. Na 
realidade, não sendo o opernrio inconsciente, não 
se poderão pôr oe interesses do patrão á mercê 
da inaior on menor prudcncia datluelle, Quer os 
accidentes provenham de cansa estranlia á in- 
dustiia, quer da acção do operario, quer do am- 
biente da mesma iildiistria (disposiqão do ma- 
cliinisnio, modo de construcçã9 das differentes 
acconimodações da oiEcina, direcçRo e distribi~ição 
dos trabalhos, ordens dadas aos operarios, etc.) 

em todos estes casos o perigo p6de ser a g r a v a d o  
pela negligencia do homem, ou diminuido pela sua 
prudeiicia oii diligencia, sendo incontestavel que é 
com a prndencla na oryanizagZo e ex~cuy2o do tra- 
balho qiie se evitam e previnem os accidentes, 
sendo, portanto, necessario que cada uni saiba que 
supportará as consequeilcias da siia inciiria ou 
desleixo. 

g, pois, inteiramente absurdo tornar o patrão 
responsav'el nos termos referidos, porquanto se 
deve ter sempre eni vista que o traballio do opera- 
rio é consciente e não se p6da ftxzer delle rim irres- 
ponsavel. É o operaiio qiie procura as machinas e 
os estabelecimentos eni que estas são mais aper- 
feiçoad:~~, ein vez de os evitar, considerando-as 
como o seti mcio de snbsistencia; procura os graii- 
des estabelecimentos onde o macliinismo tem maior 
potencia, porrlrie a grande prodilcc;ão B iiin iridicio 
de prospeiidade, e o salario raría em regra pro- 
porcionalniente á producção; 6 portanto elle que 
livre e voluntariamente se approxima da prbdu- 
cção, sabendo perfeitaniente aqilillo a que se expõe, 
os perigos que lia de affrontar, tendo o cuidado de 
estipular as suas condiçiies ein consequencia. 

E não menor aversão nos inspira, de certo, a 
pretensão de tornar responsaveis os patiões pelo 
caso fortuito ou foi.ç:i maior. Recoilliecemos sem 
duvida que certos accidentes se devem considerar 
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inaep:3,raveic: da iric1iisti.ia; ririo negnrrios de nioclo 

:~lgiiiii o risco piofissiorial, iii:is observ:~nlos que 

nzo 1i:i titulo jiistificativo c1;i nttribiiiçào dessa i-es- 

ponsa"b1irl;rde :ias patrõiis. 

E porqixC: se  aproveitarii corri os lucros extraur- 

diri:~iios, repiigrin que 1130 siipporterii os prcj~iizos 

evcntuaes ? 
Cioilieccnios por o b s e r ~ a r  qiie sc são estas a s  

exigencias dos p~irtidiirios (10 risco profissioiinl s5o 

desc:ihidas as  siias i~eciaui:rq?es ; riai1:r tccin, erri ver- 
dade, cle cliic sc cloeiuar. Coni effeito o eiiiprcsario, 

que Iiicra co111 o excesso de producç:fo, perde com 

o niigirierito da. 0lTei.t:~ e tanibelii sotti,e os l)iejiiizos 

que doa acciderites n(lrceni rí siia ofiiuiiia qiie por 
vezes moti~arr i  :it6 a S L L ~ ,  inteira r~iiiia.. Até aqui 
v:ii a h r q a  citiqiiclla c«risideraq%o, Irias paikl c1ieg:ir 

at4 á iridcmi~izaq,io d i i q ~ e l l e ~  qiie coiri ellc pai,ti- 

1h:~rri do piejiiiao c do :~cci(leiite, 4 ncccssaiio pro- 

C U ~ ; L I .  C ill~o(:a,~. o ~ t r o  fiiiiilxinento, t! pi.cciso iidtlii- 

zir outra corisic1ei;iç;io. Observemos orii sog-urido 

loga,r qnc o s:~I:~rio q11o o op(>~.ario i.ec:ehe 6 o eqiii- 

valeiite do risco e dos sac.rificios irihererites ao 

trabalho. 

r S à o  é eqiiit:~tivo, diz I.'cz~ra.i~o, que o opc- 

rario &V:& s11plx)~tar o risco do iilfoitiiilio, seni 

que a isso ~ o ~ . r ( ~ s p l l d ; ~  iiiiia everitiialidade de g:~- 
ilhol.  

NCo tem realinciltc r:tzZo de  se i  esta obj,jecSt50, 

porcl~ianto, na verdade, teride o s:il:~rio do oper:irio 

a pro~~orcioriar-se :t todo o complexo d e  aacrifi- 

cios q 1 1 m  tr:ihalho irriporta. Se riiiiit:ts vezes essa 

retribuiç,Lo se  1150 iii;irilerii riessa ptoporç,%07 obser- 

Treinos yiie tailibeni em iliiiitos e frequentes casos 

ella nâo é do iilesiiii, rriodo l)roporc:iori:id:i. :ís rles- 

pesas e ao teiiipo cliie i.cqiier a ~~Ii icaqÃo,  ne111 á s  

ticspesns yiie o operiirio tcm i-iecessariaruelite q a e  

fazer para se iiixiiter corii a coi-recç:lo e t1ecenci:i. 

qrie o seu ,c i i ip~ego ou a sii:t oct:up:i.t;%o rec1:iriin. 
Nho terri, pois, qiie sc estabelecer agora unia theo- 

iin para os accideiltes dc tr,iballio, ti:~tando-se npe- 

n:rs de uiri caso espet:ial de LLI I~  I)roblei~i;t rriais 

vasto rliie 6 o dnt: coiisas que ol)st:im r2 (1116 o s:ila- 

rio se  propoi.cioilc a todos os saci,ificios iiiliéreiites 

ao traballio. O que é iiicoiitestavel é que, ao re:ili- 

ear  o c:oiltr:i.cto de pirstar;%o de  serri(;os, o opera- 

rio se  s~ijeita. a aflroiltar (1s perigos qiie sco tl:i 

ri:itiiieza da  iiidustiin, excliiirido ;tperi;ts os que  di- 
rectnirierit,~ depen~leiil tio eiiipi.csario, como os que 

resiiltani d ; ~  iiiipcifeita oigaiiizaçiio do traballio, 

d a  f;ilt:r tie prec:iiic;i>es e cupcdicrites, rtc., poiqiie 

d c  contrario o operai,io r.eniinciai.i:~ por coiitracto 

á siia i i ~ t e ~ r i d a d e  I)essoal: coriti-ariarido :iseirri os 

principias fiinclnnieiit~ies do dii.cito. 

Assiiri coirio ilo coritiacito o c:oiiseritiiiierito ieciEi 

sobre o liabalho, deliniitarido o serviço que deve 

ser execiitado pelo operario, assirii tiido o qiie se 
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apresenta como consequencia 11ecessari:r. do trab:t- 
lho 6 conientido empresari» e r>perurio; 
não 6 fucto proprio cle Liiria dns partes, e porisso 
n%o póde clar logar a responsabilidacle, 

Portanto e eni concliisão digamos que. se nnver- 

clacle, como observa FERRARIS: os acciclentes clepen- 
dentes de culpa são decerto niodo necessarios, e inti- 
maniente ligados B industria como circuinstancia 
inevitnvel, isto tlpenss rlará logar a uin assicliio mo- 
vimento de creaçzo de institiiição de seguro para 
operarios, apenas inciilcn ao Estado o seti ilcver rlc 

intervir em favor dos tiabnlliaclores eni risco, ern 
cumprinlento do seu mister de proteeçao social, e de 
modo algum poderh :~octorizar a attrib~iir arbitraria- 
mente a responsabilidade aos patrões ; se bem que o 
operario ao escolher o seu tlab:~Ilio, ao entrar nunin 
officiria, n%o pr»ce(la. tão livi.en~ente como B pri- 
meira vista poderh parecer, certo é qile sabe o 
risco qae vai experimentar, e, não sendo uma aeti- 
vidade irlcoriseiertte, seria. i~i.biti.~rio responsabilizar 
o patrão pelos prejiiizos qiic áqiielle aclvenhani, 

poi.yaarito, soffrerido tanibeni os patrões os estra- 
gos dos accidentes, isso importaria em muitos ca- 

sos a sua ruina, e collocar-se-iani os seus interes- 
ses á niercê da iinprevidenciii do operario. 

Sustenta a este respeito o Sr. Dr. GUILHERME 

ALVES MOREIRA nas suas Liçlies de direito çi?;il urna 
doutiin:~ interniedia, segiirido a. qiinl, partindo rla 

distincção entre caso fortuito e força maior, apenas 
acceita a theoria. d»  risco restricta aos 

accidentes que derivam r10 caso fortuito e que se- 
jam inllerentes ao propsio exercicio (1% iridiistria, 
n8o abrangendo portanto os qiie proven2iarn de 
força maior, externa, oii estrariha a esse niesmo 
exercicio, pelos qnrtes u patrRo n2o deve responder. 
sDevenclo ter-se, porém, em consideraç%o, não s6 

os interesses do operario, escreve o rlouto profes- 
sor ciijas sibias opiniões tanto respeito nos irlspi- 
ram, mas tainbem dadas as conclições necessarias 
para o desinvolvimento inrlustrial, de que depende 
a riqiieza do país e o futiiro das pioptias c l ~ ~ s s c s  
trabalhadoras, parece-nos que a indemnização de 
perdas e damnos pelo risco profissional deve esta- 
belecer-se dentro de limites nioderados, quando 
não I.~aj:b culpa da p~tr te  do patrAo, e que não s6 
deve eacliiir-se o direito n indeinnizaqEo, qiianclo O 

accirlente seja causar10 intencionalmerite pelo ope- 
rario, ]nas attender-se k culpa grave da parte ilelle, 
pelo menos no qiiantitntivo (1% indemniznç%or (1). 

Singulai. doutrina que, receando as  consequen- 

cias csclusivas de dois systenias oppostos, não en- 
contra melhor solaçào c10 qiie defroiltai. e soldar 
parte diin~tt e doutra dessas rloutrinas adversas; 

(1) ' ~ r .  Dr. GUILEEEDIE  OR ORE IRA, Instituigces de di- 
reito civil purtugtles; liv. 11, pag. 515, Coimbra, 1904-905. 
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donde surge necessariamente a iilcoherencia do 
systemx. Prescinclinclo por um lado do elemento 
ela culpa, attribuinclo ao p;iti*2o a responsahilidaile 
pelo caso fortuito, soccorre-se por outro deste 
mesmo elemento para a gradu;iç%o dessa mesma 
responsabilidade, coiisideia~ido que a indeiniiiza- 
@o (leste deve nianter-se dentro dos limites nio- 
derados quwrido da sua parte ri20 haja culpa grave 
d a  parte c10 operario pelo inenos no quailtitativo 
d a  indemnizaçZo. 

Ou bem que se i~iautem O criterio cla culpa como 
fuiidamento ela responsabilidade civil, cuinpriiido 
eiitgo acoll~er lealmente todas as consequericias do 
systein:~, ou berii que se  rejeitn este criterio, e eii- 
tão urge repiidiá-lo dcfinitiv:tmente. No prinieiro 
caso sómonte sobre esse elemento deverá asselitar 
a responsabi1id:~de; no segundo, delle se torna iii- 
tlepeudente essa mesma responsabiliclade. 

Doutrina, poréni, al6m de tudo, que, embora 
baseada em poderosas c«nsiderações de politica 
social, suscita ila praticainunieras diíüciildades que 
se apresentani como insiiperaveis (1). 

(1) C .  BETOCCHI, obs. cit., cap. V, s$ 2, 3, 4 e 5.  
pag. 313 u 434. Sr. Dr. GUILHERME AZVES >IOL<BIKA, 
obr. cit., liv. r i ,  cap. ir, 106, Do seraigo sctluriado, 
pag. 509 a 516. 

Voltemos comtiido iiovamenie ás  consideraç8es 
de OI~LAKDO, qiie nos proposemos en,zrniriar. Pro- 
seguinclo na sua demonstração, l~assn este iiotavel 
p ~ ~ b l i c i s t a  a occiipar-se da  rexpoiisnbiliclade por 
culpcb leuissinm. No conceito da culpa clistingiieni-se 
diversos giaiis, ileteriiiinados pela maior ou uielior 
imprudericia, ini~i«r ou meiior possibilic1:ade de pre- 
visão do facto prejudicial e da iiiaior ou rneiioi fa- 
ciliclacle ele o prevenir ; ora, do mesino liiodo qrie a 
culpcdati~ 'se C « I I I ~ R ~ : L  ao dolo, siiiiilharitei~iente, 
cliz OKLLNUO, se deveria equiparar a culpa levis- 
sims ao caso fortuito, cxoner;~nílo aqiielle a queni 
era iinput;zvel da indemniz~~çilo pelo damiio que 
unia pessoa niestrio sagaz e circiiiisyecta difficil- 
mente poderia prever, e qne apei1as tein logxr urila 
vez sobre inii. 6 ceitaiiiente i ir i i  f i ~ ~ t , ~  licito andar 
ele carro pelas rii:~s pnblic;rs, e até com unia 
relativa velocidade, alitis cess:riia n utilidade deste 
meio de trnnsporí.e; se occorre nIn acciclente, sendo 
essa velociclacle, eiribora nioderad:~, sofficiente para 
impedir que se possa fazer parar inst:~ntanearnente 
os cavallos, teiii logar n obrigaçso de  iiideil~niz:~- 
ç50, por cillpa lerissiiri:~, porque, podendo prever o 
accidente, devia o coclieiro levar os cavallos a passo: 
o que ey~iivale :L pretendci* que tivesse o aiictoi do 
rlaniiio aiid;ido a $. dssiiii se tornani illicitos pelo 
direito inuilos actos que o senso nioinl perniitte 
como licitos e q ~ i c  todos os dias se pi,tzticaiii. 

5 
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E a tendencia dos romanistas para attenuar o 
rigor na  applieaç%o do conceito (1:~ culp:~, zldmit- 
tinclo qiie a culpa levissiina induz ein responsa- 
bilidade, confiriiin, tio ver de OI~I,ANDO, a conclus% 
que tira das coiisideraçõcs :rddiizidas : :r tendencia 
para uina siibordinaçiio da  icleia de culpa que vai até 
á eliminação deste eleniento. Colloctrclo o dilemma 
por fórma que, ou se havia de obrigar B reparação 
do damrio causado qiicin com a minima 
negligencia, obedecendo h propri í~ natureza hu- 
mana, OLL se liavia de deixar um L ~ ~ L I I L I I V  por inde- 
n izar ,  prevaleceu em face d a  justiça o iriteresse 
do clesventurado, lesado por um acto de terceiro. 

Niio nos parece de modo algum que as  conse- 
qucricias que resultain da  adinissão de responsa- 
bilidtrde por c u l l ~ a  levissima v20 tiio longe corno 
observa ORLANDO, a ponto de declarar illicitos actos 
que todos os dias se praticani e que o seriso moral 
denomina licitos. Assiiii, do eseinplo que api*esenta 
niio podeinos derluzir que :~iiclar de carruagem seja 
uiii facto illicito, tanto que, sc niLo se cansarem 
desse modo prejiiizos a terceiro. iiinguem poclerti 
denitnciar aqiielle que anda de carruagem, e obri- 
@E-10 a dar  coritas simplesmente desse facto ; o facto 
illicito de que provirh responsabilidade está apenas 
em ctiusar uni darnno a terceiros, por esse meio, n o  
caso presente, como cle um inoclo geral por qualqiicr 
outro facto, quer por falta do cuiilado que mesmo 

uma pessoa. circumspecta diffiçilmerite teria, quer 
por culpa grave; desde que iirrin, peasoa pratique 
esse mesmo facto iisarido d a  derida prudeilcia, 
evitando com as necessarias precauções qualquer 
prejuizo, não se poclerá dizer que comnietta um 
facto illicito por que teiilia de responder. 

Enteildenios, poréiii, que nttiiboir, no caso fi- 
gurado, respons:~bilirlarle ao ailctor do danino, in- 
volve uma offensn Li. tlieorin que assenta ess:L res- 
ponsabilidade sobre o eleiriento d : ~  ciilpa, e não  a 
demonstraçno da tenclencia que nesse &ct« ORLAKDO 
pretende ver. 

No caso que ORLAYDO figiira, ri%o involvenclo 
negligencia o acto prnticaclo pela peswa que ancla 
de cariuagem, nso p6cle para n6s dizer-se que haja, 
coiilo pretende o iilesiiio esci.ipfor, culpu levissiirza; 
a chamada culpa levissit~lu corresponcle nestes ter- 
mos B aiisencia de culpa. Concordamos jnteira- 
mente com G a u u ~  em aiiirinar que a falta cle dili- 
gencia é c u l p G e  clá logar a responsabilidade, e 
que a culpa levissima se acha jfL incluicla no eon- 
ceito de culpa levis, que é a falta de  diligencia cle 
uma pessoa que usa nos seus actos cle toda a dili- 
gencia poss i~e l .  rle f ó r n ~ a  n i120 caus:ii danino a 
outiem; e que s6 oújectifiuir~e~iie se  póde distinguir 
entre c ~ t i p t r .  levis e levisri~~~u,, ntteiidcntlo 6 niaior oii 
menor cliligencia :I que cort espondeiri, iiins II%O 

suújecticarnentc, jui.idiccilrzente, porque a figur:~ do 
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boni pae de fitiriilia a qiieiii se-refere a ciilpn leve 
represerita, i i n 2 e s o : t  qiie eiii todos os casos em- -- 
pre2L toda :L diligenci:~ necessaiia para evitar u111 

.- - -  -- 
lailiiio a teLccii.». iisiiiii Liin I peSsoa qiie, circu- 
lando de carro p2l:ts rii:is public:is, causa um pre- 
jiiizo qiialquei, se l)rocedeu coiri negligencia, 
resporidc por esse prcjuizo, quer :L culpa seja con- 
sidciavel qtiei. scjlr insiqiiificantc, rlistincgLto ---. esta 
que s6 «I)jectivaineiite se coiiipreliende; se pioce- 
deti serii iiicuri:l, ii:~da terri que i.epni,ar, achando-se 
erri face rle iiiri caso forttiito. É eiii Iiarrnonia com 
a s  circui~~stnricias que se aprecia se hoiive ou não 
ciilpa, n20 podeii(10, portanto, esta qitest- ao ~ I I C R -  

inr-se de uni ii:orlo g e n e i h  e tlieoi.icanierite. E 
assirii, uiii f;lcto que é ein si licito, s6 p6dc darlogar  
a respor~snbiliilade pelos prejiiizos que coiii elle se 
causeiri, qui~ii(!o se apiiie das cii.ciinist;iriti~nci:te, 

que o revestir:tiii, qtie a siia pratic:~ foi renlirieiite 

aconipíin1i:trla ile culpa. e n5.o qiiando signifique 
ktpeiias i i i i i  caso fol*triito. 

E: :r teiiclencia dos roiri:Lriistiis, i~ que O R I A ~ D O  
se refere, antes sigiiifica uiri e>forq« ernpregz~do p:rra 
corrigir o equivoco que leva :L (1esign:tr por culpa 
Ievissima iim caso de foiqn maior e qiie a legis- 
lação secunda, do que :L tèildencia para a elii-niria- 

Ç%J gradual (to eleinento da  culpa. 

Mais valor liga, poréin, ainda OELBNDO á siri- 

gular theoria da. cziZpu i)% re ijisu, admittida pela 
juiispruclencia, segundo a qual certos casos ha ein 
que a culpa. se acha iiiiplicitaineiite no proprio 
facto de qiie a outieiii advPem prejiiizos, bastaiido 
então a pi.ova do f:lcto addiizida pelo auctor para 
que iniplicitnniente se ache piovnda a culpa do 
acciisado, que terá por sua vez qiie denionstrar que 
a culpa llie lino é realineiite iinpiitavel, para que 
seja ielebaclo d a  responsrloili~lade qiie nclle se pre- 
sume. O fttnclaniento que sc ;tllega na niuior p ~ ~ r t e  
das sentenqas, diz O n ~ a a u o ,  n;io é o de que a ctilpa 
resulta clemoiistradn pelo auctor que prov:t o facto, 
por iiin iiieio de prova legal, a pi.esiiinpç50 judicial; 
h a  iini clamno, lia um direito offendido e piesuiiie-se 
a culpa. Vai-se assim de cncoiitio & lei, além de 
que, coriiinúa o referido jurisconsrilto, uni tal ra -  
ciocinio iiispira-se na ideia de qiie basta n lesÃo 
de uin tlirrito para ter Iogar a iiitleiririizitc;:to, o qiie 
vein coiitradizer fuiic1anieilt:rlriicnte :L classica theo- 
ria da  responsabilidade aqtiilituia. 

i\'%» podemos deixar de concoid:i,i coni a cen- 
sura que Ort1,4xno arlcluz &doutrina ~Liiojnila e a r -  
bitraria da jui.ispriidencia, einqunnto, coniiiiettendo 
unia illcg;tli(laile, ]16de piaticailicnte conduzir R 

abstraliir do elenicrrt» d a  culpa, que 6 siibstnncial 
na  ilieoria classica. %Ias 115o esqueçamos qiie é ins- 
pirada na ideia, iia st~pposigilo, e esta é que r! arris- 
cada e contestai~el, dc: que o facto é culposo, de  que 
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a culpa está in T e  ipsu, que a jurisprude1ici:t rles- 
involve a doiitriiia referid:~, e piescii~de da  clenions- 
traç" do :~uctor. Est:ibelecida a presuinpçiio, dá-se 
a inverszo da prova e ,  desde que o auctor do facto 
deinonstre que da sua parte n%o houve ctdpa, cessa 
a sua obrigaqão. 6, portanto, a ideia de culpa que 
anda ligacla 8 resporisabilidacle. 

Vê aincla ORLARDO u11i golpe iniportarite vi- 
b r ~ ~ d o  i% tl-ieoria classic~i da responsabilidarle aqiii- 
liaria no facto de se :rfEiiiiar a responsabilidade 
ein c:ixos em que app:irece excluiclo o elerriento da  
ciilpa. Assiii-i, o proprietaiio qite osaiido ela cousa 
que lhe pertence, prejudica coni esse uso outro pro- 
prietario, niio dever8 eiii regra responder pelos 
daninos causados, niio incorrendo geralmente em 
ciilpn, visto niio coiiiniettei uni facto illicito em si, 
quando prociira nielhorai. a sua propriedacle; niio 
está ein culpa pelo beni conliecido principio : qui sm 

~ L L P P  ~iiiti:i- neinini inj~r~ialnjhcere videtur h'so (ibs- 
tante isto, porém, diz o iiotavel professor italiario, 
affirnia-se eni geral a sua responsabilidade. Figura 
o caso de iim proprietario que faz na sua terra uma 
plantaçiio de arroz ; as agiias, escoando-se por in- 
filtração. 60 causar um prejuizo na  p1,oprieilade 
adjacente. Não se póde toiiiar para  base da  iespon- 
sabilidarle, qile neste caso se queira a,tti.ibuir ao 
primeiro proprietniio, o eleniento d : ~  culpa, visto 

que elle procedia com o intento ein todos os pon- 
tos licito cle melhorar a cultiira das suas terras. 
Admitte a Cass:ição de Nap«les que, de  um inodo 
geral, nos casos rle prejuizos causados aos predios 
de um viziiiho, no exercicio de  um direito tornado 
effectivo nos liiriites do proprio predio, o funda- 
mento da iiicleninização está no principio de que 
aa ninguerri é permittido iisar do proprio direito 
em prejuizo cle outrem". SBi-se porém deste modo, 
diz OBL~XDO, da responsabilidade aqiiiliana para 
se entrar noutra noçzo de responsabilidac1e diver- 
samente concebida. 

Parece-nos, poréin, que ainda neste caso é a 
culpa ou negligencia que vem explict~r a ob:.igação 
de indemnizaç%o elos prejuizos caiisados. Não con- 
testamos qiie de  certo modo, eiii certos casos, o 
principio de que qui suojti-tre utitur nemini-fucit in- 
juriam se oppoilha & inip1lt:~ç:io ela responsabili- 
dade a quem cause prejuizos a o  predio vizinho; 
mas aqiiella formula, intenclenios, deve realmente 
ser limitacla e couibiiiacla com est'outra de que « a  
n i n p e m  é licito usar do proprio direito com prejuizo 
de outrema, oii, de um ni»do geral, pela conside- 
ração de que cada um tem que respeitar os clireitos 
e a propriedade alheia, e de que ningiiem tem o 
direito de prejuclicar livremente os outros. k, lein- 
bre-se, ulii siiiiples clever cle solidariedacle social, 
o que nos manda sacrificar, por vezes, o nosso beui 
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estar para  não prejudic:~r os outros nnqiiillo que 
lhes é iiecessai,io. A coiidiçfio p~.iniaria e fnnclamen- 
tal de coexistericia soci:ll consiste em ad:rptar a 

nossa activiclade e esphera cle ac@o iZ aciividacle 
e esplieia de acqão dos oiitros; s6 emqriz~iit« as  
nossas faculdades são corripxtiveis eom as faculdn- 
des (10s qiie coriinosco viveni iro rnesiiio nieio com- 
portam a designação cle direitos. E todo aquelle 
que irieiiosprez:~ este ~)iiricipi», esquecendo os pre- 
juizos qiie no liso do seu direito cle propriedade 
poderá causar iZ propiieclade c10 seii vizinho, pretere 
0 seu dever, esquece urii:r obrigaçilo de c:ir:lcter 
geral incorrendo portanto eni c71lpa caracterizada. 
E já assim se não slli, pois, coino objecti~va OR- 
LANDO. do carripo (la responsabilidade aqiiiliari:~, 
entrando-se noiitro conceito de responsabiliclacle. 

Eiri nosso abono c1i:~nianios :r auctoi.idnt1e de  
GARBA que nffirma que n razko cla responsabilidade 
no caso cont~,overtid« deriva. d : ~  equidade, elevada 
esta :i qiitdidnde de principio geral,  ou antes ge- 
neralissiino, de direito, e 1150 s6 civil conio de di- 
reito ern çcral ; uni daquclles principias yeraes, diz 
Q i ~ s a ,  a que se 1.efei.e o :~rtigo 3.', tit. prel. do 
cocligo civil it:ilinno, interpreta<lo num sentido ]:\to 
e não naquelle mais restrjcto em geral prefericlo. 
Kshe priiicipio é qiie todo o direito existe e é reco- 
nhecido pela lei, emquanto 4 c«ncliçii« da  pacifica 
coexisteiicia social e n20 conio meio capaz cle tor- 

nar  essa, coexi,tencia irnposhivel. Não se poderá, 
l~ois ,  por força deste pi,incipio, a~linittirpropriamente 
(lireito de propried:iiIe que 11% 8e. j~ liniitndo e coir- 
dicion:~d» por fórina que li30 toiiie inip«ssivel ou 
i i i~~t i l i ze  a. propriei1:~de do vizinho; a opposiqfio qiie 
se : ~ f f i i r i i : ~  existi] - e  aqui inipetr;inios especial 
attençao-entre o piincipio de que: p i i  suo jure ... 
e ns liiriitnqões legaes (10 doniiilio inimobiliz~rio, 

diz o riotavel ji~iisconsulto, é n:erameiite escolas- 
ticii e tra&cional, e ~ Z ~ ? Y L  i ~ s s i ~ n  é verdadri?-umente 
air~coipevole>i o dalnizo de que vinaos tratando, mas 
;ipenai lippotl~eticairiente, isto 6, eni re1:tção s6- 
melite liquella escolasticn e tr:iclicioilal opposi- 
ção (1). 

F g u r a  ainda ORI,ANDO o caso de  um coniboio 
atravessar ii :~ sua rnarclia uni campo, e cle unia 
fagullia casiialmente despedida, pela loconiotiva i r  
provocar i i i ~ i  iiiceiidio nesses czrmpos niargii~nes. 
danclo assim logar a gr:tves prejnizos; ser& neste 
c:~so a conipanliia obrigada a indemnizar o pro- 
prietaiio do carripo pelos clr~irinos que lhe advie- 
r:mi do iiiceiiclio causado pela locon~otiva ? Não lia 
deceito neg1igeiici;i iieni impreviclencia no facto rle 
o coniboio ati avessai. o campo 

Pi~esuiriz~nio~ a liypotliese d e  11Xo ter liaviclo 

(1) GABBA, oLi .  cit., pag. 234 e 253, 
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inipericia do rnachinist:r, ou de  n80 haver defeito 
na  macliiria, diz ORI,AKDO; estamos em presença 
de um verdadeiro caso fortuito. e. não obstante isto, 
a jurispi udencia francesa e a italiana tcem respon- 
sabilizado senipre a s  companhias ele caininhos de 
ferro. 

E, porénl, ORLBNDO, pelos termos em que apre- 
senta o caso, quem nos dB os elementos para a so- 
luçLo claquelle exeniplo, porquanto, apresentado 
o caso nu e cru, sem niais indicação alguma. ngo 
ser ia pussivel auggerir uma resposta clecisiva; assirn 
se, na  realidade, das eirciimstancias em que o facto 
se deu resulta que o ineenilio foi devido a defeito 
d a  l»coniotiv~~, ou a impericia do nlachinista, como 
por excmplo, se elle deitou eaivão na  forr~alli:~ na. 
occasino eni que atravessava u m  cairipo em estado 
t i~1 que facilmente se poderia inceiidiar, ficar& a 
corripanliia obrignda, neste caso, a prestar n devida 
inclemnizaçiio, e é sobre a cuZpu que assenta essa 
obrigzrçãd. Se nenhuma dessas circun~staricias se 
verifica, isto é, se o clamno resulta de caso fortuito, 
ou se o ineendio se deu por culpa do proprietario 
do campo, como se elle poz um ~rioiite rle p:~llia ou 
de lenha, ou ele qualquer materia facilniente incen- 
diavel, na  vizirihanqa ~ l a  linlia ferrea, em nenhum 
destes casos teiá logai. eni nosso entender, a res- 
ponsnbilidade cla companhia. No exemplo apresen- 
tado, portanto, como eni geral, é ás circumstancias 

que o facto i'eveste que se deve a.ttendei* para de- 
termiiiar se irivolve ou nBo culpa, derivando dalii 
a existencia ou ausencia ele responsabiliclade. 

Apresentando-se com unia certa freqiiencia in- 
convenientes desta ordem, e sendo, quz~ndo menos, 
sempre possiveis, devemos analysar com cuidado 
a situaçiXo, consirlerando que se toinam j;i de ante- 
nião certas piecwuções prescriptas até pelos regu- 
lamentos, para impeclir e prevenir quanto possivel 
esses accitlentes. Assim, uma dessas inerliclas cori- 
sistu erii obrigar os proprietarios dos terrenos atra- 
vessados pelas linhas ferreas a deixar junto a essas 
linhas unia tira de terreno arado e n u ;  se o damni- 
ficado nao tinha toniado essa precauçEo prescripta 
pelos i~egulaineiitos, ou, cle um modo geral, se tinha 
que se accusirr da  ngo observancia de qualquer re- 
gulamento ou de regras commnmeilte seguidas, 
nada poderá exigir d a  compa112iia visto ser o clamno 
devirlo a culpu sua. Mas observadas mesmo as  
preca~~ções regulamentares, é ainda a culpa, pelo 
que das ciicuinstancias se apurar, que resolve a 
questgo. 

Consirleremos o caso que GIORGI refere e que 
teve logar em Italia na noite de 27 ele jullio de  
1873. 

Pouco depois ela passagem do coiliboio que 
saíra de tlorna para Livorno, na  i n ~ ~ t t a  d a  quinta 
M:trsili, entre Talaniorie e Grossetò, levantou-se 
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uni inceiidio tal qiie apenas ao fim ele tres dias se 
consegiiin extingiiir. hverigii:xdí~s as circuii~staii- 
cias, descobiiii-se que :~lgiinizis f,iiscas ~ i n d a s  d a  
rnacliiri:~ pegarnrn fogo a iins colmos que a adirii- 
ilistraq50 dcix&rii por cortar junto B l inha; dalii, 
pela t~cç%o do lento,  o inceiiclio piopagára-se 6s 
sebes proxiin:is e As ni.vol e.i dn I I I R ~ ~ R .  Westas con- 
diyòes, ei:i clai a culpa d:i adrriiilistraç5o e por isbo, 
eni nosso ver conl iiii~egnvcl razEo, o tribunal de 
Floiença :issscgrirou ao claninificado, coin dnas 
senteiiças currfornies, a inclemniz~ç%o por percl:ts e 
d,rilinos (I). 

Neni se nos afignr:~ que tenham especial signi- 
f i c a ~ % »  a s  sentenças qiie ORLANDO iefere e que 
apenas nos paieceiii arbitrarias. 

Nuirierosos s5o os casos de danino inculposo 
(incolpevole), diz GARRA. e por isso se compreliende 
e justifica a. tericlencia d a  ju~ispradenci;i. francesa 
e italiana a alaigzar por analogia o numero desses 
c:isos. 

Alliide, porém, em csl~ecial O R L A ~ D O  a iiina sen- 
tençix d : ~  Corte de Tilriin, em que se pondeix qiie 
constituirtilo :L exploraç%o cle tima linlia ferrea por 

meio dnina Ioconiotiva que constantemente vai es- 

(1) GIORGI, Teoria drils ul1h3iyuziuizi, tom. v, pag. 410 
e segg., n a 314. 
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palhniido faiscas e cai íões  incaildescer~tes, um pe- 
rigo ele tal nioclo grave P:U:L a b  pl.opried:tdes nclja- 
centes, qiie se 1150 p6rle t~diniittir a rtuctori/iilção ele 
tal explorayio, ~ i ~ i o  obst,~iite :I obseivtmcia d;is pi-c- 
c:tiic,ões prescriptas, desde qiie estas se reconheçam 
iri-nfficieiites, 0 c«iicessioii:~i io ii%» p6de rleix:Lr de 
iriclemnizar aq~ielles piejuizos que s"  ELO ilriia coxise- 
qneiicia clirecta clo seu f;tcto siisceptivel ele previsão. 
Ora nos termos desta seiltença s,io perfeitaniente 
applicaveis' ao caso presente as  considci:iç6cs que 
antes adcluzimos relativamente  os direitos do pro- 
prietaiio; e a obrigação do concessioiiario cleriva 
da  su:t negligencia n:l observancia daquelle clever 
social qi7e limita o exercicio de  todos os direi- 
tos (1). 

A insufficiencia elo instituto classico da respoil- 
subilidade, diz OI~I,AXDO, qiic notalnos 110 tliema 
especial d t ~  actividade clo Estado, appaiece, pois, 
nos diversos casos snccessivameate annlysaclos, 
seni qiie, comtiido, se possa dizer accidental esta 
coincidencia; e quando nina cletermi~iada. instituição 
de direito coiiimum se ;~pr.esentn siiiiultuneamente 

(1) Vid. OLLAXDO, obr. cit., 10, 11 e 12 de pag. 
310 a 356. C. F. GABBA, obr. cit. Jlisi~vu dellu 1.efpuns. 
nel Sccnzno e o i ~ t ~ u t t .  e nel clurnno e;ct~.aeonti+atl., pag. 213. 
I1 Junmo incolpeaole, pag. 233 a 255. 



78 A responsxbilidnde cir i l  bascada no conceito da culpa rheor ia  do damno objectivo ' i9 

em differentes campos conio ngo conforme ao senti- 
mento juridico, devemos nffiriliar que essa iristitui- 
ção anieaça tvansfortnai.-se, pi.ocurando ztilaptar-se 
Qs necessii1:tdes e As irleirts recentes, ~t qiie jQ nao 
satisfaz a f6inia antiga. Teremos urna prova com- 
pleta desta. affirmaç80 se entre os iiiotivos que de- 
terminam essa insiifficieiicia nas diffei.ciites es- 
pheras riotarmos verdadeira analogia, ou, antes, 
identidatlc. E observa ORL~LNDO que realniente, 
tanto no caso da responsabilidacle do Est:tdo, como 
no thema da  icsponsabilirlz~ile indirecta do comniit- 
teilte, como na indemniznç%o dos acciderites de 
trabalho, como na  respoiisztbilidade por culpa le- 
vissima, IIR theoria cla culp:i in re ipsa, na respoii- 
sabiliclacle do proprietario, em todos os rliversos 
casos, emfini, succcssivarriente obseivaclos yreva- 
lecein sempre a s  duas seguintes razões: a neces- 
sidade rle ii~deninizar o clii.eito lesado e a ideia de 
que deve siipportar conjiinctamente o risco quem 
exerce uma z~ctividade mediante a qual realiza lu- 
cros. 

E assirn, entra O R L ~ ~ O  n : L  c1eterniiii:içiYo (10 
novo criterio de responsabilidade, que j& deixámos 
delinentlo e que, como vinios, era - referimos o 
elemento negativo - unia respons~bilidacle seiri 
cu1p:t. Mas uma responsabilidatle sein culpa, »ti 
em que a culpa seja um elemento esquecido e des- 

prezado, apresentar-se-á., escreve o ri»tavel juris- 
consulto, incompativel coni nlguinas categorias ri- 
gidas do formalismo juiiclico; apenas estarinmos, 
porém, em face rl'uma siiirl~les questão de palavras, 
qiianclo é certo que se ii~ipõe corno ,zbsoluta neces- 
sidade a aGiniaç80 de qije uin facto licito possa em 
certos casos deteriiiinw a resporis;tbilid:~cle do seu 
aiictor, condeniiinndo-se assim o preconceito de 
ligar a ideia de respoiisabiliclaile inilissoluvelrriente 
R de  facto illicito. Neni sei& difficil corisci,var o r e -  

lho formalismo adaptaiiclo-lhe o novo, dizendo que 
se trata cle u n ~ a  nova fonte rle obrigaçi2es que occii- 
pain o logar interineclio entre os quasi-contractos 
e os qaasi-delictos, tenclo rle coninitini coui os pri- 
meiros a cventiialidade de r1eiiv:tr de uni facto li- 
cito, e com os segundos a rneclicla de iritlci~~nizaç;io, 
qiie se estende a todo o prejuizo soffiiclo. 

L)eixamos já assitil enunciada. a fórmiila de 
ORLINDO, segiindo a qual todo aqiielle que no 
exercicio cle qualquer empresa oti actividade lesa 
um direito de terceiro, cleve reparar o piejuizo CRII- 

sado, mesmo que o damno não involva il:~ sua parte 
calpa oii negligencia A raiz ou o fiinileiiiento do 
principio forniuiado eiiconti.a-se numa vet dacle de  
ordcrn econoinicn, ~icliniiclo-se iiesta coi.responcleii- 
cia da  orcleni juridict e da oideni ocononiicn, no 

entender de LORII, a niaior p rora  cle que o risco 
constitue um eleinento de toda a einpresn ou qual- 
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quer fórma de activiclade. Na proprin definição cle 
empresa se eiicontra o eleiiieiito do risco, sendo 
aquella a unino por conta e perigo proprio ('risco,) 
de  forqas l)iodiictiv:is para. ii i l i  fim de prodi ig%«; 
donde se ~ê o aspecto caracteristico que n:iqiiella 
assuine o i isco. 

E nesta ideia esta0 coiilprelieilcliclo9 tocios aqil~1- 
les acoilteciaientos qiie se iipreheiit;irn como inrus- 
ceptiveis de previs50, relativamente aos quaes, por 
maiores precniiyões qiie se toirieiii, n%o ha l~ieveil- 
çZo possivel. Ora 6 obvio que o empresario. do 
rnesnio rliodo. diz ORLAXDO, qiie apro\.eit a coin os 
aconteciinentos favorareis, que se podei fio deti«- 
minar activos, ilos quaes ailvfem por \Tezes liicros 
coloss:tes, deverá. tambein toinnr sobre si os factos 
prejudiciaes, isto é, ospccssivos, que ioiportarri dimi- 
n u i ~ % ~  n o  p:ttiinionio, os qiiaes por via ile tlm cal- 
culo de pr~babi l id~rdes ,  qiie coin o critcrio das 
giniltles iiiedins clieg:~ a ilni gr:tii cle esacl icl~o 
mstl.iematic:i, se podein consider;tr conio iiiii c f i i f o  
ordi7zurio d a  inclustria. S e  aquelles prejuizo, isola- 
damente corisider;id«s ;tpl~arecer~l conic ie>u!t,iclo 
de  iiin verdadeiro iacto acci~leiltnl, oii cle foiqa 
maior, como o rebentar de uiiiri calcleir,l, o iricendio 
causaclo por uina locomotiva, consiclerados, coin- 
tiido, coino p;tites de uina niaior oii nienor multi- 
d50 de factos analogos, appareceiri, na veidade, 
çomo effeito iiievjtavel e directo cla inclustria cser- 

cida. Assim, continua ORL$XDO, nas  industrias que 
einpregaiii iiiachinas n vapor, o accidente d a  cal- 
deira que rebenta, e ,  n;t indnstria ferro-viaria, o 
incenilio niotivado pela 1ocoliioti1-a, nppai.ecei.30 já 
conio nin effeito ineritavel. Ora, se o facto prejii- 
dicial se :ipi.eseiita como um effcito da. 1)ropri;i eni- 
presa, se depende do p r o p r i ~  risco piofissiùiial ou 
ii~diistrial (ein sentido Iato). por iieiiliuina razão, neni 
moritl, neriijuriclica, nein econoniica, se poderá pre- 
tender yiie qual quer pessoa esti.anlin á eiiigresa seja 
obrigada a siipportá-10, e iiâo a que exerce :t niesiiia 
enil~resa oii :rctiviclnde a qiie aquelle risco anda con- 
nexo; quer da sua parte liaja ciilpn, qiier 1150. cle- 
verá esta siipportai esse risco; se este está iillierente 
d empresa, deve t!~lll!~-lo s«l)re si queiii gosa os 
liicros que da iliesmn empresa lhe adrEerii, coinl)re- 
Liendidos os cle iiatiii eza ;~llieatoii,i. E o qiie se diz 
de iiina = eiiil)resao eiii sentido restricto 6 xpplic;~- 
ire1 i1 qilnlquei fórilia de actividacle iildiviclual oii 
collecti\~;t, por ideiitiilnde ile razões. 

E passa entso O R L A ~ D O  a mostrar a applicaqão 
generica do novo ciiteiio de  resl~oilsabilidade. As- 
sim, obscrba, L visirel o cabiniento dayuelle fun- 
damento no caso t l ; ~  ies~~oi~sabilid;tcle dos patròes 
pelos accidentes do trnbalho. O enipresario sup- 
porta a s  coriseyiienci;is dos l~iejuizos que iestiltain 
do caso fortuito, porque elles sào uma coiiseyuen- 
cia inseparavel da sua industrial soffrendo-os por- 

6 
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tanto elle, como aconteceria com yii:rlq~ier risco 
que dependesse clehs:~ einpresn; do mesnio inodo a 
responsabilidade pelos dnmnos eventixaes diinia in- 
dustria, c o i ~ o  a cle liiilirts ferreas, iaecái sobre quem 
a exerce, visto que, gosando das vantagens, deve 
supportnros pisejuizob inherentes á mesina iridustria. 
Qiiem Riida de c:rrro 6 innegarel que experiinenta 
uma vantagem, que recebe um comnioclo, e innega- 
vel é tniiiberri que este ni»do de loconioqiio implica 
um certo perigo, iiin certo risco; ora no caso cle, 
por esse meio, se caiisar um daiilno a alguem, é 
justo que a reparaç20 rechia sobre nquelle qiie, em 
vantagem ou coinmoclo proprio, quiz correr o risco, 
sendo indifierente que liaja 111 ocedido coni ciilpa ou 
seiri elln. Por esta mesma fórnia se explica aincla 
a iesponsabilidacle de queiii no uso do seu di- 
reito de propriedade causa iim prejuizo a um vi- 
zinho. Se bem qiie o acto qiie pratica seja licito, 
o dainno soffrido pelo propretario vizinho E uma 
consequencia iriseparavel da empresar pelo primeiro 
exercida; constitue pois uiri risco a esta inl-ierente 
e deverá recair sobre aquelle que coni a erripresa 
procura rea1ie:lr vantagens e obter lucros. 

Applica tambem O~LLANDO o novo ciiterio á in- 
stitixiç80 da resporisabilidade indirecta. dssiin, a 
relaçgo de conimissâo iiiiporta, niirn sentido amplo 
e livre, uma empresa para o coiiimittente, que, 
a16m do repouso e bem estar que coriquistst, obtem 

um liicro, incixriibindo outra pessoa clum negocio 
o11 dum serviço que elle propiio tinha que empre- 
Iienclei,, lucro qiie poder& ser consideravel, conio 
no caso do exercicio d i i i~ i :~  grande indiistria, qiie 
exige necessariamente o eiiiprego de varias orgãos. 
É sem d n ~ i d a  um coininodo, uni:r v:riit~igeiii, ter 
uma pessoa zro seli seiriqo. A v:~nt:rgern a que rios 
referinios é frisante e saliente em relação ás pes- 
soas moraes, qiie assiin obtietn, nein inais nein me- 
nos (pie a lhsaibiliclnde cle exercer uma actividade. 
Justo é, pois, que nestes casos soEra o risco clucrii 
aproveita com os beneficios; tendo assiin inteira 
applicação o novo criterio, que justifica: ein qual- 
quer Iiypothese, a responsabilidade do coniinittente 
pelo dnmno causn(1o por culpa clo coininissionaclo. 

Ajunta, poréiii, O R L ~ N D O  tiriia seguncla justifi- 
caçio desta. figura de responsabiliclade, que vem 
esclarecer e confirinar o conceito fortiiado: Queni 
exerce clirectnn~r.ntcí clii:rIquer a(-tividade expõe-se 
ao risco cle lesar o direito cle terceiro e de incorrer 
port:rnto eni resporis:tbilitlxde: niio podendo rnesnio 
garantir-se que o emprego de iirna, oj.dirznria dili- 
gencia iseiite de c:iusai uni diliiino a oixtreili (culpa 
levissima). Quetn ninncla, pois, executar por oiitrem 
os seus negocios, alóin da \.aiitageiii geral qiie re- 
cebe, e aincla de niio ter que preoccupar-se eni usar 
da devid;~ diligencia e cautela para evitar o damno 
cle terceiro, evitará o risco de incoi-rer eni respon- 
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sabilidade. Uiri tal proveito, poréin, sei11 os pfejui- 
zos, sem o risco, 1150 pareceria certairiente licito; 
nléni de qiie assim se iria prejudicax serianieiite o 
lesado. qoe iio loã,ki. do co:ii:iiittenf.e solvente en- 
coritrari:t, o coi i i i r i is~iona~l~ eventualmente insol- 

vente, o que praticninente iiiiportaria que ficasse 
sem indeinnie:rçlio. Assixi siiige a necessidade dir 
responsabi1id;~le iiiclirecta. 

Parece, todavia, que é o propt.io OBLAXDO o pri- 
meiro a recear os resultaclos da siia doutrina, e, 
prevenirtrlo a liyliotliese cle se considerar coiiio in- 

xcceitavel a sir:i tlieoria por llle clePrarern na pratica 
graves difriculclades de applicaçào, observa que, 
suppondo necessnriamei~te a. 1,erfeiçào f'oriilal de 
um principio juticlico a sua e!nboi.:içlo niio s6 na  
seieneia. coiiio na pratica, esta, rio seu caso, apenas 
começ;iria ent3o. Deveilios, poréin, suggerir - e 

isto nos parece de algum valor - que publicada 
n nionogriiphia de ORLA\DO em 1893: a pratica ein 
nada teni favorecido o t r i i i i~ipl :~ da  s ~ i a  doutrina. 

Continrta niricl:~ coiri o niesiiio temor pelo seu es- 
c lus i~~is~r io ,  qualid» cleclara que nAo pretende que 

a fórriiula que enuncia seja trncluzicla, sem exame 

ulterior, eirl preceito 1egislnti~-o, esperando pelo 

contrario que :i critica, scientifica e postei-iores 

applicações concretas a modificliieiii, coriijnrn OLI 

attenuem em algunias partes ; leinbra igu:llniente 
qiie as  difficixlcla(les, que eventiialmeiite se podeiÀo 

encontrar n a  applic;t@o da. sua fórriiula, são com- 
muns a todos e yunesqiler principias juriilicos. 

Mas i i i ~  verdade todas 21s considet~aqões de OR- 

LANDO se explicam desde cpie se atteiida B sórie de 
ínjixstiqas a qiie n a  pr:itica coilclueiria a siia dou- 
trina, e qixe resultam j h  elas obser\.aqões que deixk- 
mas feitas ao percorrer a s  differentes fórnias de 
responsabilidacle que esairiiila. 

N6s1 comtiiclo, scntiino-nos ii. este respeito mais 
cleciclidos do que o notavel ji i i iscon~ulto italiano, 
i ~ ã o  hesitanclo rim inoiuento eni recuar perante as  
consequmcias rerc1adeii;trnerite al)riirclas a que le- 

varia a sua cloutiiiia, e yrie no* dispõeili a wjeitá-Ia 
descle já. 

A theoria c1:~ re~p~~is~ tb i l id i l ( l e  sobre uni tal cii- 
terio seria eni priilieii-o logni iiihixfii<>iente c incom- 

pleta. coino milito bein dia GIORGI na  critica verda- 
cleiraiiiente ndiiiii ;L\ el, que succintamente dirige 

contra a doutriritr cle ORL~NDO.  Ka verdade itiiia tal 
doutrina 1150 pio\. e1 ia. aos damilos provenientes de 
- - - - 

oniissòes, nein tzo l~oiico proporcionaria o meio de 
resolver a qiiestào da resl>onsabiliclade pelos prejiii- 

zos q ~ i e  reciprocamente se causeni a s  pessoas qiie 
esei.ceiri a tiiesma enipiesti. E toiiianclo uin dos 
cxeriiplos apresentados por ORI,AX~~J,  relativamente 
ao qiii~l n q ~ e l l e  escriptor pnrticrii:tririente demoiis- 

tra a piocedencin cla sua doiitriri:k, e\iclericia por 

sua vez GIOXGI n deficiencia de tal criterio, e 
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desta vez com miiito maior resultado: anelar de 
carro, diz ORTANDO, não é decerto uili acto illicito 
e pócle até l~resurnir-se que eni geral se eiilprega 
riesse acto iinia certa cliligencin, a necessaria pe- 
ricia; nias 1120 6 menos certo que este meio de lo- 
comoçRo, qiier constitua uiii coiriinodo, quer lima 
industria, implica um risco profisssional, que nem 
sempre it 11:tbilicl:~de poderá evitar. Exige, por6rn1 
a justiça, concliie, que o clamno recáia sobre quem 
qniz correr o risco em beneficio ou comniodo pro- 
prio, eni nada iinportaiido q i i e  o seli :rcto involva 
oii d o  culpa. A resl~orlsabilidade cle yiiem guia os 
cavallos, que a theoria classica prociira estabele- 
cer foiqitndo dum i~iodo grotesco os elementos cle 
facto para i~ descobrir a culpa onde el l :~ realnicnte 
n%o existe, toriia-se assini simples e clara: e sobre 
toclo reidacleirumeiite geral. 

hias esta clareza e desigriadamente csta gene- 
ralidade 6 que para GIORGI slio em :zbsolnto inexis- 
tentes. Figuic-se o caso (lc C ~ L I ~ S  pessoas andarerii 
ambas cle carro numa riia: lia iini cli«que dos dois 
carros e um delles fica: e m  virtucle desse encontro, 
comljletaniente cleteriorttdo. Quem deverá nesta 
liypothese pagar esses prejuizos? pergunta GIORGI. 
Auibas tiil1i:rm os mesrrios coinmorlos, enei.cit:r\~ani 
a niesnia indastria, exporiclo-se assim ao inesmo 
risco. N5o nos ministra soluqCLo alguiiin para este 

caso a theoria do &co, obripiido-nos a coilcluir, 
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diz o referido escriptor, que deve supportar em 
santa-paz o darrino aqiielle yiie o soffreo, quando 
mesrno seja evidente cloe o damno deriva esclusi- 
vaniente de iniprudencizi, cle ontreiil. 

A designaç%o de grotesca, contiiiua C+IORGI, a 
caber n algiiina d:is tlieorias, n5o serh decerto ú 
theoria classica, poiyunnto se l~ergiinti~ssernos: 
ainda no caso figurado do cliocliie de dois carros, 
ao primeiro popalar que encontrassenios e soubes- 
senios ter pesenciado o desastre, yiieiii 6 qne de  
facto tinli:~ a resl~orisabiliclade clo silccediclo, elle 

inimediatnniente rliiia: Ticio n%o teve ciilpa, foi o 
outro que corria deiiiais, que vinha eni excessiva 
velociclade, iliie 11x0 reteve os carallos oir que se 
n;io desvioii. R,  sd o quz sciifreu os pie-iuizos d que 
foi o culpitdo, peor para elle, clir-nos-ia, nucla teni 
que clizer visto que a cidpa foi toda. sua. «Ein  
sixmma, conclne C~IORGI, esta iiecessiclacle cle recor- 
rer á culpa para resolver o problei~ia ela responsa- 
biliclade 1120 é rima inren$o dos jiiiisconsulto~, 
mas é expressamente reconhecicla por todos a todo 
o momento, como uma manifestação natural e iie- 
cessaria do sentiinerito innato de justiça que existe 

no coraçno cle toclo o liomein, e sobre o qual assenta 
pela iriesnia i .aGo a responi:ibilirli~ile penal, outra 
face d:i nienriio ~ir inci l~io~i  (I). 
- -. 

(I) GIORGI, Teoria delle obblign~io~zi,  tom. v, pag. 402 
e 403. 
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Reconliecendo com C+IORGI que a theoria. de 
ORLANI)~ cle certo iriodo 8 deficiente, eii~endeirios, 
por oritro lado. qiie prol a clei~~nis, voltando-se con- 
t ra  as conseqiiencias que clella quer tirar o seii auctor. 

Assiin, figi~reiiios o caso da  responsabilidade 
l~elos nccidentes de trabalkio ;i que precisamente 
O B L A ~ D ~  c1:l riin valor especial: o empresario, que 
teni os coiiiniodos da inclustik qiie exerce e qiie se 
expõe ao T ~ S C O  irisel);irnvel dessx indlisiria, o qual 
comprehenrle o caso fortnito conio conqeqiiencia ine- 
vitavel qiie 6 do exercicio desta, de1 e snppoi tar 
este risco c10 inesnio i-itodo que tern os cominoclos. 
Mas, não obstante o resl~eito que nos inspira a opi- 
nião dos outros, e pnrticularrnente tima opinizo de 
tão e~perirnentado escriptoi., parece-nos qiie tacs 
considerações iiAo levain a attiibiiir a respon~ahi- 
lidade s6 ao patino. 

Obse i~amos ,  coin effeito, qiie o operario ein- 
pregado numa officiria obtem iima vaiitagein realiza 
iim 1uc1.0; que, empreganclo n a  officina n siia acti- 
vidade procl~ictir:t, obtein uiri conimodo; e .%o é 
necessario provar que se expõe a iirn perigo, que 
corre uin risco coi~tinixo, não s6 no sentido de que 
a todo o moriiento p6de sei. <arrancar10 do numero 
elos vivos oii convertido niini ser iuutilo para nos 
~er\~i i .mos das pioprias express0es c l e * ~ o u u ~ i t  (1), 
- -L 

(1) - .  BOUYER, - De  l ' i u o l i ~ t i o ~ ~  de lu iespo~istrLilitc' eivile 
ee n1atiè1.e d'accidents dtc travail .  

inns em attenqno a que para elle lia seinpre o pe- 
rigo de lkie faltai o trab:~liio. 

N;L verdade, a todo o teiilpo póde o ol~ei~ítrio 
encontrar-se clesocc~rpaclo, oii por no estabeleci- 
mento onde tiaballia se por fim & proclucç,20, em 
riitude de pi,ejiiizo que por niiginento da ofl'eita 
soffra o incl~istii:il, oii poi qualquer outro i~iot i \o ,  
reflectindo-se, einfirn, driiri inodo geral, indirecta- 
nrcnte sobre o opeiario os riscos que corie o 11tltiZ0. 
Pocleinos, pois. dizer que o operario exerce uiiia 
cmnl~rrsn, eritendida e\t:i expressgo nnni seritido lato 
e amplo, isto é, coin o alcance com qiie ORLANDO 
a toinn ao designar coiiio uina iiidiistria oii conio 
uma einpiesn « fncto de anclar de carro, ou a re- 
l aqh  de conimiasiio ; e riao tarnbem diivi- 

clar de que i ~ q u e l l e ~  pei.igos 50 inlicrentes B pro- 
l ~ i a  incluqtria qiie o operario exercitcr. 

Neste.; tei iiio\, podenios pois concluir que o ope- 

rario que tetil os coniiuodos da SIISL empresa ou do 
exercicio da sua acti~iclade. coiriiriodos o11 provei- 
tos taea que é da ofíicina qiie o opernrio vire  e qne 
é por elln qiie sustenta x sila faiiiili:~, de\-erá igual- 
mente-ajustiç:~ nssirri o exige -siippoi tnr aqnelle 
iibco e, para sermos logicos, para irmos até á s  
iiltimns con.;eqiiencinfi, que rleverb iiideriiniznr o 
pntrào pelos estit~gos qiie caiis:ir !i oflicina com 
os accidentes qiie por si prcn-ocar. 

E coii~o este i~iuitos outros exeniplos se poderiairi 
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apresentar. que claramente cleilionstram quanto b in- 
exacta, unilateral e defeituosa a doutrina de 011- 
LANDO. Tencle este escriptor a eliiniilar a figura do 
caso fortuito, enteiidenclo que esses acciclentes, se 
isoladainente se apresentaili corrio iinpossiveis de 
preyer, comtiido de um nioclo geral representam 
uma coiisequencia propria da empresa qiie se 
exerce, conduzindo assini ás  iliaiores arbitrarie- 
dacles. 

Se o facto l~rejuclicial representa uma come- 
riuencia, iiin effeito in~mediato da empresa que se 
exerce, diz ORL~NDO, por nenhuina rnzgo nerii eco- 
nomica, nem juridica, nem inoral se poclerápreten- 
cler que iini estranho a essa ei~ipiesa seja obrigado 
a supportar o dnmrio que della cleriva. como conse- 
qiiencia necessaria, nada importando que no facto 
haja ou n?io conciirso da culpa c10 agente; como se 
poderá por em cluvicla que a indeinnizaqão seja cle- 

. r ida por quern exercita aqilella fOrina de actividade 
com que o risco se acha connexo? 

NBo nos parece difficil a resposta. Ka verclacle 
figureinos o seguinte caso : uiria pessoa vai atra- 
vessando niim carro uma rua concorrida, ninntendo 
uin anclaniei~to regular, e 110 nieio cla rua encon- 
tra-se unia pessoa iiiima abstracção conigleta, 
olhando distraída para qu:Jqner ponto, para O mos- 
trntlcr cliiiiia loja ou pilra iiniajanells, ou observanclo 
qualquer tr:iballio que se esteja realisando na riia, 

caso que tanto se repete entre nós, onde a ciirio- 
siclade c10 povo desce hs coisas mais banaes e niais 
viilgares; e, apesar clos avisos e do alarnie do co- 
cheiro, o incauto observador não se clesvia, não 
sendo ao niesnio tempo possivel áquelle, por causa 
da inclinação da rua, parar os cavallos a tempo, f i l -  

zendo estes caír o clistraíclo e causando-lhe unr feri- 
inento; ou entgo, os cavallos, qiie cle orcliiiario eram 
rnansissimos, espantam-se casualniente com qurd- 
quer accideiite, indo ferir imi incliviclno nas rriesinas 
circuinstancias. 

É verdade que o espantareili-se os cnvallos, a 
impossibilidade de os segurar iinmn certa inclina- 
ç k ,  por maior qixe seja a pericia do cocheiro, se 
apresentam c01110 circilnistancias intimamente liga- 
das a este ilieio de locoilioção. Mas no caso por 
r16s figiiraclo 1120 b dessas circiimstancias qiie de- 
riva propriamente o accideiite, nias directa e ne- 
cessariamente da. negligencia do atropellndo, poik? 
que mesmo que os cav:tllos se esl):ciitasseili, se elie 
usasse c10 cuiclaclo necessario e imprescindivel nas 
1-11:2s con<:orridas, teria poclido fngir, e não teria o 
cocheiro, no priineiro exemplo, riecessidacle de pa- 
rar o carro; é, pois, iinmediatainente da siia con- 
clemnavel iinprudencia que o piejuizo cleriva, e 
nxdn poderbjnstificar - assiin o atfirni;zn~os embora 
isto pareqa inconcebic el a 0~1 ,a sno  -a iinposiqão 

da inclemnização a quem anclava - cle Cairo, 
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Uni particular que circula nuinn cirlncle cle 
carriiageiri, deveri i.epartti bernpi e 11s j~rejnizos que 
do seii ncto clericai.eni. J las  é obrigado á indeiiini- 
zaçào, porquê? Yorclue tem os comiiiocios oii van- 
tagens inbereiites :i indiisti ia ou actividade que 
exeice; porqiic tenclo os conin~odos desse iileio de 
locoiiioq%u pei.teiicein-llie ti~nibein os incoinmodos? 
Isto é. em ultima ànalyse, a elle é iinputavel a res -  
ponsnbi1id:ide porqne anda\ a de carruagerii. E pois 
a esta cloutrina que cabe a censiira que OETAP~DO diri- 
gia B theori:~ cl:is~icn, de toriittr il Iicitos iniiitos actos 
que o senso moral pcrmitte conio Iicitos, e qiie to- 
dos OS c1i:ts se praticairi. Lembre-se, na  rcrdade, 
que anelar de carriingein é uin acto licito e que tal 
industria ou artiviclacle representa o exercicio legi- 
timo de uin direito irrecusa1 el, nno auctorisando, 
portnntu. a siriiple~ pr:itica. desse acto a irnputaç%o 
da  responsabilidacle l~elos prejiiizos que eventual- 
iiiente a acompanheni. Nem seinpre desse acto só- 
niente, resu1tari"io esses prejuizus, que podeni tam- 
beni sercoriseqiienciit doiitrn i i~d~is t r i a  que o lesado 
actualiiielite esteja cxcrceiido. e ele que cleriveui 
igiialniente coininodos oii bnntngens. 

Neste raso e noutros analogos Q só pelo elemento 
d : ~  culpa que se p6cle cl,ii so1uç;io h quest,%o; sendo 
este :iincl:t o ciiterio qiie realrrrente apresenta 
aqiiella generalidade tRo disputada para a tlieoiia 

objectiva pelos cliversos cscriptores. Na verdaele, di- 

gamos corn GIORGI, porque é qiie as Leis civis: no 
decorrer de vinte se:iilos e ern todos os pxizes contie- 
ciclos téein a%iii.mado o critei.ic~ da ciilpit corno crite- 
rio da resp~~i.~~bi:id.iclL ? Porqiie, no dizer de C4.410, 

V L L ~ ~ Z  ~cti~ze1.e non poti~e~it, si eae uli~num honzinein 
oht~ive~iizt, viclgo dirit7~r n r i ~ l ~ ~ n e i  nomine fenel-i. Por- 
qiie. segiiii elo CLPIINO, in lege Apztiliu ?[ Z?ci.~simn 

nculpw a venit. Porqiie. fiiialineiite, ]>ara os piopiios 
jiiriscons~~ltos cle Roma, ctliqunfeniis r d p a c  i.cus e.</, 

qiiod opercr. íiz/rloi.zcln /~o,,lineiiz. ufet.eftaV. 
O seri tiiiiento natural ela justiça 6 que conduz 

sempre ao criterio da ciilpa. 1'1 escinriir desta para 
resolver a. qnest5o da responsabiliclade importa ri,^ 
iiiiia rebel l ih  coliti:~ todas as  leis atitigas e n~ocler- 
nas, nina offei~w B tiadiqxo cori.;t,inte, iiiiplicaiia, 
repetiirio-10, iiin;~ ciesobedieiicin :to sentiiiiento da 
justiqn que surge no coraç5o cle cada iim, e que re- 

voltaria a conscleiiria cle iiiii espirito bein formado. 
Por  essa f<ii,ma collocai.-se-iir. o direito civil rrn aii- 
tagonisino com o direito penal. 

Neni se argiiniente contrx esta doiitiina, di- 
zendo que parecerá estiai-ilio qiie :L lei tentia eni 

certos casos que presumir a ciilpn. NRo Q mais es- 
tr,tiiho, obser\~,i. CZIOI~GI, o dizer ~~utcr. cst, quem nu- 

ptiue de~nonsti.ant. As presiiiripqGes nno s:io figiiras 
grotescas, in;ls coiiseqiieiici:~~ cjiie, segiiii(lo alogica 

e rero~iiiiilli;~nç;1 natiiral, a lei oii o juiz dcduze~ii 
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cle iim facto conhecido para cl~egar a uni facto des- 
conliecido; o teriiio t ei;tranho» é realmente desca- 

bido, porquanto eni todos os tenipos teni liavido 
1)1~esiinipç6es siml)les e iegaes. e sempre se existi- 
rão, eniqnaiito liouver piincipios de logica natiir:rl 
e legal ( 1 ) .  

Feita a nossa critica á doutrina de ORL.II\DO, 
sobre o ft~irdamento da responsabilidade ci\il, ve- 
jamos agora de iliii:~ marieiia niais geral se poderá 
acccitar-se a doiitrina c10 danrno ohjecfizo, na qual 
incliiinios a tlieoria cleste esciiptor. 

A oiieiltaçilo scieutifiua I ~ % U  poclerh dizer-se que 
seja favoravel a esta doutrina, porquanto l T ~ x ~ ~ ~ d ~  
n%o fez at6 agora proselitos eni 1t:ilia. Kutareiiios 
at4 que um novo e notavel escriptor, KARAS~I. não 
receia de clasbificar de b ~ ~ t c ~ l  ti tlieorin do d a i i i ~ o  
objectivo o11 do nrxo catisal. 

Como explicar esse facto ? 
h que ria realidade esta doutriria traria na sua 

applicaç50 as rriais repugnantes iiijilstiçns. Seria. 
realniente reroltante a seiie de iniquidades :i. que 
se clieg~iI;i, adn~ittinclo que todos os datiinos c ~ u -  
sados n terceiro sem dolo nem culpa, coni a pessoa 

(I) Vid. OBLBNDO, obt' cit. ,  5s 13 e 14, psg. 356 a 

370. Gioaai, obr. e tom. cit., n." 232 pzcate~ pag. 400 a 

404. 

ou cousa propria, devessem ser indeninizados. 
Tanto assiin 4: qiie o prop~.io VENEZIBN não parece 
bastante convenciclo da sua cloiitriiia conio tliese 
geral e ,zbso:uta, iecuaiitlo perante alguinas conse- 
quencias, porqiianto, depois de a liaver propugiiado, 
chega a ieconliecer que ~circnnistaiicias especiaes 
e partici~lares inherentes aos direitos lesados e offen- 
diclos excluem por vmes a nl31~licaçüo I-igida da  res- 
ponsabilidade objectiva, e exigem o eleriielzto siíhjectivo 
dcc respons;bilidacle~ (1) .  Preciosa confissno, pois 
nada de niais glorioso para a cloutiina classica do 
que ver os proprios scctarios da tlleoria objectiva 
a recorrer ao eleniento sribjectivo cla responsabili- 

dade, conio e;cigench necasuria e m  circumstancins 
particulares. 

I? pois o seu niaior propugnador, o seti mais 
energico clefeiisor eni Italia, o prinieiro a repudiar 
eni parte a tliese do nexo causal e a reconhecer a 
nece~sidntle de a conipletar e corrigir com ulte- 
riores determinações. 

Disseirios que lima appplic*aç%o generica e in- 
condicional da theoria do clanino objectivo ao cla- 

nlno caiisaclo iiiesrno iiiclel~endenterriente de culpa 
coiidueia prntiçxinente iis maiores iiljnstiças. Veja- 
mos conlo: 

Basta suppor a hjpothese inais que verosin~il, 

( I )  VLSEZIAN, obr. cit., $ 283. 
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niesiuo freqiiente, de se achar a pessoa que causa 
o damno, ou o auctor deste, eni situnqXo mais pre- 
caiia do que u, qiie o soffie; repugnai.ia por ecrto 

L eqiiidnde e h conveniencin soci:il. ein ilonie da 
qual se reparam os claiiinos e be fnzein respeitar 
os clireitos, aggsarar a sitiiaç50 do rtiictor du f a ~ t u ,  
nugiiienlar a clesgra~a do agente qiie procedeu sciu 
culpa. exigindo-lhe uiiia irideninizaq20 qiic fosse 
rnaisorieiosap:ri:x elledo que v:rritajo~a1)aiaolesado. 

Parir nos seiviriiios c10 e?ieriip1u ele ~ÉPIEZIAN, 

su~~ponlianios qiie 11x1 individuo escoiieganclo ca- 
sunllriente, c,~i. ficandu ferido ; & uni lion~eiii seiii 
meios, pobre, ti n balliniido para viver, na iiicei- 
tezn do dia. segiiinte. S?to seria ceitanlente ui11a 
iniquidade, uiiia injustiça, e mnis, uiiia rleslluiita- 
iliclade, obrigar esse Iioiriei~i ;r indemnizar uina 
seuliora pelo piejuizo que Ilie tivesse causacio inarr- 

clianilo coui u ,iarigiie cle iiirin ferida yiic fizesse 
na  cabeça, o vestido por~.entnin riquissinio cles~a 
seiiliorn? Imaginantlo que n sua queda o ii~liabiiitou 

para o traballio, a14111 cle se Ilie reti1.a~ o 1,cciiiio 
qiie telia. ecoiioiiiiszrdo e yiie seria ~ b s o i v i ~ l o  111 nia 
clesl~opo~cionacln iiicIeiniiiz:içào, ficaria lia ini1:os- 
sibiliclacle cle aclqiiirir nol os rileios qiie liie seriaili 
iiiiprescindi~ eis. 

O criterio da ciilpa seriti, pelo contrario, da 
maior efic:~cia nu C:LSU 111 esente. toinando iiiipos- 
s ivel qunlqiiei. iiijirstiç:r c1est:i nntiiit Z:I. 
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h applicar-se a doiitriiia em toda a sua regidez, 
teise-hia necessariaiiier~te que obrigar L indemniza- 

q5.0 elos pt,e.jiiizos caiisados lima pessoa que, pnss- 

ando por outra, oii tendo occiipado eiri q i~a l (~ue r  si- 
tio, por exeni~lo,  num carro publico. um log-ar junto 

ao desta, oix um aniigo que indo visitar, oii procu- 
raie outro para uni negocio, tivesse traiisii~ittido a 
esta outra pessoa, ou a este amigo uilia doença qiial- 
quer, q~iando se demonstrasse yiie o coiitagio fôra 
transiiiittido'a estas por aquelles, ignorando muito 
embora os primeiros que eni si tinhairi o gerilien 
dessa doença. A16m de taes injustiças, o criterio do 
damno objectivo oppoiin urna bari.eiru insiiperacel 
L coexistencia Iiiiniann. e involveria o desçonheci- 
rriento couil)leto de  que os hoiiiens, para existireili e 
viverein ein conimoin, devem iinivei sal e iccipruca- 
mente acceitar e tolerar os perigos que iiatiiral- 
mente, ou iiitlc~~endenteiiieiite cle ciilpa oii negli- 
gencia, se aclinin ligiclos inseparavelinente a essa 
co-existei~cia, coirio universal e recipi.ocanieiite re- 
cebein os enormes beiieficios qiie em iclenticos ter- 
mos A mesnia se preiideui. 

Pouco nos seduz pois a doutrina c10 dunino 
objectivo, clesapparecendo, com a da generalidacle, 
todas as vantagens que para ella disputa\~ani os 

seus defensores. 



CAPITULO I I 

Tlieoria da responsabilidade de quem procede 
a risco pi-oprio 

P a r a  explicar nalguns casos a att,ribiii@o ela 
responswbilidacle a uiiia pessoa, pelos prejilieos pro- 
venientes ele iiin facto proprio, oii de terceiro qiie 
actiín no interesse clelln, o11 qiie cleiivtiili cle cousa 
qiielhepertence, sein qiie irnmecliatninente no facto 

de yiie resultnni esses darrinos haja culpa ou dolo 
da siin parte, e que Qauua involve na  clenominaçWo 
generica de  damno incoipecole, propôs UNGER coino 
ci.it,erio de responsabilidade o canon g e ~ a l  de que, 

quem - -- procede a risco proprio deve supportnr todas 
. . -. 

as consequencias da sua acq8o. Na sua niagnifica 
obra Handelli uuf eigene GeJnh~,  synthetisa U K G E ~ ~  
neste iinico conceito, niinia conlmuili justificaqão, 

uni gri~ncle niii~iei.o de casos de responsabilidade 
civil extra-contract ual. 

Passeinos, pois, eni exanie a doutrina de UNGEB 
e vej:~nios o trlcance (I;\ sua tlieoria. 
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Applica o notavel jnrisconsulto austriaco com 
merito incontestarel o seu criterio á responsabili- 
dade proveniente de 11111 danino causado directa- 
mente por uiria pessoa a outra, prirticando em re- 
laçgo i~ esta um acto licito, OLI permittido pela lei, 
como por exeniplo a citaggo dumir pessoa para lima 
Ç ~ L L I S ~ ~  penal, i t  execiiçAo provisoria duma sentença, 
o acto de fazer declarar umii fihllencia, ou, pela 
parte do Esti~clo, a prisão preventiva, etc. Destes 
actos, se bcin que licitos, podeni resiiltar graves 
prejuizos, e aquelle qiie ~rfiprrtde~~teinente oii dolo- 
saniente os 1)r~tic:ir responderá como tendo proce- 
dido a riscoproprio. E-Ia, porCni, aindii :L consideriir 
os dttinnos caiisados por uina pessoa inclirectamente 
x terceiro, n1edi:inte i~ i e:iliz;rç:do de tini acto licito 
dentro da esphera do proprio direito, estando neste 
caso os prejiiizos ;i. que já nos referimos, caiisados 
ao predio visiillio por riin priiprietario que 11s;~ do 
seli direito cle propriecl~~de, beiii como os provenien- 
tes de qtiaesqiiet constrricções que, em certas cir- 
cunstanci~is, este levante no seli predio. 

ainda o inesmo principio que UKGER itpplica 
Q res1)ons:ibilidade pelos d:imiios causados n uin 
terceiro por nuia pessoa que zictúa no interesse de 
outreni. 

E, porém, visivel a insufficienciii deste criterio, 
observa G A R R ~ ,  quando se procura explicar a res- 
ponsabilidade pelos prejaizos cansados a. outrem 
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por intermedio de uiiiii consa propria; como, por 
exeniplu, a indeindização pelo d:rinno causado a 
iima pessoa ou a iinia propriedade pelo desmoro- 
namento duin predio, oii dum edificio qoalquer, 
qiiando seja devido a vicio de constriicç20 de que 
o proprietario iigo tenha conhecimerito no nioniento 
eni tine >it lq~~ire a propriedade, bern conio pelos 
dihmnos ca~isados i& terceii os pelos ailimnes perten- 
centes a outrx pessoa, quando :L esta se 1150 possa 
imputar d610 ou falta de diligencin. A responsabi- 
lidade civil que. segundo alguns codigos, podei.8 
ter logar nestes citsos e siirge como iinposiçXo ne- 
cessaria nit doutrina do dainilo objectivo, não se 
explica pela theoria de UNGER. 

Erra ,  seni duvidir, UNC+EB, diz GABBA, quando 
i~pplicih aos d i ~ m i i ~ s  caiisados pelos ailini~tes em 
poder de iimii pessoii o canon relativo ao exercicio 
da iictividade n proprio risco, porquanto, possuir 
iim animal não implicit, decerto, iimzi. i~ctividade, e 
;icl~ielle c:Lnon só se poder8 admittii., e só terá va- 
lor quando applicado rigorosan~eilte. 

Cornpieliende-se que tal principio pobsa adit- 
ptar-se á i espoiisabiliditde indirect:, do committente, 
visto qiie collocai. algiiem no iiosso logar implica 
senl duvida riliia :~cçi"to, e timw i~cçiio O risco e pe- 
rigo propiio; l)or6in, no caso p~esente,  tal al~plica- 
ção é desc:ibidn. 

Conclninios, pois, que o mesirio defeito que 
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Gtoiicr :~pontava 8 dorttiina de OR~,ANDO deveri irii- 
piitar-se ao pi.iilcipio de UXGEE; isto é, a tlieoria da 
i~es~~ons;~biliil:~de sobre til1 ciiterio i120 provè aos 
damnos provenientes de oiiiissões, deisaiido de um 
modo geral por explicar os casos ein qiie niio 1i:~jn 
o exercicio de umn actividade. 

Consideremos agor;i :itteiitaniente o valor do 
principio proposto poi' UNGEE. Se bem reflectirnios 
na fórnia. que o rlotarel juris(:oils~ilto aiistiiaco rLti 
irivo<:;ti. 1rar;i novo fiirid;iiiiento da respons;ibilidade, 
não nos ser& difficil reconhecer que ii:t esseneiit e 
no ftiilda tal criteiio riso só se iiispir:~ no elemento 
subjectivo d i ~  cnlpa, liias com elle se coilf~inde até. 
Na verdade, proceder iirris(:adairiente oii corii pe- 
rigo 1150 cliffere niuito de proceder iinprndente- 
mente ; e n%o ser& difficil iieni injusto accnsar de 
incuriit iima pessoa que pratica u i i~  deterniiii:~do 

-- 
a c t ~  expondo-se a (p~alqiier risco oii perigo<-pro- 
cede a risco queiii exerce unia actividade de que 
podem dtrivci1-2)rq'uizos piir;h terceiro, o que implica 
certamente a ideia de nec/bic/encia. Assini, nRo ser8 
nurn grande niimero de casos iini:L pesso;h ein es- 
trenio cliligciite aqciella qiie fizer i.ealiznr qiialqcier 
acto por OU~I.:L pessoa, declinnndo de si esse c~ii- 
dado. Devemos respeitar senipre a sabedoi.iii popu- 
Iiir, que, no caso liieese!ite nos ensina qtie qtierrz 
que?" uni, qliem n&o yrte~.  niat~da. KOS exemplos que 

referimos de diimiios camados a outrein directa- 

mente niediante o exercicio de uni acta licito, fri- 
zanias bem n iinp~.tbde~zcin que 1)ocliani importar no 
seu :tiictor; n%o é pois dificil 1cv:~r o criteiio da 
ncçHo a risco e perigo propi.io Lí ideia de cillpa, 
visto qiie f'untlanlentalniente coincideni, :~d:~ptan- 
do-se rigorosa e visivelmente nqiielle criterio ao 
conceito de cull)a levissimii, acceite pelos juriscoii- 
s11ltos. 

Tornni einos ainda mais risivel esta affirnlagZo, 
inostriindo .a genericn applicaçào da fórmula cle 
UNGER, que se adapta tanto aqiielles cabos de d:r- 
inno incolpevole como aos casos eni qiie é visirel e 
immediata a culpa, n%o nos devendo, porém, eii- 
g;hn:Lr esta e~pi.essão de GARBA. que se não póde 
toinar & lettra, porquanto abrange os casos eni que, 
ri20 coii(.oiiendo it cul1~ii iiiiniediatnniente no pro- 
prio facto que occ;ision;r o dnmno, comtudo media- 
tiiinente remoiita aquelle que por esses dan~nos 
responde, scnd o essa cillp;h que túiidamentn ainda 
esta responsabilidade. 

Generiilizarenios assiin :i applicaç20 daquelle 
criteiio, mostrando que 6 possil r1 iiixocA-10 no 
caso em que 6 manifeht:i ii c~ilpti pessoal do agente; 
e desde que elle se não applica sóniente em casos 
cspeciaes, ni:ts de uni niodo geral. qiiei. se proceda 
I)essoaln~cnte, quer por inteiniedio de oiiti:~ pesson, 
quer ;I culpa exista, qiiei iiho, niailifesta e imme- 
diatamente na pratica do proprio acto, nSo repu- 
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gnará certaniente a coincideiicia dos crjterios; e 

n a  verdade, se, desde que se inaiiifesta o elemento 
da ciilpa, se apresenta possivel e iiatiii.al a appli- 
ca@o do principio de UKGER, achamos assini de- 
movido iim obstaciilo que poderia conti.aiiar a 
a p ~ r o x i i n a ç , ? ~  dos dois ci-iterios. 

Repare-ie, n a  verdade, qiie tanto nctíla a pe- 

rigo e iisco proprio qiiein procede pessoiilniente 
dentro cls esphera da liberdade contriictiinl OLI ge- 
ral, coino quem, adentro destes liniites, encarrega 
outra pessoa de actaar no seu propeio interesse ou 
proveito; tanto o que fóra de re l~ções  coilti~>xctuaes 
actua pessoi~lniente, exercendo um direito sobre a 
pessoii o11 cous:~ propiia, como aquelle que eser- 
cita relativitmente a outrem tima faculdade conce- 
dida pela lei, casos pi~r:i os qnaes vimos já como 
se applicava o piincipio citirdo e dentro dus qnaes 
n,2o hn dnvidw qiie ir doutiiria de Uxcss, como 

tainbein observa GIBBA, se coilcilia com a doutrina 
trndiccioiial do dnnino, procaranclo n6s agora sim- 

plesmente i~litigar os liniites desta conciliaç8o x 
todos os casos eni que Iiajii um damno iinputavel 
no seu agente. 

A doiitriria de UNGEB é apenas uma espressgo 

daquelln noriira filaclibmental indispeiisxvel h vida 

social, segundo a qual cada um é respoilsavel pelas 

p r o ~ r i a s  :~cções, beni como pelas consequencias que 
dessas acções surgirem. Orir 6 precisamente este 

1emin:i da responsabilidade de cndrr. iim'peliis pro- 

prias acç6es qne estalse1ec.e a ligaçzo ou o ~ o i i t i ~ ( ~ l u  
entre a Eóririiila de IJNGER e i t  doutrina classictr do 
eleniento ciilposo. 

Pelos daiiinos provenientes de  actos oii omis- 

sões, independenteinente de dolo 011 culp:~ da parte 
de quem se diz a verdadeira e primeirii c:riisa des- 

ses actos ou oinissões, mas qiie os pratica no irite- 
resae de outrem (danino incolpevole), 1120 deixn de 
haver :I oh.igrção de indemnizaç2o para aqiielle a 
quein esses mesinos actos o11 omissôes se poss:tm 

ftizer remontar mais ou menos direvtitmente. Este 
procede n risco e pevigo propvio precisamente no 
momento eni que entrega a oiitreni os :~ctos que 
elle tariit qiie realizar por si, do mesnio niodo que 
quitndo priiticii pessoalmelite um acto permittido 
pela lei, de que podiam resiiltar damnos para iim 

terceiro. 
Na verdade, qiianclo mesmo se assente a res- 

ponsabilidade na  ideia da  ciilpa, quer no cun- 

tracto, quer fórir deste, 6 facil reconliecer como se 
não compi.eheiide :L existencia daqiiella, sei120 re- 

ferida iro principio geral ji eniinciado da respon- 

~:thiliditde pelos factos pioprios. Iriiplicando a ne- 
gligencia a í~risencia de vontade, 2% responsabilidade 

que della derive é i,esponsabilidnde por nao ter 
querido; e porticrilo, :L responsabilidade liga-se iio 

agente por via di~qnelle principio generico, ter: 
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nirndo-se effectiv:~ pelo concurso do elemento sixh- 
jectiro da  culpx; e assim a fói.miila dc qiie, queiii 
actfiit i1 risco e perigo proprio responde por todas 

ns  co~iseqiiencias pessoaes ori riho pessoncs que di- 

i.ectaiiiente on indirectaniente deriveiri debs)~ :icção, 
assiste como canon geral e coiii~riuni, ás d u i ~ s  c&- 
tegoiias de damno e, coirespoildenteiiiente, de res- 

ponsiibiIid;lde, abrangelido tanto os prejiiizos qiie 
visivelniente iiivolvem culpa, çoriio ;~quelles qiie 

por qiialqiier modo, directo o11 indirecto, tteiii a 
sua foiite ria acç50 voliiiltai~ia das pessoas, e a w e  
Gasua dú a denoiiiiiiaç80 já referida. Por  isso, com 

todo o fundameiito, na  siia escelleilte o b i i ~  sohie a 
t1ieoii:i da  responsabilidade por facto nho pioprio, 
justap~inlia B ~ x a s e ~  o principio iridicado n toda a 
doutrina cl:issica do daimno e d:r iilrleiriiliz:içfYo (I).  

N\'no parece. pois. difficil estabelecer a coinci- 
clencia destes dois criteiios. No c:iuo da, responsa- 

bilidade do p:~trão ou coininittente, faz o notavel 
jurisconsrilto aiistriaco ren~oiltwi. a culpa ao mo- 
mento e111 que se e s t t ~ b e l e ~ e  ;I ielnç4o entre este e 
o coiiiinissionado; siipp6e o que poderiainos cha- 

mar cetZpa in  coi~imittc~zdo; sóiiieiite nestes terilios 
se comproniette eu1 parte o v;~lor tla doutrina, sendo 

j l )  i3.iitass1, Cu/tti.ibuti all,r t c 0 i . i ~  &lla ~c:.ymtsrrCilitu 
p c i - f i ~ l t o  non pruprio, Toririo, 189Y. 
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certo qiie nalgiitis casos 2 rclaçzo de coniniiss20, 
longe de  cleiiuilciar negligencia dn pessoa que a. 

outrerii confia os actos qiie Ilie intetcssnni, significa 
dii sua pthrte iiin:L loiivitvel diligencia, como no caso 
eni qiie se tixte de serviços qiie exijam certa com- 

peteiici:~ oii linbilidnde techiiica qiie falt,e na pessoa 
do coriirriittente; e neste ponto transparcco nitida- 
inente :i coiricideiicia notada deste criterio coni o 
coriceito rle ciilpn levissiina. Apeilas ser& pois nie- 
nos feliz a expressXo : u perigo e risco 2jropri0, 
sendo nindn coiiveiliente siibstitriir u teriiiu aclrtar 

por outro qiie assegure áqiiella fórmula niniur &e- 
rier;Jidiide. 

Acçi.es(.eiitemos ainda qae em face de tal fór- 
mtili~ 1120 pirre(.er;i facil explicar e resolver coilve- 
nientemente os casos em qric o risco seja corrido 
iio interesse de niitsem. Siipponhamos assim que 
uni ilirlividuo passeando numa praia dá  conta de 
que iIm Iionieiii nadando ao largo, se : L C ~ : L  em pe- 
rigo de ser levacio pelas ond~is ,  yiie eiii grande 

tempestade llie embaraçam os moviiiieiltos, e que, 
p:~rib evitar qiie elle se afogue, inette no mar iini 
b:rrco que ali se nclinra, e qiie lhe na20 pertencia; 

coiie nntiir:rliriente o ljeiigi, de o fazer despedaçar 
p e l i ~  fo1.ç;~ il:,s agiiilu. ou o riscw de ser o barco le- 

vado por cst:is, involrido i i i r  tempest:ide, oii enifim. 

o perigo de lhe c;eiis;ir qiiaesqiiei. ;&\arias, qiie no 
caso figurado seriam at6 inevitaveis. 8 % o  póde du- 
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vidar-se de que ebte individiio, no siiblime intuito 
de salvar iiiii homem, procede ;t perigo e risco pio- 

prio. Beiia, poréni, adinissivel a injustiça e n mons- 
truosidade que da l i  derivaria, a seguir-se a f6r- 
mula de UNGER, de obrigar o lleroiço altriiista a 

responder pelos prejiiizos que cniisasse no dono 
do barco, a irideinnizá-lo pelas avnrins com que o 
barco chegasse a terra, com o iianfiago salvo oii 
seni este? 

O que segriramente podenios afirmar 8 que si- 
milliante criterio seria de bem desastrosas e deso- 

ladoras conseqiieiicias na sua np;~lic;~q%o. 

CAPITULO 111 

Theoria intermedia ou mixta 

Depois das referencias que deixclmos feitas ás 
theorias que chainBnios excliisivas oii radicaes, 
passeinos a occupnr-nos cia cioiitrinn daqiielles qiie 
segueni çonio que uiiia sol~i$io inteiinedia, esco- 
lhendo diffeieiites criterios conio base da respon- 

sthilidade civil. Apresentaienios a douti.iila pro- 
posta por G,inns na sua mocieriia obra iriritiilada 
1Vova.s questoes de dheito civil (T~irim, 1305). 

A sciençi~rjui.ic~i~n coiiteinporanea, diz GAI~BA, 
revendo a doutriila tradicional do danino e da in- 
deinnizaçZo, repudia a tliese geral de que o dnnino 
çaiisado indepeildenteinente de ciilp:t n2o deva ser 

indemnizacio, tllese que o direito romano e depois 

a s  legislações oivjs çontempoi~aneas em diversos 
casos já lwvii~ln derogado (1). Observa o expeii- 

(1) GABBA, obr. cit., Dumno incolpevale, pag. 275. 
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mentado jiirisconsillto que a theoria classica da 

culpa teni o iiiconveniente de deixar sem indenini- 

zaçlo certa ordem cle prejuizos que, por fórriia al- 
guina, poderno, sem grave injustiça, fic:~r por re- 

parar. É contrario no sentimento commiiiii da  

eqiiidade e da convivencia social aílmittir qiie o 
dwrriiio caiisarlo involuritai~iaiuie11íe a terceii.~, ihío 

é, indepenílentemente de dolo ou culpa, em caso 

algum dê logar a responsabilidade. A classica doii- 

trina de que a crilpa é o u)zico e exclusivo funda- 

mento da repai.ação do danino que uina pessoa 

causa a outra, de que, qiiando iio auctor desse 

damno não concorra ciilpu ou negligeiicia, nâo 
~ 6 d e  o lesado propor a acçiio de indeiniiizaç?io. 

11x0 é doutrina admissivel na sciencia actiinl, e por 
isso procurn GARRA rernedictr os seus iiiconreilien- 

tes; pretende, pois, completri-la e corrigir a siia es- 

cessiva intoleraiicia, concedendo a indeninizaçâo 
nalguns casos em qiie nqiielln tlieoria iiegaiin ao 

lesado a accão de reparaçao dos prejuizos soffri- 

dos. 
Tres sgo as categorias que figura de d:iinno 

sem culpa: a) darnno ca~tsa30 a terceiro por unia 

pessoa que actlli% no interesse doiitra; Õ) damno 

caiisado por uina pessoa a outra, ou inclirectameiite, 

executnndo um acto licito dentro da esphera do 

proprio direito, ou directaniente, e\ecutando uni 

ítcto licito eni rel:içZo Aquella pessoa; c) daiiino 

causado directamente por uma pessoa a outra seiii 

culpa nem dolo, oii proveniente de unia cousa, sein 

ciilpa nem dolo do seu proprietario. 

Relativainciite aos prejuizos abrniigidos na pri- 

meira categoria, admitte GABBA a fórmula proposta 

por UNGEE; explicando a responsabilidade do com- 
mittente pelos acbtos do toirimibsionado, pela coii- 

sideração de qiie quem actíia a risco proprio deve 

srtpportar todas as conseqnencias da sua activi- 
dade, pri~icipio este que mostra poder taiiibein 

applicar-se ao damno culposo, pela f6rrna que 
viinos já. Pelo que respeita, porém, nos prejnizos 
carisados iiidii,ectaniente a unia pessoa, mediante 

o exercicio de um direito proprio sobre a pessoa 

ou sobre a coiisa propria, a razão da responsabili- 
dzicle que dalii deriva aclin-se nn  equidade. como 

priiicipio geral, estnbelecendo qrie todo o direito 

apenas existe e é reconliecido pela lei einqnanto é 
condiçgo da pacifica coexistenci:i social. e 1120 

como factor qiie possa tornar esta coesisterici:i iin- 

~ossiivel. Assim o direito clc. propriedade n&o será 

admissivel senão quando devidamente limitado C 

condicionado de fórma a não tornar inipoisivel ou 

inutil a propriedade do vizinlio. 

No caso do diinino qrie a outrem causa directa- 

i-iiente lima pessoa, praticando relativarilente a esta 

um acto periiiittido pela lei, a indeninizaçâo desse 

danino nilo crilpnsopoc~eri ti-iliibeni, seguiido GAsea, 
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ser exigida a titulo de que quem pratica um acto 
n perigo e risco proprio, responde pelas coilseqiien- 
tias que desse acto adviereiii. Não applicii, por6n1, 
jii este criterio A respoiis:ihilidt~de pelos prejiiizos 
causados independenteineiite de ciilpa, Lí pessoa oii 
cousa de terceiro por meio clunia cotisa propria.: 
responsabilidade que explica nindit pelih eqiiidt~de, 
pela utilitas, invocada pelos romanos. fi~ndainento 
qiie se torna evidente relativamente ao dumnum in- 

fectum e aos prejiiizos ca~isados pelos aniniaes. Se- 
ria iniquo e iilcoiiipatirel coni a segurança puhlicii. 
adinittir que, quando de unia cousi~ pertencente a 
uma determinadit pessoa, advenliain prejnizob a 
ootreni sem culpa do pioprietario. niiib por siniples 
desgraça, esta desgraçii, devii rec:cii. ou ficar total- 
inente a cargo do lesado. A eqriidade e coiisidein- 
çOes de utilidade social aconselliam, coiiio sendo 
de justiça e con~eriieilci~i reconduzir o daiiirto »u 
pre.jiuizo aonde a natureza d i ~ s  co~isas 011 O caso 
occorrido collocoii i t  siiit niigeni ou causa piiniarin, 
represeiltiindo esse damno conio qiie iirii effcito na- 
tiiral e ineritavel da posse da causa OU do ob.]ccto 
qiie o occiisioiia. 

Relihtivamente, poréiii, A especie c10 damiio I I ~ O  

culposo causado por nm iiidividuo com a propria 
pessoa á pessoa ou coiisa de outreni, nadw ensina, 
diz GAEEA, i i  doutrina de UKGER 011 qualquer outra 
que i150 seja a theoria do damno objectivo; 4,  pois, 
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em relação a esta categoria de durnno incolpevole 
que i~quelle escriptor discute o valor desta dou- 
trina. Não julga, pois, em absoluto admissivel a 
these que todos os damrios ci~risacios a outrem inde- 
pendentemente de dolo ou culpa devam ser inde- 
mnizado~;  e iipenits Ilie reconhece valor emquanto 
se insui9ge coiitrtt a negaçzo geral e absoluta da in- 
demnizaçgo nos casos em que falta o elemento su- 
bjectivo da cull-~ih. 

Quando. se discuta o alcance da doutrina do 
dirmiio objectivo, dever-se-ha, nao piniRo de GMBA, 
distinguir entre damiio occihsionado coin a pro- 
piiit pessoa. ou com nuia coiisa que a esta pertença. 

Relativirniente ao segiindo cacso. n%o repudia 
as consequencias da theoria do nexo cihusítl, pelas 
consideritções que já reprodiizimob, forinulando o 
principio de que ao dihiniio que a uiiia pessoa 
ou coiisa provém de cousa de ontreiii, animada 
ou inanimada, sem culpa do proprietario e não 
por força maior nein por culpa do lesihdo ou 
doutra pessoa, deve ser indemnizado pelo proprie- 
tario a .  

Em absoluto se oppõe, porkni, o experimentado 
escriptor a tinia analoga applicaçao geral da theo- 
ria objectiva iio ditmno ciiiisado á pessoa ou cousa 
de algiieirl pela propria pessoa cle oiitrem, sem um 
facto desta, seni culpa dit sua parte oii de qualquer 
outra pessoa, ainda que não seja devidit a força 

8 
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maior estranha hquella. No logar eni que criticá- 
mos a doiitrina ein qiiestzo, addiiainios j8 algumas 
coilsideraç8es que a este respeito apresenta GABBA. 
Assiin, cdsos lia em que não devein pesar total- 
mente sobre quem procedeu sem cnlpa as conse- 
quencias do prejiiizo que causou, inipondo-se, como 
iini dever de coexistencia civil, ilnia certa toleran- 
cia reciproca entre os cidi~dzos, designadamente 
pelo que respeita aos dacmnos ci~iisados eiu virtude 
de desgraças pessoaes. 

Nem todos os piejiiieos da categoria de qiie 
nos estanios occiipando poderri, pois, segundo este 
escriptor, dar lognr a repnraç20; neni t%o pouco 
poderá a medida da indeiiinização ser deterniinada 
seg~inclo :L entidade objectiva do daiiino, abstra- 
hindo dos dictanles dii equitlade. Apenas será ad- 
missivel a ttieoria do damnn objectivo, qiiaiido se 
combineni ii,s razões do direito com as da equidade, 
que não pecaani por deinasiada generalidade nein 
por excesbivainente absolntas, na formiila que po- 
derá ser eiiiin<.iada nos seguinte* ternios : o damno 
não cillposo, qiie da pessoa dc u m  indivictrio re- 
sulta á pessoa ou cousa de oiitrem, deve ser inde- 
mnizado, e ;i, niedid:~ dii, iiideniniza$io deve sei. de- 
terminada em harmonia coin as esigencias da 
equidade e da (bonveniencia social. 

Nem se diga, previne GAI~EA, qiie por tal pro- 
cesso se confunde o direi to com a eqiiidade, em pre- 
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juizo da certeaix e dcteriiiinnç8o proprias d'aquelle. 
Só assim se satisfarSo as razões da jnstiqn na inn- 
teria presente. E certo é que, quando ao proprio 

legislador é impossivel, eiii face da sua infinita va- 
riedade, caracterizar as especies dos factos, deverá 
reputar-se verdadeira regra juridlca, se beni que 
escepcional, o principio pelo qual aquelle deixa 
ao juiz umii niaior liherditde de apieciitç:"t cori- 

creta daqnelles factos; o que aliás não é para es- 
tranlii~r, viato que no iictual systema legislativo já 
se deixa ao juiz. relativamente ao damno em geral, 
liberdade de apreciação. 

E m  harmonia com taes principias, nso deter- 
millarao decerto a obrigaçAo de reparação os pre- 
jiiizos que derir:iiii das relaqões ordinarias e com- 
rnuns entre os homens, oii de simples coexistencia, 
o11 de troca de deveres ou funcções, sei11 o propo- 
sito de um fini util qii:ilquer. Sómente fóix destes 
casos Liavtrá direito á iildeniilização pelus daninos 
causados pela pesboa d'outieni indepeiideiitemente 
de culpa su:~, mas ~t extensgo da indemnizaçzo de- 
verá ser deterniinada nos differeiites casos pelo juiz 
em atteilç2o ás circunstnncias. 

I'ortanto, em resumo, na  doutrina de GAI:BA, 
relativamente aos damnos seni culpa, começa-se 
por distinguir os clunni incolpevoli provenientes da 

pessoa oii cousa de ontiem, de todas as oiitras es- . 
pecies ou categorias destes dainnos qiie acinia dei- 

W; 
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xsmos iildicndns, relativamente ás qiines tem inteira 

appliçaç20 a forilii11:i de UNGER, segiindo a qual 

quem :~ctna a risco proprio deve responder bor 
tudas a5 curiseyueiiçias directas e iiidirectas da sua 
actividade, principio quc eguxlmeiite explica a res- 
~onsabil idade pelos dainnos que envolvem culpa; 

aos prin~eiros é applicavel a doiitrina do dmlzno 
objectico (VENEZIAW na Italia, e cliversos aiictores 
allerri%es), quando se trate dos prejuizos que re- 

siiltxni da  consx de outrem. Mas qiiando se trate 
de danno iizcolpevoli que directatneote resulta de 
pebboa de outreiii, sómente se poderá applicar o 
criterio objectivo quando se ~ c c e i t e  nos termos da  
eqiiidade. nho s6 para definir se é devida n inde- 

mriiz~tção, como para deteiniiiiwr a medida e quan- 
tidade desta; do qiie deverá beiiipre, porém, o juiz 
seijtencinr eiii cada caso siugiilar (1). 

Relntivamcntc A doiitrina de t2o notttvcl juris- 
consnlto coinecernos por observar qiie nos merece 

reparo especial ;L adopç,To de differentes çriterios, 
-e de criterios tào oppostob lia sua essencia como 
n a  ,tia applicaçRo. Na. verdade itlvocar piincipios 
e fiindanientos diversos conforme n coilrenieilcia 

de occnsião, é sein duvida um processo defeituoso, 
illogico e anti-scientifieo. 

(1) GABBA, obr. cit., 11 dai l l lo incolpcvolc, pag. 239 
ã 276. 
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Como explicar e fnndameutctr a entidade da res- 

ponsabiliílade civil, invnriavel e fixa, por cliversos 

titlilos, por motivos differentes. conforilie os diffe- 
rentes casos ? Se  se exige duma pessoa a reparaqÂo 

dos prejuizos que causa 4 ,  sem dilvid;t, com uni f~lil- 
dainento deternlinado, que dever& evideriternente 
ser sernpre um e o tiiesmo, inc1cpcndci~tcmeiite do 
meio e da forma por que esses prejiiieos se effecti- 
varam. Podei-se-ha, cei Lamente. attender aos diver- 
sos casos, ás C.ircunstancias que ern cada occasiâo 
reveste o f.itçto, para cle(.idir se existe oii n" ao. e em 

que ter~iios, a obrigaçEo de iildemiiizaç50, mas 
sempre em face do ine'mo criterio, servindo as  

cjrciinstaiici~s qiie acoitipnnl-iani cada cilso parti- 

ciilar Rpeiins para orientar o juiz no I esol\-er se 
sâo, ou lino, t~ciayt,~\ eis ao ci~bo presclitc as condi- 

çõe5, fixa5 e invk~rinkeis, da iniput~ç%o c1a respon- 

sgibilidad e. 
Inclue tninbeiii G-ieea, entre as  especies de 

tlanno incolpevole alguns ct:sos ern que, como obser- 

vánios ao exnniiiiar :L theorin de UNGER, iiltervern 
manifestamente, de iini i~iodo inirriedi:xto, .a ideia 
de ciilpa, pela qual na  doutrina classica se jiistifica 
nos termos referidos a responsabilidade civil, como 
virrios designi~damente em re1aç;lo aos artos pelos 

quues o proprietniio, usaildo eiribora do seii direito: 

prejudicalido indireçtameiite a propriedade de tini 
visiuho, desçura um dever de çaracter geral. De- 
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riva, porciiii, necesswria e implicitamente das con- 
siderações acinia addnzidns ;L ci,itic:~ lt doutrina de 
GABBA, ~lorquanto B iim simples amalgama das 
theorias anteriormente exi~niinadi~s, em que iipeiias 
se nianif'esta de niodo original o senso epztitntivo, isto 
é, a necesbitfade de temperor ou n~ode i i~ r  as razôes 
rigid;ts do direito com os dictames da equidade, 
relativamente iros d:~mnos nxo culposos que resul- 
tam da prolliia pessoa. 

E re1:ttivaniente it estw ultimw parte da doiitrina 
de G1tusa serao apoiicedos todos os elogios que llie 
dirijamos, tendo al6m da originalidade que a des- 
taca, o altissimo valor de envolver unia preciosis- 
sima confiss8o em favor da doutriiti~ da. culpa. 

Repugna adiiiittir por estes factos iricondicioiial- 
mente a respons:~bilid;~de a. qiie conduz a rigidez 
da theoria da objectividade do dalimo. E a equi- 
dade qiie se oppôe, que inspiril essa repugnwncia 
e que repelle como tima injustiça que se responsa- 
hilise iimw pessoa pelos prejuizos de que ellit nem 
sequer teni a micis leve ciilpa, e de que pode até 
derivar a sua desgraça ; e ws liinititções qiie áquelli~ 
doutrina se iuipõem inspiritdns n:c justiça e equi- 
ditde são realmente a. melhor prova de que ngo 
pode ser o damno objectivo o titulo da responsabi- 
liditde. A cada passo tem que intervir a justiça 

corrigindo as perigosas conseqiiencias a que na 
pratica dlt origem aquella theoriit, traduzindo essa 

justiça o sentimento iini~nime e populiir de que, onde 
não houve ciilpa, é descabida a responsabilidade. 

Depois de espôr a suit doiitr-ii~a, diz GAi:ua qiie, 
coni tal alcance e eiii taes termos, poderá, sem du- 
vida, acceitar-se a tfouti in~ do cla~zno objecti~o, qiie 
tem ainda o diiplo baffragio do codigo civil aiis- 
triaco e do novo codigo civil allernão. Observemos, 
aiites de tudo, que (.om tal alcitnce e em tires ter- 
nios se retira todo o valor proprio e toda a sua 
significihçAs ít theoria do danino objectivo e que 
apenas se mostra ;i impossibilidatfe dit sua perfeittc 
itp~~licaç%o, adoptando-se iml~licitnmente outro cri- 
terio. que ci o qiie inspirw essas irioclificaç5es. 

Mas, mais, nós acliamos verdadeiianiente elo- 
quentes as  liinitwç6es que na legislitção alleiiiâ em 
nome da eqiiidktde se impõein á, resl~oilsabilidi~de 
nos ci~sos em que o drimno nzo iiivolve c i~ l l~a .  

Assim, preceitiia o codigo civil wllerri20 no 
art. 529 .9c ie  1150 sendo responsaveis pelos pre- 
Y 

juizos que ciiusiirem, itqiielle qiie em estado de 
iilconsciencia, oii nom estado de pertui.bação doen- 
tia da actividade intellechiitl, qile prive dw livre 
determinnç20 da vontade, causa prejuízo a out~eni ,  
exceptuado o qiie, por uso de bebidas alcoolicab, 
o11 por outros nieios, se collocoii num estado pas- 
bageiro desta ni~tiiiezw, os menores que nko tenhani 
attingido ;I edade de sete aiinos coml~letos oii flue, 
tendo-a attingido, n%o tenham airida completado 
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desoito, quando h:ij:ini procedido sem discerni- 
mento, e os sardos-mudos nas mesmas condições, 
devem, comtudo, quando a reparaçgo do prejuizo 
nLo p6de ser exigida de iim terceiro encarregado 
de os vigiar, rep:rrar o prejszo dentro dos limites -- 

em que, segundo :is circiinstanci:ts e em particular 
segundo a posição do interessado, a equidade re- 
clama uma indemniz:tçXo ; accrescentando que essa 
obrigação não terá logar nos casos em que teria 
como resil1t:rdo privar aqiielles dos recursos de qiie 
teem necessidade para os seus alimentos segundo 
a sua posiç8o social e para o cumprimento das 
obrigações alimenticiiis impostas por lei. 

Traduz, este artigo uma repugnancia visivel pela 
attribuiç80 da obrigaçzo de rep:iraç%o independen- 
temente da ciilpa. 

As prescripções nelle contidas são baseadas 
sobre :t equidade, Irias - só esta é que justifica o 
facto de se passar por cima do conceito de que é 
da culpa que deriv:r a responsabilidade, conceito 
que o niesmo codigo fiindamentalmente proclama. 
S6 em nome da equid:tde obriga o legislador :i res- 
ponder pelo prejuizo causado aqiielles que proce- 
dem sem culpa, Irias com t:tl repugrr:rnci:i qiie essa 
obrigação deixará de existir desde qiie della deri- 
vem inconvenientes que se apresentariam como 
inteiramente injustos e contra os qnaes se voltaria 
a mesma equidade. 

Sacrifica, portalito, o direito puro á hiimani- 
dade. Parece injusto ao legislador infligir iiiria 
pena Bqiielle que nzo 6 responsavel e qiie nBo 
coninrettea ft~lta algnnia ; considerações, porém, de 
bem entendida po1itic:r social o 1ev:im a estabele- 
cer rirna tal disposição. E neste sentido é perfeita- 
mente admissivel e apresenta-se até coirio necessaria 
a intervençgo da equid~tcle, como razão detei-mi- 
nante da imposição e medida da reparaçzo dos 
d:irnnos ciiiisados independentemente da culpa. 

Resulta já das considernções apresentadas até 
agora qual a doiltrina qiie se nos afig~rra inipôr-se 
conio a mais acceitavel e q;ie nos paiece mais justa. 

Para garantir á responsabilidade civil um:t 
perfeita coi~respondenci:i ás exigencias da justiça. é 
sem duvida necesswrio tomar para base desta a 
determinaç80 subjectivtt, aproui~iiando-a quanto 
possivel da responsabilidade moral. 

E certamente a doutrina romana da culpa e da 
respons:rbilidade que mellior satisfaz Bs exigencias 
da justiça e da boa i.azZo, devendo :rqiii lembrar-se 
e convindo :iccenta~~r que a necessidade de recor- 
rer ao elemento srlbjectivo d:i ciilpabilictade pr~ra  
anim:ir a figura da i.esponsabi1idade não é nina in- 
v e n ç h  dos jririsconsultos, mas acha-se pelo con- 
trario no espirito de todos; é, realmente, a signifi- 
cação natural e necessaria do sentimento innato da. 
justiça, como diz GIORGI, que reside no coração 
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de  todos os honiens; e se lançarmos a vista sobre 
os teriipos decorrirlos desde a, antigiiidade romana, 
nRo deixar8 decerto de nos impressionar a san- 
cçao iinanirne e continua que este criterio tem 
recebido. E: assim prescindir da culpa irnportaria 
uma injiistific:~vel rebelliiio contra tod:rs a s  leis 
antigas e rnodern:rs, contra a ti.:idiç%o const:xiite e 
contra o sentiixiento intiirio e natural do justo. 

Poréni, se é eIii nome da  jl1stiç:l que proclama- 
mos ta1 ciiterio, casos ha  ern que, rnuito embora o 
(lamno lido eiivolva ciilpa, essa justiça aconselha 
a levar ern 1inli:i de  conta a situ:rçSo do lesado; 
por isso, seili prejuizo da logica e seni offensa dos 
piincipios de que partinios, e antes com irrepre- 
hensivel coherencia, poderemos nesses casos one- 
r a r  com n reparaçno, dentro dos liiriites do possível 
e do justo, dentro dos termos da  eqnid:rde, aqiielle 
que de direito e moralmente era irresponsavel. 

Não se conlprornette assim o valor do princi- 
pio acceito, pois a siia :rpplic:r~Ao geiieric:~ ficnrá 
de pé, sendo :rpeiias das ciicuiistancias particula- 
res de iiiri caso singular que n difficiildade result:i, 
dificuldade iLpenns visivel á luz (la equiditde, não 
pnrecendo, além de tudo, razoare1 pretender que 
seja concebivel um principio dotado de elasticidiide 
tal, que se aniolde e ajuste a todas a s  ciiciinstan- 
cias de occasião, sem quebra inlportante dos niais 
elementares piincipios de justiça. 

Nem assim s e  piiitillia do principio do damno 
objectivo, pois a considet:rção que adduzimos não 
6 iL de que queni caiisa um damno a outrem é obri- 
gado a repará-lo; ~xpeiias ponderanios que, se foi 
lesado um diieito, dever& essa lesa0 ser reparada 
sempre qiie seja possível eni face d a  justiça e qiie 
a equidade exija essa I ep:riaqi?o nos casos em que 
o direito a nsLo estabeleceria, podendo comtudo a 
indemnização ser devida tnnto pelo a~ ic tor  material 
do facto konio por outrem a quem o prejiiizo seja 
mediatamente impiitavel. 

E desta forma se conibinam e se f~indem a s  exi- 
g e i i c i : ~ ~  d a  pratica corii os princsipioq puros de direito. 

Entendemos, pois, coixi G~nna,  yuc, para toinar 
praticamente possivel tal doutrina, se dever8 dei- 
xar a o  juiz uma certa latitude, fixando-se na lei 
as condições ein que pode dar-se indemnização 
sem ciilpa, mas de iriodo que : ~ o  juiz fiqne liber- 
dade de apreciaç80 para,  em h;~ririonia corri as  cir- 
ciinstancias. determint~r quíindo a equidade exige 
a indemnização independentemente de culpa e 
precisar pela equidade ainda a medida dess:t in- 
demnização. E torn:r-se designadamente necessario 
o prudente arbitrio do juiz para. de caso para c;~so, 
eni vista das circiinstancias e condições peculiares 
em que se diio, precisar a graduaçgo da iridenini- 
z a ç b .  

E 6 desta dontrina, assim formulada, que en- 
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coiitrarnos no codigo civil allemao a mais completa, 
auctoriz:id:t e preciosa confirmaçiio, nno sendo pos- 
sivel duvidar, em face de algumas clas suas dispo- 
sições que toma o elemento da culpa para base da  
responsaliilidwde civil. E para bem se ver que o 
legislador :tlleinão n8o admitte a responsabilidade 
seni.culpa, basta atteuder ao ait .  823." ein qiie 
expressamente se determina que aquelle que interi- 
cion,ilmcnte ou por negligencia lesa illegalmente a 
vida, o cal-po, a liberdade oil qiialqiier outro di- 
reito doutra pessoa, fica obrigado para com esta a 

reparar o prejiiieo caiisado, e que a mesma obri- 
g-açzo incumbe &qiielle que trarisgride uma lei 
feita para proteger outra pessoa, mas que. se, se- 
gundo o theor cla lei, a transgressiio Q possirel 
rnesmo serri culp:~, a obrigaçzo de reparar o damno 
s6 tem logar em c a ~ o  de ciilpa: e ainda a qiie nos 
artt .  827." e 828." se toriiaiu irresponsaveis pelos 
prejnizos causados aqnelles que niio -ao suscepti- 
veis de  culpa, como aqiielles que se acharem em 
estado de inconsciencia, ou nunl estado de pertur- 
baggo doentia da  actividade mental que excliia a 
livre deterrninaqgo da  vont:t[le, os nienores de me- 
nos de sete nnnos oii de mais de sete e menos de 
desoito que procedam sem discer~iirneiito, e bem 
assim os surdos-mudos. 

LIVRO I1 

Pessoas rnoraes 

CAPITULO I 

Responsabilidade das entidades collectivas 

Passemos agora ao estudo da institiiição da 
responsabilidade das entid:rdes collectivas, inves- 
tigando se  serão reaes as  difici~ldades e obstacii- 
10s que se oppõem A applicnçiio, neste campo, dos 
principios que se estabeleceni relativamente AS 
pessoas singiilares. É em relqi io  ao Estado que a 
questE,o offerece maiores difficuldades em vista d a  
coinplexidade das suas funcçôes; resolvida a qiies- 
tgo, estjtbelecidos os piincipios ern que deve assen- 
tar  :r sriit soluç%o relativaiiiente ao Estado, nLo 
ser8 difficil de estabelecer ;I 1egitimid:lde d a  appli- 
cnçiio extensiva desses principios 6s outr:rs pessoas 
nloraes. 

Do mesmo rnodo, se  conseguirmos estabelecer 
a existencia de unia i.esponsabilidade para o Es- 
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tado, nSo poderá duvidar-se de que 8 no direito 
civil que tem 1og:tr o assiimpto. Pense-se, n a  ver- 
dade, que, tornando-se essa responsabilidade effe- 
ctiva no seu patrinionio, o Estado s6 poderá ser 
responsavel corno pessoa moral, e como tal esth su- 
jeito ao direito civil. 

A inteira inimunidade do Estado pelo actos 
dos seus funccionai.ios, que constitue o ob.jecto da 
charn:id:i theorii~ t*egalista, tem sido já ardiiairiente 
sustentada por diversos escriptores. Assim MANTEL- 
LINI (1) prOpllglliX i l  i l res~lul lsabi l i~~atk alisuluta da  
administrttqiio publica pelo Gtcto do funccioilario, 
atteudeildo substancialmente a que, sendo o Es- 
tado a synthese de todti a vidii juridica e o custos 

~ L ~ T Z F ,  n:lo se púde conceber que delle prorenliairi 
directarriente violi~çUes do direito. Sc é do Estado 
que diniana todo o poder, couio ttdmittir que as  
aiictoridades por elle constitriid;ts possam syndicar 
e apreciar o exercicio dos seus poderes e desviar 
os meios do conseguirriento dos seus fins? (2) 

N%o poderemos decerto ilegtLr que o Estado 
seja o czistos j<~lris, que é elle que declara todo o di- 
reito, que elle é o direito organizado; mas limita- 

(1) MANTELLINI, Lo Stuto e i1 codiee civile, vo1. I ,  

parte I, liv. r. 
(2) Vid. BONASI, Revista i ta l ia~zu p e r  Ze seienze jzrvi- 

diche, vol. I ,  pag. 16 e 17. 

mo-nos a accrescentar qiie o direito não 4 um:% 
creaç,io nibitrnria, que aos cidadnos nlio podem 
deixar de reconhecer-se direitos de  que deriva iinra 
limitag80 necessarin As normas regiiladoras da  acti- 
vidade do Esttido, e que todo o Estado que não se im- 
ponha esta nutolirnit:rçKo do seu direito deformar& 
o seli fim e dettirp:ir8 a sua essencia. U m  ente pu- 
blico que actiiando por meio dos seus funccionarios 
se recusasse i~ soffrei* a s  conseqiiencias dos actos 
destes, quesem ultima analyse e substancialuiente 
são seus actos proprios, não corresponderia de- 
certo aos szos criterios que presidem ao exercicio 
da actividade de toda e qiialquer pessoa juridica 
eni ger:il, duma pessoa po1itic:i em especial. 

A responsabilidade 6 sempre n derivaq,?~ de 
dois conceitos fitndaiiientaes, ern tod:is as espheras 
ou em relaçzo a todos os sujeitos: d%&subjectivo 
validainente adquirido e protegido, e :icq%o [intijuri- 
dica (in-j~iiri:~) lesiva daq~ielle direito, e subjectiva- 
mente iiiiputavel ao agente. Desde qiie haja esta 
violaçÃo iixipiitwvel. 6 indifferente que ella traduza 
um facho voliintario humano, oii que se ligue a um 
acto de  suprema vontade iinperante, e R responsa- 
bilidade surgirá num e noutro caso desde que a s  
condições requeridas se nianifesteni. S6mente onde 
haja uni direito subjectivo e t t  lei ou o direito obje- 
ctivo não proteja e tutele a faculdade do individuo, 
não podeiá este fazer valer eficazes preteilsões 



128 A responbabilidade civil baseada no conceito da culpa 
Responsabilidade das entidades collectivas 129 

contra aquelle a qiieili seja imputavel qualquer vio- 
lação infligida á. sua pessoa, oii diminuição causada 
no seu patrimonio. 

Conio deriversi, porén~, pnrn o Estarlo a i.es- 
ponsabilidade por factos illicitos? 

O Estado f'6rma de pleno direito uma pessoa 
moral emquanto é sujeito de direitos civis, ente 
collectivo capaz de possuir um patrimonio e susce- 
ptivel de obrigaqões; apenas o seri poder de impe- 
rio o distingue, como os outros entes publicas, o 
municipio, a parochia, das pessoas jiiridicas pri- 
vadas, contrapondo-se ao fini exclusivainente p1.i- 
vado destas o seu fim de indole politica e social. 
Tem conitndo substaiicialrnente de commum corri as 
mesmas os principias geraes reguladores da  siia 
coilstitiiiçâo e vida. 

Affirma-se eni geral que as pessoas juridicas 
&o podeni de modo :ilg~im querer e muito iiienos 
querer nial, visto que a vontade 6 exclusiva do ho- 
mem e não se póde srippor em seres ideaes. 

Observemos conitudo que as pessoas jiiridi- 
caa apenas se poderão considerar entes ideaes em- 
qiianto nRo tzeni, como taes, iliria existencia con- 
creta e ernquanto se n%o reconhecem pelo aspecto 
physico como os individiioe, dos qtiaes obtgern a 
equiparaçâo juridica por um acto do legislador, 
inspirado em fins juridicos, econoiliicos, sociaes, 
moraes, etc. 

Teem, por6iii, uma existencia real tanto nos 
seus fins como nos meios para a sua realiza<;ão e 
ainda nas pessoas physicas que as representam, ou 
escolheiii esses representantes; constituindo ape- 
nas uma criaçâo da lei einqnanto representam, com 
vontade propri:~ que por esta lhes é attribiiida, 
um ente distincto de cada iim dos elementos que 
a s  compõem. 

A lei, attribuindo direitos :i. pessoa j~iridica, fa- 
zendo reverter eu1 seti proveito, ou em seu prejnizo 
os actos praticados pelos seus representantes o11 
funccionarios, dentro dos limites de acçgo que por 
lei lhes são assignados, - - do principio de que 
:L vontade e n intelligeiicia do representante são a. 

vontade e a iiitelligencia do representado. Mas nas 
pessoas juridicas, diversamente do que succede 
nas pessoas pliysicas, interesse e vontade n,io co- 
existem reunidos no mesirio ser, e apenas ahi se 
associíriri por Linia ficção juridica, e portanto é in- 
dispensavel conhecer qual seja a relaqzo que hx 
entre a pessoa moral e os seus administradores, 
isto é, precisar as relações que existem entre a pes- 
soa moral e as pessoas que realizam pessoalmente, 
ou por intermedio de agentes, todos os actos juri- 
dicos que sejain dirigidos B realiz;tqRo do fim da 

pessoa moral. 
E pois 1301. este estiido qiie devenios piiiieipiar 

para determinar a qiiem deverão attiibiiir-se os 

9 
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actos praticados pelos representantes das pessoas 
moraes, quando ngo excedam os limites adentro 
dos qnaes os seus actos obrigam estas pessoas, e 
prccisar entRo se, ~zlEni dos actos licitos, aquelles 
representantes oii adniiiiistradores podem pr a t' icar 
factos illicitos que de1 am reputar-se proprios da 
pessoa rnoral, e pelos qiiaes esta deva respon- 
der. 

Duas s8o as theorias fiindamentaes qiie a este 
respeito se confrontam. Segundo iImi1, attenta a 
inipossibilidarle rnateiial de querer das pessoas mo- 
iaes, estas não s%o susceptiveis de culpa, nzo po- 
dem praticar factos illicitos que se considererri pro- 
prios dellas. Outra. porém, vendo entre as pessoas 
moraes e seris administradores uma relaqso de re- 
presentação, faz dahi derivar urna responsabili- 
dade civil propria da pessoa nioral, pelos actos 
pratic:tdos pelos seus administriidores dentro dos 
limites da representaçgo. Segundo esta theoria, o 
acto do representante é a in:lnifestaqão da propria 
actividade da pessoa nioial. 

E na verdade atterida-se a. que as pessoas phy- 
sicns, que representam os entes collectivos, proce- 
dem em nome destes, como orgãos por intermedio 
dos quaes elles se manifestam; considere-se igual- 
mente qoe 6 a pessoa moral que fica sendo sujeito 
activo e dos direitos e obrigaqões, que em 
seu nome aquellas contrahem; e assinl não será, 

difficil admittir que a pessoa moral seja susceptivel 
de responsabilidade civil. 

Devemos comtudo observar que a responsabi- 
lidade civil. consistindo na obiigaqSn dc reparar O 

darnno caus~ido por um facto illicito, e seildo neste 
sentido proprio e rigo1.0~0 qiie toniamos aqui aqnel- 
Ias palavras, nRo abrange de niodo :ilg~ini o caso 
das expropriaqões. O Estado expropriando, i10 in- 
teresse de todos, os direitos dos cidadãos, pratíca 
um verdadeiro acto licito. F, pois iiecessario ex- 
cluir da materia, que faz objecto do presente estudo, 
alguns casos em que diversos escriptores fallam de 
responsabilidade directa. 

Nalgu~nas contingencias tem o Estado iieces- 
sidacie de lançar mão dos bens e direitos dos par- 
tic~ilares; nias conio a consistencia do direito sub- 
jectivo do individuo, pcwi usar as expressões de 
SICILIAYI (I), e o principio de que 1130 póde a com- 
munidade aproveitar com o damno exclusivo do 
particiilar, se oppõem á iniquidade que derivaria 
do sacrificio ou lirriitaçiio que daquella expropria- 
9" Oeiiv~iria, o Estado fica constitiiido rio dever 
moral, bem con~o juridico, de proporcionar no par- 
ticular expropriado uuia correspondente indenmi- 
zaçiio. NBo se trata aqui de responsabilidade di- 
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recta, como alguiis pretendem, dizendo que em to- 
dos os outros casos apenas se póde fallar de res- 
poizsabilidade indirecta: nos casos de legitima 
liinitnq5,o dos dii.eitos inclividunes por paite do 
poder publico, trata--C, não pi.opriamente de res- 
ponsabilidade, mas de exp~opria$o c01110 figura 
especial; riao coinmette o Estado uiil facto illicito 
e, assim, apenas deve substituir a inde~nnizagão ao 
direito supprimido. 

Feito este reparo, qiie j111gamos essencial, con- 
tinuenios a occiipar-iios da respoiisabilidade por 
factos illicitos attribuida aos entes collestivos. En- 
tre a pessoa ilioral e as pessoas pliysicas que a re- 
presentain não ha unia simples relação de inandato, 
mas de ieprcsentnção geral, qunsi iimn personi- 
f i c a ~ $ ~ .  A vontade da pessoa moi'al. segundo as  
eloqiientes palav~.as de ~IICHOUD, 6 constitiiida pela 
vontade conlbiilada das pessoas phj-sicas que a re- 
presentam e que são os seus orgRos: e por esta 
fórnia se manifesta, riiovendo-se no cii ciilo de acçiin 
p a ~ a  que foi constitiiidn, oii que a lei lhe destinou; 
e adentro deste circulo o acto realizado pelos seus 
representiintes, quer pelo systenin da vontade le- 
gal quer pelo da  vontade natur:tl, E sempre um 
ncto prnprio da pessoa collectiva, tendo aquelles 

representantes abdicado, em favor desta, d~i ina  
parte da  sua persoilalidade. 6 a pessoa inoral que 
se torna. proprietaria, credora, devedora, etc., me- 

diante os actos que os seus adniinistradores reali- 
zam, e n3o estes, cuja pessoa desapparece para 
apenas ficar a pessoa moral nas relações com ter- 
ceiro (1). 

Sendo assim, n%o se coinprehenderia que hou- 
vesse a ficçgo da identidade do representante e dc 
representado para OS actos que aproveitassem a 
esta, isto é, á pessoa. moral, e que se dissipasst 
esta ideiitidade para os actos de que  derivasse res- 
ponsabilidade, que ficaria assim pesando só sobre 
o representante, que deixaria de o ser, quando o 
facto qiie em nome da pessoa moral pratíca foss: 
lesar. i~ijustai~iciite o direito dc terceiro. 

S c o r ~ x r ,  segiiindo o systerila da  irresponsabi- 
lidade do Estado, addiiz para fiindaiiientar a sua 
opiniso &s tres seguintes considerações : 1) fazer 
remontar 6 administração publica a respons~ibili- 
dade pelos delictos e quasi-delictos dos seus ageii- 
tes, considerarido-a assim capaz de dolo e de culpa, 
b uina ficçao que vai de enconti o ao conceito do  

Estado; 2) quando se ngo queira adoptar a dou- 
trina dos commuilistas, o Estado ilão poderá ser 

(1) Mic~rou~, De 7a ~espo~ i sab i l i t é  c7e 2'Etut vaisoa &s 

fazctes de ses ngents, na Reoue de droit  yubl igve  et de lu 
science politiqz~e en  Frnvtce e t  à I b t i i l nge~ ,  toin V ,  cit. pelo 
Sr. Dr. G. A. AIOKR~R~, obr. cit., pag. 769. 
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obrigado a indemnizar o danino cansado por dolo 
ou culpa dos seus funccionarios com maior razao 
do que a reparar os prejuizos provenientes das 
faltas dos cidadãos singularmente considerados ; 
3) contra os argiimentos com que se defende a res- 
ponsabilidade do Estado, apresenta os exenlplos 
da Inglaterra e dos Estados-Unidos. 

Mas relatjvan~eiite ao priiiieiro argumento, diz, 
e com toda a ritz80, 3Ieucc1 que o E;stado, como 
qualquer outra pessoa moral considerada em abso- 
lnto, não é capaz nem de bem nem de nial, e ape- 
nas se torna tal quando exterioriza a sua propria 
acção por meio de pessoas physieas; e que, to- 
mando a pessoa moral de eniprestiiiio para o fim 
para que se constitue, a vontade, a intelligencia e 
o braço da pesson physica, justo é que corii as 

vantagens - supporte os defeitos dessa vontade e 
dessa intelligencia, isto 6, os erros e as culpas, que 
não deve declinar de si. Se a lei, sobre a base da 
pessoa physica, considera que a intelligencia e a 
vontade do representante sejam a intelligencia e a 
vontade da pessoa moral, necessarianiente a mo- 
ralidade (laquelle serB tanibeiii a moralidade da 
pessoa juridica. 

aNBo se conipreher~de como, quando os actos 
do representante sejam no interesse do represen- 
tado, se invoque a ficção da identidade das duas 
pessoas, e, quando desses actos derive prejuizo, 

desapparega a ficção para só ficar sujeito 4 respon- 
sabilidade o representante, que j;i o nao 6 )  ( L ) .  

Mas note-se ainda que o insigne professor, siis- 
tentando a doutrina que vinios iinpiigilando rela- 
tivamente ao Estado, adniitte que qiialqiier outra 
pesson nioral deva responder pelo facto do propiio 
agente, sendo assim o primeiro a contradictar :t sua 
doutrina. Funda-se SCOLARI em que Bquellas on- 
tras pessoas jiiridicas 6 pura e simplesmente :tppli- 
cave1 o direito privado ; mas se é como pessoa nioral 
que o Estado responde, deve sob este aspecto eqiii- 
parar-se á provincia, :i. commiina ou a qualquer ou- 
tro ente publico considerado como pessoa civil. 

Em relaqRo ao segundo argumento, observa- 
remos unicamente que não se póde justificar a 

er1~1ipar:tqão clos delictos clos particiilares ao dolo 
ou culpa dos f~inccionarios publicos no desempenho 
das suas incunihencias. 

Para que possa occorrer a necessidade da re- 
sponsabilidade do Estado ser8 necessario que entre 
este e o a~ictor do darnno ii~tercedã um ai?zcult~mju- 
ris, que, faltando para os cidadCos em geral, pre- 
cisamente se estabelece entre o Estado e os seus 

f~~nccionarios, como seus representantes que sno. 
E quando as repttraç0es irripostas a u  Estado dos 

(1) MEUCCI, Institu~ioni d i  diritto amnzi~zist~atiuo, pag. 
272. 
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prejuizos causados pelos seus funccionarios im- 
portem um aggravo para os contribuintes, certo E 
que esse encargo s~ipportain-no os cidad" aos conio 
qualquer outro tributo, para obter a tutela do di- 
reito individual, e obter urna garantia de que as 
funcCões dirigidas a esta tutela se não traduzam 
nuni damno. 

Nem tão pouco julgailios que se possa invocar 
como argiiinento a. favor da irresponsabilidade do 
Estado o exemplo daqiielles dois paizes, visto que 
circumstancias especialissimas assegiir:iiri t:res re- 
sultados. 

Assim, relativamente á Inglaterra deve ter-se 
em conta qiie, para a ordem politica e soci:tl da 
nação, o governo central e as administraqõee go- 
vernativas locaes são reservados a uma classe di- 
rigente que nEo s6 offerece as  maiores garantias de 
probidade e capacidade, como dispõe de uni patri- 
monio ou de meios sufficientemente poderosos para 
poder responder por qualquer incXeninizaq?to. E o 

conceito da responsabilidade do Estado pelos actos 

dos seus funccionarios depende sern d~ivida neste 
país em grande parte desta. condjção de facto. Tanto 
assim que quando as condições e requisitos espe- 
ciaes que se requerem, i ~ ã o  permittem escolher o 

funccionario dentre a maioria, exige-se conio con- 

dição sine qua non que possua em bens estavejs um 
patrimonio safficieiite par2 garnutir a Corô:i e os 

administi.:~dos. E nos Estados-Unidos faltando ein- 
bora esta g:~rantia pessoal dos fiinccionarios, as  
maiorias seguras e organizadas com o spstema ele- 
ctivo dos fuuccionnrios piiblicos, nada teem a temer 
destes, comprehendendo-se assim a irresponsabili- 
dade do Estado. 

Na verdade, as pessoas quer physicas quer jii- 

ridicas, silo consideradas por lei sujeitos de direi- 
tos, capazes de obrigações, provenham estas muito 
embora de -factos illicitos. 

Como siijeito tle direitos a pessoa juridica fórma 
iim só todo com os seiis orgãos proprios ; e embora 
se não 1ioss:t ideiitificar de um modo cornpleto iLs 
pessoas phpsicas, visto que nào Q susceptivel, por 
exemplo, de soffrer penas corporaes, poder& corn- 
tudo, offender os direitos de outrem por iritermedio 
dos seiis representantes, e, tendo Lirn patrinionio, 
incorrer eIri responsabilidade civil, sendo j6 sus- 
ceptivel de penas pecuniaiias. 

Se f~tltasse esta capacidade de factos 

illicitos teriamos que considerar as pessoas juridicas 

ineptas para contraEUr qunlqiier especie de obriga- 
qões. Se a pessoa j~iridica E reputada incapaz de 
actuar por falta de determinaçiio e de liberdade, 
n%o serk entso ella quem ass~iniirá o vinculo con- 

tractlial, e como iinico sujeito de direitos e de obri- 

gações apenas fica a pesso:i physira qiie por ella 
se more, uilica niaterialuiente capaz de praticar 
actos e ornissSies. 
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Com toda a razzo se observa na Rellz'sta de Le- 
gi.daq80 e de J~ztrispv7cdetzcZd que riso 6 perrnittido 

affirmai que os representantes da pessoa moral 
não receberam desta iriaridato para conmietter fal- 
tas;  desde que se acha constitiiida a pessoa moral, 

permitte a lei que ella se mova coino as pessoas 
pliysicas dentro da esphera de acção que lhe foi 
mxrcada. A estas pessoas c! attribnida ou recoiihe- 
cida uma vontade propria, tendo nestes termos quc 
se adniittir que podein praticar o bem ou o mal, o 
licito ou o illicito; e desde que o representante se 
mantenha dentro dos limites das siias fiinqiies não 

fica coustit~iido ern obrigacão alguma, selido h pes- 
soa nior:ll que tem de imputar-se a respoilsabili- 
dsde do acto por elle praticado. 

Dois erros se conlmettem, obscrva no mesmo 
sentido SICILIANI, quando se diz que a actividade 
da pessoa juridica, ente creado pelo direito e para 
os fins do direito, niio póde ser :rntijiiridica, que 
não pbde transgredir a orbita do direito, invadindo 
injustamente a espliertl dos direitos de outrem. 

Em primeiro logar Q falso siippôr sempre uni 

mandato entre a pessoa juridica e a pessoa pliysica 
para cada acto, não excluindo os actos illicitos, como 
se a responsabilidade resultasse de un-i mandato 
para praticar o nial. Apenas existe, na verdade, o 

encargo geral para o representante de negociar em - 
nome da pessoa jiiiidica. 

- - 
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E: em segundo logar nega-se um facto que se 
torna. manifesto e incontestavel na  vida pratica do 

direito, visto que RS pessoas n~oraes divei,sas vezes 
offendem os direitos de outrem por iritei'medio dos 
seus agentes, que lhe exteriorjzani a actividade, 
sendo apenas uma concepqxo platonica x sua incn- 
pacidnde de pi ejudicar. 

Como poderiam entso estas por si proprias pra- 

ticar o bem e comportar-se legularnlente nos limi- 
tes exteriores do direito? 

Esta doutrirla leva, pois, a attribnir a respon- 

sabilidade Bs pessoas moraes, coino se foram pliy- 
sicas, quando aqueiles qiie as represeiltani prati- 
quem actos qiie involvarn lesão ou violação dos 
direitos de terceiros (1). 
6, pois, como temos vindo mostrando, da  asso- 

ciação de differentcs vontades, de diversos indivi- 
duos, ou pela attribuição de iini patiiinonio ;L um 
fim determinado, que surge o ente collectivo, a 
pessoa juridica, corli urna voritade proprin que se 

exterioriza por intermedio daquelles que a repre- 
seritani. É, porim, conveniente ter beni em vista o 
processo ou o modo de forma60 da vontctcle da 

(1) S~CILIAXI, obr, cít., I Pt.e?zozioni, pag. 1 a 8 ; Bo- 
NASI, obr. cit., pag. 7 e 8 e pag. 18 a 21 ; Sr. DP. GUI- 
I~FIERXE ALVES B l o ~ ~ t i t ~ ,  Gi.stittcigõos, etç., tom. cit., $ 121, 
pag. 766 a 77 1. 
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pessoa collectiva e as relações que ficam estabele- 
cidas entre esta e os seus funccionarios. Assiiii, 
ngo tendo o Estado uma vontade propria quando 

considerado eni si, ou como pessoa. e n8o poderido 
dizer-se que as funcções qiie lhe i~iciiniben~ cons- 
titileni essa vontade, pois que apenas s,20 umariorma 
reguladora da sua rtctividztde e ri80 uma f:~ciildecle 
volitiva, e conio por consegiiinte n8o se p6de con- 

siderar o Estado como causa determinante do da- 
nlno causado pelos seiis filnccionarios, só se poderb 
attribuir ao Estado :r responsabilid:ide por esse 
damno, com o fundamento de qile, eni relaçao ao 
offentlido, os funccionarios representam o Est:~dv, 
de modo que se considera por elle proprio reali- 
zado o prejiiizo que por aqnelles foi caiisado. 

Kestes termos, pordni, parece que nunca po- 
der& ser indirecta n responsabilidnde civil do Es- 
taclo, e por isso iirge entrar rio exame qiie acima 
assignalamos. 

K c n ~  todos os trdministradorcs c agcntcs do 
ente collectivo, nos differentes actos que praticam 
se comport:tm da, inesilia f6rm:t em rel:tç%o n este ; 
ria situação e attitude que podem tomar, nota-se 
unia differença juriclica, psychologica e de facto. 

Os representantes ou administradores de qual- 

quer pessoa ji~ridica começam por formular as de- 
liberações que, uma vez tomadas, têem que ser 
em seguií1:t execuindas, oiimprirido-llies airida syn- 
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dica?, ou vigiar a execixç2o dessas decisões. Os 
differcntes fiinccioiinrios deterrnixinm: portanto, a 

vontade do ente collectivo e executam-na ou fa- 
zem-na executar sob n sua guarda ou vigilanci:t. 

Uns ha, aos yuaes es~~eoi~rliiienlc compete que- 
rer pela pessoa juiiclica, formanclo assim a vontade 
desta; siio os seus org2os deliberuntes. Outros, porém, 
apenas levar11 a elfeito os actos daqiiella vontade, 
isto é, sâo os org8os mecutores dessa niesma von- 
tade. 

IC decerto se n%o poderá dizer que rião é licito 

separar o cjueyeq* do executar, allegando qiie toclo o 
aeto de vontade siipgõe necessarianierite a possi- 
bilidade de execuçbo oli realizayão pratica, por- 
qiiarito :iada se oppõ" scis8o dos dois actos, sendo 
visivel e de facil verificaç5o que na pratica muitas 

vezes s8o esses actos coilfiados a ageiites diversos, 
não só no doniinio do direito privado como na es- 
phera do direito p~iblico. S e m  parece que isto seja 
para estraiihttr, visto que, nas proprias pessoas 
physicas, se distingiieiii os orgãos de formação dii 
vontade, daquelias que a levani a efieito. 

N%o se póde coiifrindir n vontade com a execli- 
çno, coiiio n2,o é igualmente perniittido collocar ao 

mesmo nivel o cerebro e o braço do homem. Attari- 

da-se realmente, a que, poderido uni pessoa querer 
e executar, o braço n8o é, comtudo, t8o essencial, 
de unia necessiclade t30 imperiosa conio a vontade, 
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a. qual se poderA sempre impor a um terceiro, que 

crn vez dessa pessoa levará :i rffcito a determina- 

ção estranha. 

Nein sc diga qiie n3o é licita esta distiri(:çRo 
entre orgaos dcliberantes e siml)les executores, por- 

que anibos ein tRce da pcFsoa jiii.idica se conser- 

rnn-i pessoas distinc:tns; e que n%o é concebivel qiie, 

emquanto a vontade do or@o se cor~sidern voii- 

tade do ente collectiro, :i. vontade do :~gcnte  execu- 

tor se possa reputar coirio vontade s ~ i n  p io l~r ia ,  re- 
ferindo-se igii;ilincntc ao reprcseiitadu, porqiiantu, 

nas relacrjes i a t e ~ n a s  entre o ente collectivo e a pes- 

so:i pliysica, peririaricc:ein illcsas e tlistinctas a s  res- 

pectivas responsabilidades. 

O iriesriio nzo succede relatiraiiieiite a terceiros 

ciri frente dos qii:ies fia apeii:ls dois siijeitos: :I. 

entidade çollcctivx, e o agente execiitor que se 

aprese11t:t como iiialquei. individiio, :ictiiarido por 

si, ~ ~ ) c l e n d o ,  comtiido, rriotivar a iesponsal~ilitlade 

indirecta (dt~cluella; iiurri e noutro caso ha,  ie:ilmente, 

duas pessoas, aquella cliie :ictiia, e acliiella por rluem 

se actua, irias 1150 temos j B  eiri unibos os c::isos dnis 

si~jeitos de voiitade dillèierite: cooperarido 11ara i i i i i  

iliesuio fim. 

Niio d necess:iiio entrar  no cnnipo do direito; 

todo e qii:ilqucr neto piesanppCe uni elerneiito p s ~ - -  

c:liologico c uni el(:rriciito ni:itei.inl, urri rlcriicnto 

siil)je(:tivo e uin elcriieiito obje(:ti\-o: a detei,mina- 
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ção voliint:iria e a execução concreta que torna effe- 

ctiva n vo1içR.o. I;: ncstn diiplicidade assenta a 

distiricção entre acto e facto, iniplica~ido o açto a 

rcuniAo (10s dois cleinciitos, liiiiit:i,ndo-se o f:tcto a 

m i a  niera reiilidade, nho vincii1:~tla diiectni-iicnte 

:L uniti :~c:tividnde p~ycl i ica e que, portarito, se iião 

póde impiit,ar n iim siijrito. 

Irripõe-se, pois, como neccssaria c inadiavcl :i. 

distin<:ç'Lo entre orgüos d e / i b e ? ~ ~ ~ ~ t e s  e or.ydos exec.t~tlj- 

Tes,  viato qtie 11u1a coisa 6 proceder e actuar por 

iriiciativ:~ Iri.ut~i.ia e outra coisa 4 proc,eder em exe- 

ciiç5.o de iiiiia actividade jB estabelecida; riu111 e 

noiitro caso teiiios rcl)reseiit:ição eincliiarito lia a 

maniiestaç%o da  \ ontade 1x0 iiiteressc de oiitrcni, 

para com ter<:ciros, :L fim de creai,, riiodificar oii 

extinguir rclirç6c:s jlll.idi(;;~~. 

E assiili, dentre os agentes do P:stixtio, ao p:rsso 

que iins delii~ei.;~ui, outros limitam-se a Ievai. a 

effeito o u  a executar as resolnç6cs toniadas, oii :I sii- 
peiiritendei. lia sua eseciiç5o. 1)iiqiii resiilta qiie o 

oi@o (llim pelo Estiidq e este ti qiie se considera 

conio tendo qiierido; sao os fiinc:c:ion:trii)s que de- 

libcrniii, ilue forrrlani a vontade do ICstado, e, por- 

tanto, o re~i i~esentani ,  In.o(:edendo por iniciativa 

propria; o.; que apeiias efieitii;iin a, voiit:ide jLí for- 

ni:ida, 1iinit;~iii-se ;L uiiia piestaqâo de serviços, re&- 

lizam o que em liiigiiagerri tec:tiriic:;l se c:liaiiia uiiia 

funcçzo de iilstriiinento. 



144 A responsabilidade civil baseada no conceito da. culpa 

Hn, sem cluvida, uma (liversidade profunda de 
natureza entre um ministro de Estado, um gover- 
nador civil, uni delegado de sande, um director 
duma companliia de caminlios de ferro, e um con- 
tinuo do ministerio, i ~ n i  porteiro do governo civil, 
oii de qualquer estabeleciinento do Estado, ou ~ in i  
uiachiiiistn dos cnriiinlios cle ferro. E assim, eni- 
quanto os primeiros constituem vercladeiros o~gâos 
do Estado oii da pessoa collectiva, os segiiridos são 
meros instl-umentos da sua actividade. Para o effeito 
da responsabilidade, eiitre a vorit:tde daquelles e a. 

(ia. pessoa que represeiitam, não poderá fazer-se 
distincção alguma; os funccionarios que procedem 
por iniciativa propria personificam a vontade do 
ente collectivo, e dos actos illiuitos por elles pi.:i- 
ticados 1,esnlta. responsabilidade directa para essa 
entidade. 

N3o podendo o Estado, como qualquer outra 
entidade politica oujuridica, visto não ter como pes- 
soa uniaexistericia concreta, realizar por si os actos 
que lhe incumbem, os funccionarios que por elle 
deliberam, collocnin-se i~nmedintamente no scii lo- 
gnr. O conceito de Estado como que se indivicliia- 
liza nesses funccionarios, e assini, dpA% qiie cul-e 
posamente praticam actos que de algum niodo 
offendem os direitos dos p:rrticulares, essa culpa - ._ 

affliie immediatamente ao Estado, e a responsabi- ' - 
liclade deste siirg-e por intermedio daquelles que 
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occasjonnm o damno, não como simples particula- 
res, mas coino orf;nos da entidade qiie nelles trans- 
parece. E embora procedam intencionalmente ser- 
vindo-se da f~incç3o que exerceiii, como de um meio 
pelo qual caiisani um prejuizo a outrem, não des- 
apparece a responsabilidacle do Estaclo desde que 
o filnccionstrio proceda coino tal e no exercicio das 
suas funcções. Não desappstrece nelles o aspecto 
politico, por assim dizer, mas nelles se revela tam- 
bem agora'o i~specto pr-ivado, ficaiido, por sua vez 
responsaveis para com o Estado, como nuctores 
(luma infrncçno. 

Porém, os funccionnrios que simplesmente exer- 
cem unia funcç%o de instrumento, executando re- 
soluqões jA tomadas, dever20 consiclerar-se verda- 
cleiros crendos ou commissionados, incumbidos da 
prestação de certos serviços, sob as ordens e dire- 
c ç h  dos orggos do Estado, isto é, daquelles que 
propriamente o representam, que em nome delle 
toinni~i as deliberaqões e a quem cumpre a superin- 
tendencia na  execuçAo dessas niesmas deliberaqões. 
E assim os factos illicitos praticaclos pelos agentes 
executores serão indiiectninente impiitstveis a estes 
orgAos ou representantes do Estaclo, havendo da 
siin parte c~ilpa in eligenclo ou i n  vigilando; culpa 
que recái, portanto, sobre o proprio Estado, para 
o qual surge entiio - a responsabilidade irulirecta. 

Neni se affirme que a responsabilidade directa 
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do Estado deriva de lima pessoal e interna respon- 
sabilidade entre o niandnrite e o mandatario, por- 
quanto, iirge fazer uma clara distincção entre as 
relações existentes entre iriandaiite e mandatario, 
relações internas, e as que se desenvolvem entre 
o rellresentado, por interrnedio do seu administra- 
dor, e a parte contraheiite oii terceiros em geral. 
Assim, como muito bem nota IIIERING, O 111andato 
indica o lado iriterrio ou  iiltinio da relaçlo, :to passo 
q u m s  palavras representante e principal mostram- 
nos esta cm face de terceiros, iiidicain o lado exte- 
rior da relaç%o; e sob este segundo aspecto apenas 
poderá haver responsabi1id:tde cliiecta do represen- 
t~td0. 

A par, porGui. desta, ter& lognr a responsabili- 
dade indirecta pelos factos praticados pelos func- 

cionarios meros execiitores, para os qnaes não ha 
representaçiXo, qiiarido desses factos resulte offeiis:t 
para os direitos de terceiro; teremos, neste caso, a 
resyonsabilidade pelo-facto do commissionado, e a --- 
responsabilidade do committente, dá-se eiltlo, n%o 
porque o facto clo commissionndo sc repute seu facto 
proprio, mas porque lhe é subjectivameute inipu- 

tavel quando haja procedido coni culpa, na sua 
escolha ou vigilancia. 

Difficuldades praticas de attendivel gravidade 

siirgem, porém, quando se trata de determinar 
quam os fimccioilarios que se devem reputar ver- 

dadeiros orgãos do Estado, seus representantes, e 
quaes os quese api,esentniii como siiuples coiiiniissio- 
nados, desenipenhaiido uma funcção c1e instrumento 

e, consequeritemerite, quando 4 directa oii indirecta 
a respons:tbilidade do Estado. Nno pertence, po- 
rém, ao direito civil esta questào essencinlniente 
theoiica e de considertrvel iniportanoia. E nlgiins 
escriptores, como DE Far,co (I), notando que a in- 
dagaçRo é apenas cle facto, entendem que deve dei- 
xar-se por 'iiiteiio & apreciaçlo do magisfrado. 

E o mesmo qiie dizemos do Estado se poder8 
dizer das pessoas mnraes em geral, como formando 
iim complexo de orgãos e fiincç6es attineiites a um 
inesnio fim, recon1iecid:ts pela lei como siijeitos de 
direitos; e quando os administradores, orgzos des- 
sas pessoas jiiridiças çomnietteui qu:ilqiier facto 
illicito, coristitilem-ria. eni responsnbiliilade, assim 
como as partes do corpo hilrnano, orgãos da pessoa, 
affectaili, com as suas perturbações, todo o orP- 
nisnlo. Estabelece-se, pois, urna iatinia. e necessaria 
compenetraç&o e identificaç20 entre as pessoas mo- 

raes e as pessoas physicns que as representam, 

manifestando-se e exteriorizando-se a vontade do 
ente collectivo na vontade e ria obra dos seus mem- 

(1) DE FALCO, Drlln ~ e s j j o ~ r s .  delle a ~ i i n c . ,  e t ç . ,  cit. por 
SICILIANI, obr. cit., pag. 53. 
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bros; e assim a vontade destas se torna vontade da 
pessoa jt~riilica, hei11 como OS seus factos se tor- 
nam factos proprios desta mesma pesso:t jisridica. 

E do mesnio iiiodo que por intermedio de seus 
representantes pócle entrar em relaç6es jiiridicas 
com terceiros, empreheridendo, como sujeito de di- 
reitos, negocios juridicos, igualmente devei~i. corisi- 
derar-se a pessoa collectiva capaz de factos illici- 
tos. 

Poderemos seni duvida affirmar que 21s pessoas 
rnornes, se bein qile deslirovidas de existenc.i:c pro- 
pria e concreta, representando tima creação da lei, 
poderão responder pelos factos illicitos, conio pelos 
licitos, reputando-se sua a culpa dos seus agentes, 
que immediatnmerite à representam. 
- 

Aesim, esil primeiro logar, aquella substituição 
da pessoa pliysica á, pessoa juzidica que representa, 
desde que torna propiia desta a vontade daquella 
nos contractos, tornará, igualmente imputavel a 
esta a culpa daquella que, representan(10-$L, offeii- 
deii os direitos de outrem. 

Assim o director de lima cooperativa militar 
que mande os operarios atravessar iini predio alheio 
sein o consentiniento do proprietai.io, oii que enea- 
minhe para esse predio as agiiau e detritos das ma- 
cl-iin:ts, ou, no cainpo do direito publico, o presi- 
derite de urrl:t camar:t municipal que illegitimamente 
clespep uiil enipregndo ou que constsi~a defei- 
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tuosamente um dique, por fórina qiie dahi venliani 
a surgir graves pr~juizos para iim agriciiltor, cori- 
stituirão certamente em responsabilidade a enti- 
dade qiie representam. Não seria decerto contra o 
director da sociedade no primeiro caso, oii coiitra 
o admi11istr:tdor no segundo, que se insiirgiriam o 
proprietario, o empregado ou o agricultor, iião 
seria dos fi1nccion:irios que elles iriam exigir a 
reparaç20, mas :mtes contra a propria sociedade 
se volt:triani, ou contra o concelho, isto é, contra 
a enlid:tde em riome cle qaein e por cnja auctori- 
dade foi realixaclo o facto prejudicial, e desta exi- 
giriam :I compctcrite indemnizaç50. 

Kei11 p:trecer:i diffieil conceher a culpa por 
parte do elite ficticio adininistrado e representado 
por pessoas p1rysic:~s. desde que se trttenda a que 
o estado da vontade do represeritante, que origina 
a rela$« juridicn, (! a innnifcst:iç%o do conscnso 
apparente da pessoa j t i r idic~;  nLo 8 possivel sein- 
dii eni duas essa rela$o naturalmelite una, para 
descriniinar a. culpa do :idministr:~do da do admi- 
nistrailor, porisso respoiiderii. directamente a pes- 
soa juridiea pelo dolo ou ciilpa do representante, 
apparecendo em face do lesado apenas uma von- 
tade. 

Chama-se :tssiru o corpo moral, diz S I C I L L ~ I ,  
a resporider por Liir1 :teto illicito coritractiial que- 
do inesrno rnodo qiie o extr~~coritractilal - é fnn- 
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dado sobre a culpa. ?rTa sua entidade juridica, a. 
culpa, quer em niateria contiactiial quer fóra do 
contracto, é sempre tina (1); theorica e psycholo- 
gicamente estas duas especies de culpa reuriem-se 
numa apenas. 

Termina, pois, assim a pretendida inapplicabi- 
lidade do conceito de culpa &s pessoas moraes, 

a que, como viinos, --- O I ~ L ~ ~ D O  alludia a prop~si to  
da inopportiniidacle d:t culpa para explicar a res- 
porisabilidade directa do Estado. E niiinerosos ca- 
sos poderiamos i r  colher ngo só B jnrispriidencia 
italiaria, como & de outros países, qiie inostrnm 
riRo haver iricompatibilidade entre o conceito da 
itctiviclade das pessoas juridic:ts e a ideia de 
culpa. 

Como prova da possibilidade ele culpa nas 
pessoas jilridic:ts, pocieiuos nirid:t invocar a mora, 
que se liga. a u i i ~  facto culposo, imputarel no obri- 
gado, visto qiie se funda na presumpção de ciilpn 
(presumpção que admitte oonitudo pi.ova eu1 cori- 
trario) e de que no emtanto são siisceptiveis as 
pessoas moraes ; e numerosos exemplos tios offe- 
recem as  continuas relações coritractii:tes entre pri- 
vados e as relaç5es entre os cidadãos e as admi- 
riistrações pub1ic:ts. 

(1) Cii~ltosr, C, estvuco~~t~attuale ,  I, 11." 10, pag. 37 
e 3s. 

Devemos, pois, descle jti. concluir que nBo 6 li- 
cito afirniar com razAo que a responsabilidade das 

pessoas moraes não pócle assentar sobre a culpa. 

&Ias, como vimos jA, nem todos os agentes ele 
uma eritid:tde collectiva se poderao reputar oigãos 
dessa entidade, apreseritando-se algiins como sim- 
ples instrumentos. Reiti todos concorrein para a 
formaç2o da siia vontade, e aqnelles ultimos sKo 
h:tvidos como coiriuiissionstdos; e assim, conforme 
o damno derivar ele uns o11 doi~tros, haverá res- 

poiisabilidade directa ou indirecta, quando esse 
d:tmno s , j a  subjectivamente imputavel, directa ou 
indirectamente, aos representarites da pesso:~ mo- 
ral. Dever& distinguir-se como dissemos, entre o 
director e o machiriista de uma companhia cle ca- 
minhos de ferro, bem como entre os sílministraclo- 
res dum:& obra pia, fundação ou hospital e os me- 
dicas e enfermeiros, etc., a quem cumpre realizar o 
fini hiimanitai.io que na f~~ridaçno se tem em vista; 
os primeiros dão logar & resporisnbi1id:tile directa, 
os segundos á responsabilid~tde indirecta nos ter- 
mos apontados. 

Nem se poder6 objectar contra a doutrina que 
acabamos de apresentar, que n pessoa moral não 
tem uma ~"ealidnde, uma vont:tde natural e innut:t. 

Na verdade apenas teremos a responder que não 
é essa. a nossa;doutriiia. Somos os   rime ir os :t reco- 
nhecer que, assim concebida, :L pessoa moral nRo 
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minhos de ferro do Estado, que, por deisstr em mau 
esttido o rn:tteiial, provocou uin ciesastre qualquer 
constituindo por um lado em responsabilidade a 
companhia que nelle se personificava, incorre si- 
multaneamente por sua parte em responsabilidade 
civil como auctor cle uma grave transgressão, em- 
quanto por negligericin ou impericia, ou descii- 
rada escolha dos seus subordinados foi a causa 
remota do dcsastre (1). 

Segundo alguns escriptores, a pessoa moral é 
equiparada n qualquer committente, sendo tissiiu 
os seus administradores considerados como simples 
commissionados, de ciijos factos illicitos surge para 
o conimittente (pessoa moral) responsabilidade in- 
directa, nos termos do artigo 1153.' do codigo ci- 
vil francez e 2380.qdo nosso codigo civil. Sendo, 
porém, o fundamento de taes disposições a presnm- 
1~çKo de culpa da parte do committente, não pare- 
cerá, facil torna-Ias extensivas As pessoas moraes, 
n8o podendo relativamente :i, ellas ter logar aqiiella 
presiimpção, visto que por si, na sua constitilição 
intima, são naturalmente incapazes de actuar e de 
querer. 

Na sua indeterniinação nzo especificam aqiiel- 

(1) SICILIANI, obr. cit. IV, pag. 40 a 67, n . O S  23-35; 
Sr. Dr. GUILHEBME ~IOEEIILA, obr. cit., 5 122, pag. 771 
e 772. 

les artigos qunes os iridividuos e qiiaes as relações 
qiie trem em visia; riias 11âo obst:mte ser tBo vasta 
a escala dos serviços hiimanos, que em qualquer 
acto e a qiialqiier tempo, cada um pode conside- 
rar-se committeilte ou commissionado, não se nos 
afigura qiie riesta Are:% possam incluir-se os repre- 
seritarites da pessoa moral, tomado que seja o termo 
ria sua, precisa e rigor os:^ accepção, significando 
aquelles que eni face dc tcrcciros constitiiern os or- 
gUos de forinaç2o da vontade de um sujeito de di- 
reitos. 

Sendo certo que todo o encargo ou incnmbeii- 
cia siippc">e ixm:i vontade dirigida neste sentido e 
estranlia, portanto, e independeake da vontade do 
commissionado, como pretender que o administra- 
rlor de qiialqiier entidade seja um comniissionado 
desta, que em si, abstractamente, é incapaz de es- 
tabelecer qiialqiier relaç8o cle cominissão, irisusce- 
ptivel de 1:uiçar qualquer encargo. A responsabili- 
tlacle indirecta suppde iiccessnriamente a coexisteri- 
ciacle dois sujeitos de direitos, livres e beiri distiiictos, 
qiinrido no caso presente ha apenas, em face de 
terceiros, um unico sujeito, cessando por inuaficção 
juridica a clistincção entre os dois individuos e siir- 
giiido apenas uma vontade; 1i:i. uma verdadeira 
identificaçuo, que apenns conduz & responsabilidade 
directa ou por facto proprio. 

E, porSni, no campo do direito piiblico qiie mais 



156 A ie~~onsabi l jdadc  civil baseada no conceito da culpa 
Responsabilidade das entidades collectivas 157 

saliente se torna a, falsidade da  doutrina que vimos 
eombattendo. 

Assim os funccionarios piihlicos s%c~ os «rgSos 
ou representantes tanto do Estado como das de- 
niais entidades piihlicas, concorrendo com apropria 
vontade para a formaqão da  vontade daquellas en- 
tidades. É fiisarite neste caso a inopportuiiidnde 
do terino comcnissionado, qiie apenas se poder8 
applicar áquelles que executam iiiaterialmente ou 
techriicarrierite qualquer serviço no iiitercsse de ou- 
trem, aos fiinccionarios que se liuiitwni a executar 
as  deliber:tç6es que outros torrii3rain. Evidentemente 
nBo poderemos chamar commission:zdo :to ministro 
de Estado, ao governatior civil. ao administrador 
do concelho, ao juiz, etc., os quaes desempelll~am 
iinia funcçxo publica, para a se exige unia von- 

t:de e deliberação propria. 
Não é, pois, admissivel a doutrina que apenas 

adniitte a responsabilidade indirecta c10 Estado, ha- 
vendo casos ein que o fiinccionario se apresenta 
como um orgno do ente publico ao qual empresta 
como virrios, a sua intelligencia e a sua vontade, 
tendo eritRo logar, conio sabemos, a responsabili- 
dade directa. 

Jurisconsultos ha, porSm, que procurarido fun- 

dameiit;ir as  disposições citadas dos codigos fran- 
cez, italiano e liortugnez, consideram os creados 

ou commissionados como representantes dos pa- 
trões o11 committeiltes, donde resiilta qixe será di- 
recta ou inclirecta a responsabilidade em que o 
Estado iiicorre pelos fiictos illicitos dos seus func- 
cionarios que desenipenliam unia simples funcg&o 
de instrumento. 

Não se nos afigiira, poi,ém, qiie seja exacta tal 
doutriria, e para i~iostrnr qu:tnto e1l:t 8 inndmissi- 
vel, comecemos por notar qiie se as relações entre 
patrões e 'cornmissionados represeritasscin real- 
merite iim mandato, apenas responderiam aquelles 
pelas obrigações coritraídas erii seu nome dentro dos 
Iiinites do mandato, sendo 56 os creaclos ou com- 
miasionados que houvessem excedido as  ordens oii 
instrucções recebidas responsaveia pelos damnos 
que causassem, quiindo noa termos do artigo 23sn." 

os coriimittentes resporidem pelos prejiiizos causa- 
dos pelos creados ou commissionados, niesmo 
qiiando estes tenliam excedido as ordens e instrii- 
cç8es recebidas. 

E a resporiaabilidade solidaria dos committen- 
tes e con~iiiisionados que o mesmo artigo estabe- 
lece, diz o Sr. Dr. G L - I L ~ E ~ ~ I E  MOI~EIXA, não se cori- 
cilia de modo algum com a ideia de ~epreseritaç%o, 
porqiianto, relativametite aos ptttrões oii coiiiriiiten- 
tes, os actos dos comniissionados oix seriani illi- 
citos em virtude do mandato que ali8s era legi- 
timo, quando o commissioriado nBo era já inanda- 
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tario por ter escediclo os limites do mandato, ou, se 
o mandato tinha por objecto uni acto illicito, seria 
nullo, e, portanto, não haveria representação juri- 
ilica, t1eriv:trido :i responsubilidadt:il do facto de o 
committente e o coniriiissionado serem conjiinta- 

mente auctores do danino. 
No artigo 2380.", con t inu~~  o douto professor, 

apenas se tem em vista estabelecer lima garantia :$ 

favor cio lesado na respoiisabilidade que se faz re- 
caír sobre os committentes, que mais facilmente sit- 
tisfargo a indcmniznç5o. 

Refere-se o citado artigo precisainente ás pes- 

sons encarregadas da  prestagâo de serviços em 
que n lo  haja representaçzo. Os serviços de que 
estes creaclos ou commissionados sRo incumbidos 
podein ser licitos. e ncoiitecer que aos conimittentes 
não caiba respons:tbiliclaile alguma nos d:tnlnos por 
elles causados na  eseciição desses serviços, consi- 
derados em si os factos de qne resultam esses da- 
mnos. É assim qiie se um rnachinista deixa de 
cleitar agna na  caldeira. occasionando, por ne- 
gligencia, uina explosiio, pratica um acto contra- 
rio á vontade do p~ttião, e nXo poderh neste c:rso 

resultar para este sesponsabiliclade clirecta, visto 
que nem foi o auctor m:rtevial do damno nem 3 

explosão foi devida a culpa oii riegligencia ela siia 

parte. Basçia-sc o artigo 2380.' sobre a pvçsiiin- 

pção de ctcipa in eiigendo e in uigila~zdo, da parte 
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c10 cominittente, e esta presiinipçlo póde dar-se 
re1:ttivamente ás pessoas incurnbii1:ts de certos ser- 
viços pelos orgiios do Estado, que a ~ s '  : im serk siis- 
ceptivel de respoi-isnbilidnde indirecta (1). 

Do que deixninoç exposto neste capitulo se vê, 
pois, que Rs pessoas 1rior:tes e no ICstado nesta qua- 
lidade é perfeitamente adaptavel o criteiio que pro- 
curamos elefender 1.elativ:tmente :i. responsabilidade 
das pessoas'physicas, devendo igiialmente subsis- 
tir a intcrvenpâo da  eqi~idade impondo, por vezes, 
a reparaçzo nos casos em que 1150 haja culpa e re- 
gularido, quanto seja neccssario, a graduaç50 da 
indemnização. Xeste canipo, poi.&rn, teiá certamente 

o elemeiito cla equidade iim riovo alcance e iim:t 
acção diversa, especialrriente em i.elaç:to ao Estaclo, 
attenta a sua situaç:to em selag5o ao particiilares 
e o seu dever de protecção social. 

(1) SICILIAN~, obr. cit., n." 9, pag. I 7  a 19. Sr. Dr. 
GLIILHERYE XOILEIRA, O!JI.. cit., pag. 772 a 774. 



CAPITULO I1 

Theoiias sobre a responsabilidade das entidades 
collectivas 

Para conipletar o nova refereilcia á tlieoria de 
O R L A ~ X O ~  clel)ois cle n termos exariiinado eni relação 
aos actos cios p;~rticulnics, vejamos agora, a sua 
alq>licaçào B eiltidnde do Estado. Prociirariclo tor- 
nar ext,eiisivo :i este campo o seii riovo criterio, 
observa OELAADO qiie das razões ndduzitlas pelos 
escriptorea e pela jiiiispriideiicia conio base da res- 
ponsabilidacle diiecta cio Estaclo, a que se refere 
a irisiifficiencia do conceito da culpa, resiilta eni 
prirrieiro Iogai a co~~sc ie~ lc i :~  (1:~ desnecessid:~de 
deste elemento subjectivo. I? este 1)recisaniente o 
elernerito negtitivo da siin iloiitl.inn, (pie assim su- 
bsiste niiidil no doniiiiio da re~poiisabilidade ~ l a  
adrniriistra$to l~tiblici~. E er1l l i r i l~i~ tle i.ec:oiistiu- 
cção positiri~, a r:izKo decisiva para a nttribiiiç8o da 
responsal)iliclacle consiste, segiiritlo siin tlieoiia, 
eni yiic, aproveitaiido o I'staclo coiii o legitiriio 

I I 
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exercicio da sua actividade, deve igualineate sup- 
portas o risco dessa activiclade, de que tira uina 
vantagem, ou iim corninodo geral. Este 6 o princi- 
pio funJ:inleiital t l ,~ >tia constriicção. 

Accentuarido a diffeseliça entre a coniniunidade 

e o iiidividuo, e entre intei-csse collectivo e inclivi- 
clual, observa que a scieiicia jliriclica moclci,na 1x0- 
ciira estabelecer eni vez cio sacrificio reciproco que 
dantes se invocava, a reciproca harmonia (10s dois 
interesses. Enuncia o bem conllecido e elenientar 
postiilaclo de que o interesse cla conimiiiiidade re- 
presenta a sonima dos interesses individuaes, obser- 
vanclo ein srgliiil:~ clue apesar clisto se pocleiá coil- 
ceber o interesse do iriclividuo inclependenteinente 
do interesse cornnriin~. 

Assim, a c:oristruc@o ele uina linha de caminho 

de ferro, podendo aproveitar e proporcionar uin be- 
iieíicio a, qrialcliier cic1:~clão consicleraclo conro mem- 
bro da commi~nidacle, poclerti repi.esei~tar ;to niesirio 
tempo urn prcjuizo para o proprietario c~ijo preciio 
seja atravessado pela linha. quariclo lhe não seja 
clacla a correspoildente iiideniirização. 

Deste nioclo estabelece o direito publico mo- 

derno o principio cle qiie os meios necessarios para 
que os fins do Estado, mecliaiite os quaes a adnii- 
iristração piiblica visa a feliciclacle e bem estar cios 

cidadãos, se possam realizar, devein pesar igual- 
mente sobre a universxlidnde dos cidaclãos. E fei- 
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tas estas considerações, conclue OELANDO que este 
postiilaclo, referielo aos prejnizos que dos actos da 

adinii~istraqão clerivam para os indiviJuos, leva 
novamente &justiça e necessidade cla responsabili- 
dacle c10 Estado e coi~firma a correspondencia entre 
este principio e a sua forniula. 

Ob.jectamos, porém, com GIORGI que B acceita- 
ção deste systema se oppõeiii as 1nes111as i*azões 
qiie obstavain a cpe podesse adoptar se como base 
ela respoiis~biliclacle civil ilxs pessoas p h ~ i c a s .  Na 
verdade, se o Eakaclu respuncle como pessoa moral, 
nEo deverá, pelo que respeita B i.esponsabilidade, 
diffcrir de uma pessoa singiilar, pudendo ser. conio 
q~ialquer ciilaclão, obrigaclo a reparar os clairiilos 
causados. E as niesmas injustiças e inconvenientes 
a que levava a thcori:~ de O R L ~ N D O  no campo da 
responsabilidacle das pessoas physicas, terão agora 
logar nos cloiriinios ela respoiisabilicl,zJe cio Estado. 
Assim, poderá acoritecer que os prejuieos, eiriboia 
visivelmente occasionatlos pela administração no 

exercicio cla sua activiclacle, sejani na verclacle ele- 
vitlos anegligencin do damnificado, isto E, a ciilya 
dos particulares, tendo, portanto, inteiro cabiiriento 
nesta Iiypothese as consicleiações e rnz3es que sug- 
gerimos relativamente A rcsponsabili~lade civil clas 

pessoas pliysicas. 
Nacla importa, cliz ainda OHI,ANDO, a clihtiricç2o 

cln activiclacle eiii jiiridic:~ e social. K;io se poderii, 
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decerto exonerar o Estaclo de responsabilidade, 
quando o damno sej:~ oansaclo no exercicio da pri- 
ineii-a fórnia de actividade, allepaiido o aspecto ile 
necessiclcrcle quc caracteriza a intervenção do Estado 
iiaqiielle caso. NRo E, podia dizer-se, activiclacle 

voluntnria a que o Estado desiiivolre para ninriter 
o clireito, a ordem, a segiiraiiça interna, etc. Esta 
necessidade está na causa iinmediata, remota e 
originaria clo clainno, na actividacle de que elle re- 
siilta. 

Oppcie a isto OEI,ANT)O, qiie aquella differeriqa 
na razno cla actividade rlo Estado não só é incliffe- 
rente áciuelle qiie eoni ella soffre. conio tnmbem 
sob o ponto de ~ristn ria razão cleterininante da no\-a 
ideia de i.espons;~bilidatle. Assini, seja, qual for o 
caiacter cla actividade do Estado. seja o11 nho ne- 
cessaria a siia z~cção, é sernpre certo que ella tencle 
a realizar o bem coiiiniuoi e não 6 justo eni qual- 
qiier caso que o bem coinrnutn se obtenha coni o 
sacrificio exclusivo cle nrn paiticnlai~. 

Acliante apreciaremos o valor desta c1istincçZo 

cle fóririas de actividade do Estaclo. 
Finalmente se deprelieilcle já, que On~axno  cria, 

nestes termos iiiiia resy>orlsabilidade especial para 
os entes publicos, assentando nniii priilcipio cle di- 
reito l>iiblico a justificação da responsabilidade 
desses eiitcs, por factos c1e que n%o poclerh dizer-se 
que resulte i.igorosaniente respoiisabiliclacle civil. 
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E é talito niais para estranhar que ORLANDO dê 
assim tima figura propiia e exclusi~ a á responsa- 
bilidade do Estaclo, qiiaiito 6 certo que elle pro- 
CLW8 no scu traballio pôr benl ein evidencia qiie 
não se trata de iitiin tiguia constitiicional e exclu- 
siva propria clo clireito publico. 

Explicar8 att! certo ponto. diz Groitcr, referin- 
do-se ao systeina de O a ~ ~ u n o  no campo da respon- 
sabilidacle do Estaclo. a i.espoiisabilidade, as coni- 
peiisações clbrir1:~s pclosfctcto~ licito6 coin os qilaes 
o l>ode~. ~xiblico p("le iiiipAr sacrificios :to., c*idatlRos. 
coino a expropriação por iitilidacle piiblica, ou cer- 
tas associações de seguro pelos irifortunios do tra- 
balho, qiie se contniii entre as preteiisões clo socia- 
lisino. «Jlas nzo 4erviiiL pai a explicar a responsa- 
bilidade exLjhcto illicito ministrorurn pelos clelictos 
e yuasi-delictos, que teni fiiiiclarneiitos e regras 
propiias u (1). 

Dentre os escriptores qiie se occnpam da cloii- 
tiina dn responsabiliclade do Estaclo, nilmeiosos sRo 
os que a aclmittem segirnclo a natureza clos actos 

oii a indole das filiicções a que o acto se de 
algiins dos quaes api~esentaremos em seguida as 
cloutrinas. 

(1) ORLIKDO, obr. cit., g 10, pag. 370 a 378. Gioiiui, 
obr. ti torri. cit., pug. 518 e 619. 
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STRYKIO clepois cle ertumerar os escriptores que 
proyugilam a doiitrina da irresponsabilidade do 
Principe pelos factos illicitos positivos praticados 
pelos seus niinistros e os que defcnclem a thcse 
opposta, nota a grande necessidade de estabelecer 
a este respeito uiria distincqão fuiiclaniental : ou ao 
Principe nBo é imputavel culpa in eligelzdo, sendo 
o ininistro, por elle escolhido, de boa inoral e ele 
reconliecida icloneitlaclc I>nra tlesempeilhar as fim- 
cções e realizar os actos que como tal lhe compe- 
tirão, o ~ i  pisocede culposanieiite, peccanclo por n i i~  
escolha, iiorriei~nclo indiricluos mal cotados e J e  má 
repiitaç8o e coijuntamente ineptos para o deserti- 
penho c10 cargo a que sHo c1estiiiac1os. 

No prirneiro caso. se, depois clc escolhido pelo 
Principe, o ininistro se preverte e vem a pr  a t' ,lcar 
actos n,%o excusaveis eni absoluto com os quaes 
prejudica os particiilares, não deverá, o Principe, 
que os soube escolher, req~oncler pelo clanino que 
porventura assiiri veriliani a causar. No segundo 
caso, porém, dever50 os erros dos rtiinistios recaír 
sobre o I'riiicipe que na escollia daquelles procecleu 
corn culpa. Esta mesma distincçZo al>plicou-a STRI- 
RIO com algiiinas alterações aos clamnos que os 
niinistros causam com factos negativos. 

NBo poder8 de certo contestar-se que nesta 
theoria transparece ain priiiciItio de rigorosa jus- 
tiça, que consiste eni exigir, para que haja a 

respoiisabilidade, que se prove o coricilrso da 
culpa. 

Segundo a theorin proposta no congresso dos 
juristas alltmães, o principio da responsabilidacle 
do Estaclo apenas se app1ic.n no caso de lociipleta- 
ção elo proprio Estaclo, e na hj-potlicse cle arreca- 
dação de cliriheiro ou cjuaesquer nloveis por parte 
dos empregados. Lera pois est:t doutrina a fazer 
uma clistiiicção mecanica lios casos ein que o Es- 
tado dercria ou iiEo responder, o qne se nos afigura 
em extremo injnstificavel. 

Uma das tlicorias, poréni. que maior impor- 
tancia nos merece como sendo a. (pie teiri recolhido 
o maior iiuniero de adeptos, é a que distingiic no 
Estado diias personaliclacle relativas a duas orcleiis 
direrslts de f~incções, uma persoiiali(1:rde politica 
no exercicio iieccssario oii inevitavel e csscncial t1e 
fiincções soberanas e Lima personalidade juridica 
no desenipenlio das funcções de natureza patrimo- 
nial e econoinica, quer no iilteresse pi~blico abs- 
tractamente contprehendiclo quer eni proveito deste 
on daqnelle individiio particular, ou melhor, duas 
funcções clifferentes, fiincção de inzperio e f iincqão 
de gestno, distincção esta a que, como vimos, 012- 

Lnnr)o se oppõe pelas razòes acima apontadas. 
Esta tlieoria, dcfendicla por BOYASI eni Italia, 6 se- 
guida 1301. LAROXRI~RE e SOURDAT era França. 
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Eritende Bohasr qiic 6 cio inoclerno conceito ra- 
cional e jiii.iclico do Estado, qiie deve i~ecessaria- 
i~iente deduzir-se o ciiterio f~iridatnental a seguir 
neste assuriipto. O Estado. orgaiiisnio etico-juri- 
clico, senclo direc~tamerite destinado a assegiirar B 
socieclade liiimana. as siias condições de existencia 
e de bem estar, teni conseqiienteiilcnte conio fins 
essenciaes a manutcriqão da orclem e seguianca 
interria, da segirrança exterria, a protecção do cli- 
reito, o inipiilso e tiitela clos clireitos inoyaes, iiitcl- 
lectiiaes e econoinicos. 

Inciimbern, l~oréni, ao Ehtndo, :L pa r  clestcs, oii- 
tros fins oii officios securiclaiios e subordinados que 
representam os meios ~iecessai ios para o coiisegui- 
nlento claquelles, que tfeiii antes nina razAo de iiti- 
lidade e não ele neces\idade, e pelo;, cjuae;, o Es- 
taclo se põe eiu concorrentia corii :I actiriclade in- 
clividnal, silppriiido-a no interesse geral. Ein vista 
desta segunda missão exerce, pois, o Estado uma 
clupla orcletn cle furicqões perfeitaniente distinctas. 
E 6 desta diversidade, cliz Bonasr, qiie se niani- 
festa tarito iio titiilo eoiri yiie o Estado exercita as 
suas varias fiincções c01710 no car:~ctei ol?jectivo 
destas, que silrge naturalirlente o criterio funda- 
mental por qiic nos clcvemos orientar :LO clefiriir os 
casos em qire o Estaclo fica isento de responsabili- 
dade pelos actos clos setis agentes, daq~ielles em 
que esta sobre elle de le  pesar. 
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~Qua~ic lo  com effeito o Estado procede conio so- 
berano para o cleseiiipeiilio da sii:~ niissão social, 
exercita necessariamente uma fuilcção de iinperio, 
em face ela qual 320 iilcoricebiveis entre clle e os 
cidadãos relações de ignaldade, das quaes uni- 
camente poclciri siti.gir ielaqões de direito e obri- 
gaqões reciprocas, faltanclo assim a conelição essen- 
cial pnra a applicaqão das clisposições das leis 
civis. (1). 

l i a s  qiia~ldo o Estado se despe deste aspecto 
soberano, s8i orbita clcstas fniicçõcs essenciaes 
e apparece como proprietario de bens inoveis e 
imriioveis, estipiila coritractos, coino rendeiro, 
como credor, coilstructor de traball~os, empresario, 
iiici~~strial pririlegiado. etc., cjuanclo enifirn pratica 
actos qiie por siia propria inclole são proprios do 
indiriduo. poclenclo ser abaridonados A iniciativa 
partic:ul:tr iiitli\itlu:tl, actos qiie objectivnrriente 
consiclerados c8eni sob o dominio das leis civis, 
corno voluiitxriariieiite se colloca rturiia sitii;rqão de 
igualdacle c.oii~ os clida~lãos, cle\re entiio ficar sub- 
rnettido ao iinperio da lei coiu~xiuin. 

No piimciro caso, o Estaclo, como pessoa poli- 
tica, não responde pelas culpas dos proprios func- 
cioriarios qiie ficnili s6 deveclores da indemnização 
em facc do pai tic~ilar Iesaclo corii o acta aibitriirio 

(1) Boh-ASI, ~ i t .  Iiea. itul., tom. I, pag. 5. 
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ou culposo, que apenas poderá. intentar acção con- 
tra o proprio fiinccionaiio; ~ i o  segundo caso, o Es- 
taclo, conio yessoa jliridica, é um vercladeiro coin- 
rnitterite sujeito assim 6 responsabilidade indirecta 
nos casos ein cliie o codigo civil a imputa a yiiem 
procede por meio de interposta pessoa. 

E m  inateria de culpa aqiiiliann, apressa-se a 

obseivar Eo~zsr, em thenia de clelictos e qnaai- 
clelictos, nzo deixa, certamente, ele ter logar a res- 
ponsabilidade pessoal dos funccionarios, mesmo que 
se trate clo cxercicio de fiincções sobci~anas ou de 
actos de iniperio, pois que a razão que isenta O 

Estado por tal orclem ele funcções de obecliencia á 
lei civil, iião s~ibsiste a favor dos agentes, cujo facto 
pessoal niio cleixa de sei. o facto pelo yiial um iiidi- 
uiduo culposanieiite prejudica uni terceiro, obri- 
gando-se para coin elle a prestar a corresporidente 
indemnização. 

Eni 18 75, niiina monographia publicacla ria 
QLori~~rrcSenci~~ italiana (I), apresentava GXBBA SO- 

bre o nssumpto da responsabilidade do Estado 
uma doutrina substancialniente a f h  do systemê 
cle Boaasr, como este ultimo auctor 6 o prinieiro a 
observar (2). 

Ilistiriguia o notauel professor entre fiincções 

(1) Bittrisprudencia italiancc, vol. 27- 
(2) Bo~asr,  cit. RBT. ital., vol. I, pag. 24. 

p r o p i a ~  e imp~opp<ns cio Estado ; relativamente 8s 

y~iuieir i~s neriliiiin priricil~io de direito c i d  era 
applic:avel ao Estado, pessoa ji~ridica cle direito 
publico, inteirnmeiite u u i  generis ; selativamente ás  
funcções impropiias achava-se o Estado siijeito 6s 
normas rla relagão istitorin, çoiisiderando-se, porém, 
conio funçções i~nprop~ ias  os actos e factos dos 
fuiiccioiiarios p~xblicos claa adiniiiistragões por conta 
c10 Estado (~egie)  e admiiiis~ra<;Ges ou enipredas 
goverriativas de  inclele ji~rirlico-privada assnmiclas 
e dirigidas por este. bern como os coritractos dc lia- 
tureza particiilar realizarlos coin os oidaclãos pelos 
fun(:cionarios piiblic~os, appliçados :i. qualqiter ramo 
da adiniiiistração piiblica, mesiiio que fosse iiiim in- 
teresse politico oii organioo (stntuale), (:orno o apro- 
visionarnento clos exerc~itos e clos carccres. 

A cliffeieilça entiSe este uysteina e o anterior- 
niente apreseiitado apeiias (~onsiste ein que, eni- 
qiianto UONASI se apoia sobre liina corisidcração 
nzewmenfe subjectivu, fazeiido distiiicç50 entre os 
casos em que o Estado figura como pessoa politica 
ou elite soberano, e aquelles eiri que se apresenta 
c>orrio pessoa juridica, QABBA apenas attencle ao ca- 
ractcr otjectivo das fiiiicyões, differenç:t esta, sem 
diivicla, mtlis de metliodo do que ~ l e  siibstwncia, 
pois que nunia e noutra doiitrii~a a clistincção con- 
tEm csserieialnierite o mesmo coriceito. 

E até ccrto ponto coincidem as duas cloutrinas 
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nas suas applicações praticas, >isto que as fnncçbes 
que GARRA taxavade i ~ n ~ i ~ o ~ , 1 - i a ~  cor1 esponcleili pre- 
cisainente aos actos ein que seguirdo 130s isr o Fstaclo 
Iwocecle como pessoa juiidica, isto d, aos actos que 
cleiioinina clegestn"o. Sóniente Gauua não se liiriitava 

a o apenas a attribuii. a responsabilidade civil ao E-t d 
no exercii:io de fiincsões inipropi%i:rs, mas, a titulo 
de excepção, admittia igualinentc essa responsabi- 
liclncle pelos ac:tos dos rerd:ideiros e proprios ngeil- 
tes c l : ~  força publica. Observemos apenas com 
Bo'rasr qiie s extensso destas duas excepções pouco 
se Iiarmoriizn coni o ela iiresponsabilidacle 

clo Estado, que GABRA proclama. 
Nuis tal ele, porCiir, reproJiizinclo apenas com 

inaior copia de clontrina e coin ligeiras alterações 
o systeina que liavia forniiiiado, voltou GABBA a 
tratar do mesmo problema; limitou-se então a 
restringir as excepções ao principio de irresy~on- 
s;ibili,latle do Estatlo pelos factos illicitos dos func- 
cionarios nas fuiicções estedi~aes oii de direito pu- 
blico (itutuali), 1) aos prejuieos caiisaclos aos parti- 
cnlares, pelos soldados ou pelos seus animaes em 
occasião de manobras ou operações n~ i l i t a~es  : 2) aos 
abiisos dos funccionarios piiblicos encarregados por 
qualquer titulo da guaicla o ~ i  gestão de coiisns e \ a- 
lares cle qualq~rer genero que lhcs 1ia.jam sicio coii- 
fiados pelos cidadãos pârticiilares ria coriformidade 
das leis oii rcgnlainentos. 

Restringirtdo a regra (ia irre~~~orisabilidade ao 
a circulo propriamente politico ou es fad~~a l ,  para 
nos servirmos da sua expressão, niio duviclando da 
resl>ons:~ltilid,ic!e do Estado pelos nbiisos dos f~iii- 
cionarios nas relações de iridole patrimonial nos 
serviços eni que o Estx;lo procede rião em obeclieil- 
cia a uma irecessidnde mas no intuito de oflo~ecer 
maior coiriino~lo aos cidadãos, ou ce~leirdo a unia 
iazAo do 1iici.0, nRo atrixiçòa GARI~A em siibstancia 
a clistiiicção eritre actoa de imperio e dc ge~ tão ,  
embora a não acceite expi.essameiite, alle,gai~clo que 
iiivolve uiiin sub-distincçâo (12s fuircções propiia- 
mente politicao ou estacluaes. 

Observemos, poróm, com Groilar que assim nâo 
é, no aninio dos que apreseritaram tal distincçgo, 
coincidindo as fiiiicçõcs politicas e orgaiiicns (stu- 

tua19 com os actos de iniperio, e as funcções patri- 
moniaes corn os actos de gestão. 

E, porEin, novo o fundamento que agora irivoca 
para justificar tanto a regra como a exce1)çKo; en- 

teiideiido que se trata clc uma qiiest20, de i r ~ i i  clireito 
especial, isto é, de unia ((parte especial do clireito 
civil quc irada teni qiie ver coiri o clireito (10s par- 
t iculares~ e ciijos piiilcipios s8o aiiidn po11co me- 
nos do que ignor,iclos, observtt que E nesse cainpo 
que se deve collocítr n qiiestâo, para que se pomain 
attingir proficiios e seguros resilltados, in\~ocailclo 
a ~ e n a s  os reclirsos da razão ((isto é, da w t i o  non 

sc~ip fa  visto que falta a acripfa s . 
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Não nos parecc, 'comtudo, que o novo aspecto 
emque a qiiestão assim é collocada lhe traga a dese- 
jada resoliiç%o. Das suas novas coilsiderações decliiz 
GARRA que é apenas por iriterineclio clos seus orgãos 
ou fariccionarios que o Estado se trailsfornia de 
conceito abstracto em ente concreto, senclo a acçzo 
variada (lestes qiie fórina a vida e a acçzo concret,~ 
c10 Estado, a16m da qual elle apenas coiistitne unia 
mera abstracç50. E ,  nestes termos, fallar da res- 
ponsabilidade cio Estado pelos abiisos clos fiini:cio- 
narios publicou parece ao notavel professor iinl in- 
explicn~el contrasenso, visto que tal proposiçào in- 
volveria nocessariameiite a separação clo Estaclo e 
dos seus fiinccionarios, oppondo aquelle a estes 
uma força distincta cla sua, conceito a b so I utameiite 
arido e esteril que, a inxis, nianifcstamente inrolre 
uma pctiçno de principio. 

Observeilios, porém, iaoin BOSASI que este 
mesmo principio da ideiltifieação do Estado e dos 
seus fi~ilccionarios, que coni tanta firmeza e con- 
vicção GABBA chania a campo para proclamar a 
isenção riornial do Estado, coin muito inaioi. fztci- 
lidade. e muito mais fiin(1aincritadamente condiiz á 
tliese opposta, ao priricipio da resporisabilid:de do 
Estaclo, e neste iiitaito te111 sido opportiinainente 
invocado por differentes edcriptores. 

Não se poder?io confundir as relações internas 
entre o Estado e o fiiriccioriario, corno refere Sicr- 

LIAKI, e as externas coin os particulares enl face dos 
qnaes es t i~  o acto do fiinccionnrio como homem ou o 
acto c10 Estado (oficial) (1). 

Não se podei4 riitr1c.i abrientar a irresponsnbi- 
lidade do Estaclo iia reflexão de que a personali- 
daclc c10 Estaclo nas fiincções interrias proprias e 
nos exercicios militares se confunde com s dos 
funccionarios, pois que, diz muito bem GIORGI, 
este aiSguineilto subtil é incoiiclutlerite, tenilo ape- 
nas o \ alor ao conduzir logicamente a coil\-erter a 
resporisabili(lac1e (10 Estado em responsabilidade 
directa ou de facto proprio (2). 

Mas se coiisiderarmos agora attentanieilte a 
vicia das pessoas moracs, (1ep:~rnr-se-rios-hão se- 
rios enibaraqos e recoii11ecei.emos qiie o principio 
de Gtieua prova dein:~is, poiqnaiito, em todos os cor- 
pos nloraes, como entes autononios, tuelo se clissolve, 
sepI)riinindo os Sunccionarios, rinma ficticia abstra- 
cq8o legal, e assim eni ilenhilrri caso se conceber&, 
de qiialquer especie que sejam as fiiilcçbes de que se 
trate, como possam as pessoas moraes responder 
pelos actos ilos seus funccionarios. l'elos actos do 
governo apenas se póde admittir, diz o illiistre juris- 

(1) SICILIANI, A l u ~ t .  cit., pag. 76. 
(2) GIORGI, obr. e tom. cit., pag. 519, n.O 356. Conf. 

S icr~ra~r ,  dfon. cit., pag. 76. 
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consulto, a responsabilidade pessoal dos fi~nccio-. 
narios, e accrescenta que esta res1)onsabilidade 
fórnla u i ~ i  só tocio com :L resporis:ibilidade do Es- 
tado, conlo este, ein concreto, e precisariieiile por 
este motivo, fórn~a u i ~ i  s4 todo i~iclescernivel com 
os func~ioilarios. 

Ora note-se) como o faz com toda a razão Bo- 
NASI, que na doutrina de GABBA, emquanto se iclcn- 
tifica a ~)ersonaliclitcle e iesl>oiisabilidade do Estado 
e dos fuilccionarios iiunia questão meramente P:L- 
t~inioiiial, nào seiiclo x responsabilidade civil mais 

elo que ubrigzaqão de i,eparuçUo do prejuizo caii- 
snclo, vai-se por outro Iti(1o cliviclit. ni.bitiai.ianicnte 
es ~ati.imonios rlo Estado e dos fuiiccion~irios, pon- 
do-se a salvo o ditquelle e deixando apcrias o destes 
exljosto á acçiio clos damnificados (1).  

Corn igual proficienoi:~ ci,itica UONASI o fuiicla- 
mento ein cirie Gauua apoia as suas excepções, riios- 
trando, rel~itivamente h prinieira, que a ra.zS.0 moral 
que irivoca, rle (lite se trata d c  individiios que rriui- 

tas vezes se não pociem iílci~tificai eni juizo e que 
na rnaior parte dos casos nno poiieriaiii mateiinl- 
mente indemnizar os prejiiizos que niilitas vezes 
oausasseni, teria igrialn~cnte applicnyiio e valor ein 
muitos outros casos, e ol)serv:~iiclo qiianto :il razAo 
jaridica de que os solclatlos 1130 sao verdacleiros 

fuilcciona~ios por iião pnrticipareni do potler pu- 
blico, que os (:liefes ou conimandarites sob cujas 
ordens procedem, o são, sem duvida, em sentido 
i-eatricto, e perguakarido se 1120 deveria valer agora 
o principio da  iclcntificação com que se preteiicle 
justificar a iriesponsabilitlane do Estaclo. Pergunta 
taiiibem ale'rii disto S I C ~ L I ~ Y I  se i ~ ã o  seria estranho 
na esphera das funcções politicas resyoiider sempre 
o Estado pelos prejuizos causados pelos seus solda- 
dos e não pelos occasionados pelos seus fiinccio- 
i~arios. 

Relativaniente Lt seguiida, porém, nota apenas 

Boxasi que rlâo se p4de fallar de excepção em therna 
de funcções yroprias, visto que se trata cle relações 
cle iilclole jiiriclico-privada, as qiiaes em face clo pro- 
p i o  systeina de GAI~BA errtrarii na. especie clas fuii- 
cçijes inzpoprins do Estado (1). 

E neste seritido, accrescenta aiiicla SICILIANI 
relativainente á. segunda excepção, que o funda- 
ineilto que Gassa invoca, considerando clilc entre 
os niilitares e os particiilares n%o podem verifica1'-se 

relaç0es jiiridicaa de cnvaoter publico, mas apenas 
relaqões cio facto eni ordeni As qiiaes 4 manifesta- 
niente iinpossi~el considerar os militares coi~io ver- 
eladeiros fuilccionai.ios publicas, iião teni valor al- 

(1) Bonasr, obr. cit., vol. çit., pag. 28 e '19. 

12 
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gum, quando os militares se apresentain como apen- 
teu ela força lmblica. 

Mas, affiima airida o notavel escriptoi, mesnio 
nos outros casos 6 igualnieiite lima verclacleira 
funcção do Estado que os rriilitares deseniperiham, 
sendo a designaçiio de funccionarios :I que Ilies 
cabe, pois que, se assiin não fosse, teriarnos de appli- 
car os priilcipios ela rcspoiisabilitlacle indirecta do 
committente e não poderiarnos fallar de iesponsa- 
bilidade directa do Estaclo, visto que a identifica- 
ção c10 Estaclo com o seu agente apenas 6 viavel 
emquanto se verifica o exercicio de uma funcção (1). 

Destas ideias não se afasta, poréni, tanto lias 
suas conclilsões, como á prinieira vista se pocleria 
imaginar, o iiotarel professor XEUCCI. partinclo 
muito embora ele UIE conceito diverso, ele uni prin- 
cipio cliametralniente opposto. 

Sustenta o principio cle que o Estado i~espoiide 
sempre, em regra, pelos abusos dos funccionarios 
publicos, sem clistincçgo de funcções ; fundamenta, 
porém, esta rcspoiisabiliclacle c10 Estado nos priri- 
cipios do nctio inbtitoriu dos romanos, corisiderando 
os funccionarios publicos coino institwi, ou como 
verdacleiros cominissionados em face c10 governo. 
E a raziio fuiidaiiiental e clecisiva que leva &Isucc~, 

(1) SICJLIANI, Non çit., n." 42, pag. 75 a 81. 

bem como CHIEONI, a enunciar coino  regra.:^ respoii- 
sabilidade do Estado. este iiltiriio, porbrn, com 
maior rigor levanclo o principio As silas ultimas 
conseqiiericias, na applicaçtio ao Estado qiianclo 
fiinccione como tal, Iiin priiicipio de clireito pri- 
vado, corisiste em que o Estado, seja embora re- 

por normas especiaes ele direito no exercicio 
elas suas fiincções proprias, 1150 cleixa porisso ele 
se mover dentro dnina orbita juridica, que não 
p6de ultrapassar, sem que para elle surja a ubriga- 
7% <de ~-eparar o direito offcndido. 

Abre, poróm, tima excepção ao pi.incipio da 
responsabilidaJe para os actos do pocler legisla- 
tivo, do podei j~idicial, para o exercicio da f1i11- 
cçao regulainentar elas leis, bem como para o en- 
sino publico. Beni se comprehende como se tenha 
que abrir uma escepção pelo que respeita ao poder 
legislativo, excepçso que se conforma inesmo coni 
o si-stema de Blsuccr, porc~nanto suppondo a res- 
I>onsabili~lade a les?io injusta de uni clireito, serido 
a lei a fonte elo direito, como contra o lcgislador se 
não coinprelieiidem ncii-i concebeni direitos assim 
se nZo poclem admittir razaes que obriguem a inde- 
mnização, é a unica limitação que poclerh sofier O 

principio cla responsabiliclade. E m  face do principio 
que sustenta n8o se poclerão já compreliender as 
excepções relativas ao pocler judicial e ao ensino, 
porqiianto, achando-8e o Estado numa relaçào Zns- 
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cominittente, indicando esses casos, tcimina por 
observar que « é  ao juiz que coiupetc apreciar ein 
cada especie sc as ideias de conimittente e dc com- 
niissionado podei11 npplicar-se ás relnçõcs do Es- 
tado e dos f~~nccionnrios; a questno é de facto inais 
do que dc direiton (1). 

Diz LIUREHT ycie o Estado 4 coiiiriiittcntc quando 
é elle que opera por interriiedio de uni agente, n5o 
o sendo, porQin, q~iando o ftiriccionario proccdc, não 
conio coinniissionado e instrumciito do Estado, 
mas sim por sua proprin auctori~Ia(1c c01110 excr- 
ccndo a iiiiss%o social que lhc é coi~fiada. S a l  thco- 
ria, porérri, como muito bem obser-va Boxas~, re- 
solve-se numa simples petiqão de principios. 

E a  verdade qiial o ci.iterio  pari^ distinguir 
itm c oritro dcstcs casos, isto é. para precisar 
quando o fiinccionario obra cunio instrumento 
do Estado, ou no desempenlio da  sua rriissão so- 
cial ? (2). 

Mas diganios :linda, coni G~oncr, que  de modo 
algiini Dc FALCO e LBURENT vEcm ies01ver nem 
sequer facilitar o problenia, pois dizer que n qiiestRo 
se dcve iesolvcr de tini 111odo oii de outro, conforme 
os difíerentes cilsos, 8 apenas enunciar a difficul- 
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dade sem dar unh passo para a sua resoluçgo. 
ilffirmar qiie se deve exaininar se o acto do fiinc- 
cionario publico, diz GIORGI, lesa uril direito oii 
fere uin interesse, é al)en:rs nnnilnci:~~ uma das con- 
diçkc" essenciaes dn rcsponsabilicldc cni geral, mas 
não tratar do problei~ia especial de qiie nos occu- 
pamos (1). 

Partirido einbora de principios differentes, afas- 
tando-se na argumentação scicntifica, BOXASI, 
GABBA c R ~ E U C C I ,  chega111 frcquci~tc~nentc a iden- 
ticas conclusões qiie representam applicaqão pra- 

tica dos seus l>riii(~ipios. Assiin todos coric~ordam 
em ndmittir a responsabilidadc do Estado por to- 
dos os actos dos seus funccionaiios nas empresas 
oli ndministr:~ções por conta do Estado (regi@) e nos 
serviços publicas voluntariamcntc nssilniidos pelo 
Estado, bcm conio pelos actos qiie se rcfercm B 
gcstno clo scii p:~trinionio; c fncil é de ver que em 
iiltiina nnalyse estes nnrli~ m a s  sno do que os ncatos 
de gest8c1, einanildos d i ~  pei.sonalidaclc juridica do 
Estado. 

Scguc tanibein Qinncr a tlieoria que distingiie 

entre actos de gestzo e actos dc impcrio c qnc, 
como jll disseinos, t! sem davida A qiie até Iioje tom 

(2) DUNASI, obr. e tom. cit., pag. 32. (I) GIUI~GI, log. cit., pag. 518 
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contado niaior ni1nici.o de deferisoies. Rcniont:mdo 
a NERI BADIA, além dos propugnadores que jCt 
eniiiiciánios, foi reconhecida pelo rninisti.0 da  jiistiçn 
itzrliano no rel:~toi.io do projecto apizsentndo ci. Ca- 
inarn dos Dcpiitados cm 25 de rioveinbi.~ de 18 76 

e conta com o h v o r  de n:io poucos jiiristas nlle- 
mges (1). 

Passcinos agora a analysnr o valor de  tal tloil- 
trina e vejanios se pareccrá r:tzonvel iscnt;lr o Es-  
tado de rcsponsnbilidade, quando pratiqile actos 
dc sobcraiiin ou imperio, no exercicio da slin fiin- 
cq%o politica. O fini dos actos iealizados é ent:io 
csscncialinentc piiblico, dizcin oh paitidarios de 
tal distincçito, de intciessc geral c deve e r ~ t i o  po- 
der o Estado pratic&-los seiri que a sua ac@o possa 
soffi*er impedirrientos e enibai.nços ou incertezas de 
qualquer ordem. Kestc caso é o funccioriaiio que 
pcssoalmcntc deve rcsporicler pelos preji~izos qiic 
cil1l)osaniente occasiona, sendo a, awno contra este 
e o recurso ;L titiilo gri~cioso para ieqlierer a revo- 
g a ( ; % ~  ou reforni:~ dos i~ctos ~~re jud ic iacs  a s  iinicas 

(1) Vej. BONASI, il.lrino,y~cy'i'l'ticl cit., pug. 1 a 53. SI- 
c~i,inNi, obr. e tom. cit., pag. 73 e 74. 81 e 82. GIOI:GI. 
obr. e toiii. cit., ri 332 e seg. ('iirtro~r, obr. cit., p:tg. 
501 t? 502. LA~~:EST,  obr. cit. pag 630 a (542. n . 3 9 0  0 

s"gg. 
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garantias dos cidndgos neste campo, al6m das ga- 
rantias constitucionaes e adniinistrativas. Ao ynsso 
que no exercicio da  outra. especie de funcções o 
Estado figura conio pessoa juridiuw ou civil, eqiii- 
pnrndo aos cidad%os c como clles siijcitu ás normas 
do direito privado. Nno sco actos injiiriosos os qiie 
o I3st:ldo pratíca coiiio podcr soberano. scrido ir i -  

teiramente inconcebivel que elle auctorize os seiis 
agentes ou f1inccionarios :L qiierei riial. P e r g ~ i n t ; ~ ,  
por6n1, oppertiliiamente X I C ~ L I ~ ~ L I  se tainbcni isto 
ser& possit-e1 ma espliera privad;~. 

O priinciro dcfcito capital quc vicia csta cons- 
triicção, dia mtiito beni CHIROEI, consiste n a  incer- 
teza irivencivel cm detcrininilr dccisiva e nitida- 

mente, com a preciszio iequeiida nas constincqõcs 
juridicas. a distiiicçzio n:b persorialidade e nas  fiin- 
cções do Estado, segundo cstc sc considera co111o 
ente politico oii sober;~no, ou como cntidndc jari- 
dica,. Essa distiricçiio 6 dc uma cxcessiv:~ difficul- 

dadc pratica psecisniilentc porque as  duns pcrso- 
nalidades silo ;lccessorias iiirt:i :i oiitia, insepaia- 
veis e intiiilamente connexas. 

Nxo parece, pois, razoa\ e1 a obsei-v;tg%o de 130- 
Nas1 de qiie n%o é séria a objecção de que a siin 
doutriiia offcrecc gravcs difficrildades praticas, por- 
quanto, para  julgar da oitliodoxia de unia thcoria, 
é inais logico c mais profic~ro attender ao seli fun- 
damento racionnl e jiiiidico que 4s  ~naiores  ou me- 



186 A re~~onaabi l idsde  civil baseada no conceito da culpa Theorias sobrc a responsabilidnde das eiitidadcs collectivas 187 

nores difflculdades de applicaç?io, visto que é jus- 
tamente porque essa distincção repugna & razão e 
ao senso jaridico, 11Bo parecendo licita em principio 
a distincçfio oii scparayâo de duas pessoas no Es- 
tado, xilia i.esponsave1, outra i r r e s ~ ~ o n s a v ~ l ,  que a 
referida distincção offerece dificuldades. 

E, na verdade, contraria aos priricipjos a refe- 
rida distincção entre as funcções do Estado, por- 
qiianto, constituindo este uma pcrsonalidadc juri- 
dica, n%o será adiriissivcl uma separacito tBo radi- 
cal entre as fu~ic(;Ões qiie exerce, que se considere 
como irresponssvel quando desinvolva a sua acção 
no campo do direito publico, respondendo, com- 
tudo, quando a dcsinvolva na csphcra do direito 
privado. 

Seja qua l  foi. a indole dos actos que os ftinccio- 
narios publicos praticarii, 6 sempre a niesma e in- 
variavel a natureza cfa relaç,Zo entre esses funccio- 
narios e o Estado; e sendo cstc susccptivel de 
~~esponsabjlidadc, (3cvci.á esta ter logai. tanto pelos 
actos ein que figura corrio sirriples pessoa juridica, 
conio por aquelles em que procede como poder 
soberano, isto 8, pelos actos dc  imperio ou sobe- 
rania, visto que os seus funccionarios cm qualqiicr 
destas fiincções podem offender os direitos priva- 
dos dos cidadiios, causando-lhes uni damno. 

Mas quando assini n%o fosse, se BOXASI apre- 

senta a sua doutr.ina querendo iilipô-Ia, como a 

unica verdadeira e confornie ao direito positivo, 
aos juizes nas suas decisiies, como deixar de atten- 
der ás difficuldades que na applicação pratica offc- 
rcce tal tlieoria? E qixe consiílcraç~o nos poderia 
merecer unia doutrina destanatiireza, exçellcnte em 
theoria, mas  qiie apenas tivesse o incoiivenieilte de 
não poder proporcioniir os mnravii2iosos result,ados 
proinet>tidos por difficiildades insuperaveis de appli- 
ca+o pratica ? 

As diffi6iildades sfio serias e graves, e dclica- 

dissinias investigações sei-Bo precisas ])ara a siia 
resolii@o, diz Boxas~, mas não auotoriza isto a pôr 
de lado iinia tlieoria, desattcndcnJo o seu valor 
scientifico e menosprezando os auctorizados suffra- 
gios que conta; e o caminho a seguir deverá aiitcs 
consistir em procurar iim criterio, iiiri methodo com 
que se ellimincin esses obstaciilos e resolvani essas 
dificilldades. 

Basta forni:ir um conceito exacto da  niitiireza 

da entidade sobeiana sui genc~ i s  do Estado, diz 
BONASI, para distinguir os casos cin que exercita 
f~1ncqi;cs 1)rolwias da  sua esscncia, daquelles ern que 
assume nlissões accessoiias c i n ~ ~ i ~ o p i i a s ,  e este 
conceito não poderá de modo* algilni julgar- se in- 
:tccessivel ao jurista e ao magistrado. 

Julga ent%o poder fixar com exenlplos a distin- 

c ç k ,  nias i! para notar que nzo apresenta tima uriica 
caracteristiça, não traçx unia n~iica linha de  demar. 
caç?io entre as duas cspheras jiiridicas, 
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O n~etliodo que conduz á distincçzo precisa não 
pbde deixar de consistir no exame cz~idadoso e pa- 
ciente dos o&cios singulares nos qunes se traduz a 
cccçdo do Estado, e bem assim das leis e rcgulan~entos 
por qzie é dirigido cada ramo de serzigo, para cl~egr~r 
a distinguír em cada caso se se trato de fz/ncção yro- 
yria ou impropria do Estado e onde, em ccída rumo, 
acaba n funcção de imperio e comeqcc o de gestco (1). 

Este mctliodo n%o contém rcalmente imper- 
fciçxo quc sc corrija ilias offeiece o desolador incon- 
veniente de involvcr uma petiq8o de principias. Os 
obstaculos na verdade nso desal)parecem assiin; 
é precisan~erite aqui que surgc a dificiildade e 
BOSASI apenas a enuncia. Como distinguir entEo as 
f1incç5cs c scrviços ein que o Estado actúa como 
soberano, daquelles erri que proccdc como siinples 
pessoa juridica? 

Uin ininiicioso c denioi,ado exame, responde 
BOFIASI, dos differcntes scrviyos e das disposições 
legislativas que os rcgulam. 

Não accusamos, poréili, os juristas e mngis- 
tixdos dc negligencia ou iiuipnciencia ao procurar 
estabelecer a distincç80; ngo nos aninia, pois, eni 
deinasia o cuidado c paciente exame quc BONAPI 
rccommenda. 

(1) BONASI, ikí072. cit., pug. 15 t. 16. 

Como determinar, rcalmente, os limites (pie se- 
param as fiincções soberanas das de gestgo, como 

indicar onde acaba o fim politico para começar o 
fim administrativo ou juridico-privado i 

Parecerá dcccrto inconcebivcl tal distincção, 
desde que se attenda a quc o Estado, até quando 
pratíca actos que poder20 parecer siinplesniente 
juridicos, nno se despe da qualidade de ente poli- 
tiro que Ilie 6 csscncial. Mas além d'isto, como 
muito bciil observa CHIRONI, o Estado assumindo 
varias einpresas, coilio o serviço de correios, te- 
legraphos, caminhos dc ferro, transportes mariti- 
mos, que em nada prcndcni com o seti podcr de 
soberania ou imperio, procede no interesse pu- 
blico, procurando vantagcris, n5o para si, visto que 
nzo 6 especulador, mas para os cidadbos unicx- 

mente. 
Tendo, pois, a prcstaçso defitas vantagens um 

tal caracter, não poderá atfirmar-se decisivamente 
quc figura entgo o Estado conio cntidadc politica 

ou como cntidadc juridica; e todas as resoliições 
em que entrasseinos, al6m da inevitavel incerteza 

de conccitos por que peccariam, seriam conti.arias 
á propria essencia da entidade do Estado quc nunca 
pcrdc o aspecto de ente politico. 

C O Estado ente juridico c n,20 politico, diz com 

toda a r a z h  CHIRONI, ngo será mais o Estado, por- 
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que Ilie faltará a razc20 da  sua esistenciaa (1). E 
nisto se encontra sem diivida o maior defeito da  
tlieoria que examinamos, como claranicnte se reco- 
nhece ao procurar estabelecer llIrla ~ 'cgra  certa para 
definir e circunscrever aquellas duas funcções po- 
liticn ejundicn,  ou, o que é o mesmo, para distin- 
guir os actos do governo, praticados em virtude do 
poder soberano, dos simples actos de gestso. 

Para  obter esta disting20, suggere GIORGI que 
se dcve observar qual seja o fimproximo do arto 
praticado pelos funccionarios, pois o fim ultimo 6 
sempre o interesse publico: vendo se o acto eni 
questgo deve essencialmente ser realizado pelo Es- 
tado, ou se poderia ser abandonada a siia execuçHo 
nos particulares. 

Entendemos, corri SIGILIANI, que este critcrio 
6 intcii.amente inadequado e improprio, obrigando 
o magistrado a uma investigi2$io que exorbitaria 
consideravelmente, como nota CHIRONI, das siias 
attribuiqões tendo cntSio, continátc o notavel jnris- 
consiilto, nas ordens politicas constitoidas, que in- 
dagar sempre se teria havido corrcspondencia corri 
o conceito que por si fórma da  soberania, fazendo 
assim contínuamentc direito constitucional, onde 

(1) CEIRONI, La eoba contrat. cit., pag. 503, n.O 

216. 

apenas teria que a p p l i ~ a r  a lei, sendo csciisado 
notar que o juizo ficaria dependente da  maior ou 
incnor cxtens50 que o interprete désse ás attribui- 
qões inhci,cntcs a o  fim do Estado (1). 

Teria e n t k  o juiz que proceder em cada caso 
a uma apreciaq30 de facto para precisar se o Es- 
tado procedeu mal ou bem, executando por si uni 
acto que podcria confiar B iniuiativa particular, in- 
vestigaqh osta qiie, além de n8o miiciar ou facili- 
tar a quest%cr, pois seria sempre neceseario demon- 
strar os casos eni qiic ha oii deixa de haver o 
exercicio de direitos privados, seria airida inutil, no 
sciitido de que o facto de se encarregar o Estado 
de um acto ou serviço que os particulares pode- 
riam touiar sobre si, n,?o significa de modo algiim 
qiie o Estado o não tcnha executado como Estado, 
por consideraqões preponderailtes de interesse pu- 
blico. 

NSio parecerá tambem logico distinguir num 
acto fim proximo c fim remoto, porquanto, já se 
suppõc a uni80 intima e substancial das entidades 
politica e jnridica quando se susterila que crri todos 
os actos do Estado hn um fim ultimo oix remoto, o 
interesse publico, offendendo-se assim a constru- 
cção na sua base. 

Mas sobretudo debaixo do ponto de  vista em 

(1) CHIRONI, obr. cit., pag. 503 e 504, n.' 216. 
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~ I I C  nos collocamos, exigindo a culpa como fonte 
de responsabili~lade, seria absoliita a iniitilidadr 
da referida distinçqiTo, criesmo quando sc obtivesse 
lima determinação exacta e certa das suas funcções. 
Na verdade, mer;mo no exerçicio de unia fiincq,2o 
politiccc oii sohera~to, desde qiie o fiinccionario pro- 
cede com cuba, dcsdc que causa um damno offen- 
dendo o direito dos particulares, enibora se trate 
de iiin facto justo em si, o facto torna-se, nestes 
tcrmos, injusto, originando responsabilidade. A fun- 
cqao politica, apenas era legifi?na q~iando exercida 
adcntro dos limites consentidos pela lei ; desde que 
concorre a culpa, coniproiiiette-se a legitimidade 
do acto. 

P:wa evitar esta difficuldade recorre-se á di- 
versa relação entre o Estado e os seus fiincciona- 
rios, qiiando assunicm o aspecto de comrnissiona- 
dos, rins fuiicções juridicas ou de gestão, ou quando 
a perdem, revestirido a qualidacle de or@os, trn- 
tando-sc dc funcçõcs dc soberania. Dizendo-se que  

o Estado n%o responde pelo exercicio das funcçõcs 
da prinieira especie, inas apenas pela culpa dos 
funccionarios no exercicio das segundas, infere-se 
que só no segando caso o Estado B committente e 
os eiiipregados cominissionados, faltando esta re- 
I a q h  na primeira liypotliesc. 

Entende Boh-asr n2o ser serio objectar contra 
a sua doutrina que os funccionarios pnbliços por 

um lado téem a qiialiclade de cominissionados nos 
termos do i~ r t .  1153.' (codigo civil italiano), aclian- 
do-se, por outro, numa relaçzo indefinida e indefi- 
nivel para com o Estado, porque. no exerciçio cle 
fiincçòes improprias, o Estado apresenta-se como 
i~riia pessoa jiiridica c os actos que como tal rea- 
liza, objecti~arnente considei.ados, çaerii sob o iin- 
perio da lei civil, ao passo qnc, no cxcrcicio dc 
fiincçõcs orgnnicas e politicas, figura como Lima 
entidade sui yerzcris, regulado pelo direito publico, 
subtr;iliindo-se c n t k  os seus actos ao don~inio do 
direito civil. 

No exerçicio destas funcçõcs, racionaliriente 
consideradas, s:lo ainda os funccioilarios coniinis- 
sionados do Estado, mas juridicainei~te, eni direito 
positivo, riso se poderso definir coriio taes nem su- 
bjectiva ncril objectivainentc. 

Parece-nos, porém, extreinaniente suyei.ficial :i 
argiinientaqEo de Bosasr, que apenas conseguc so- 
pliismar a questão coni abstracções inuteis e impro- 
cedentes. 

Na sua doi~trina nno parece realiiiciltc facil 
desfazer a anormalidade de que B accusada. E 
iniiito bem observa CHIRONI, qile se não póde de 
modo algum adrnittir a sitiiaqão que da doutrina 
que exaniiniinios res~ilt:tria, com respeito i indole 
jliridici~ da relação cntrc os funccionarios e o Es- 
tado, segundo a qtial, em determinadas occaci2es, 

13 
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estes seriam realniente comu~issionados, e noutras 
occasi0cs deixariam dc o ser, ficando numa rclaçiio 
indcterminnda. 

Uma e unira é x relayso que o* liga ao Es- 

tado. E quando se diga que, relativamente As hin- 
cqões de soberania, a pessoa do Estado se identi- 

fica com a dos ftinccionarios. pcrinanece sempre 
a necessidade dc explicar como numa ordem de 

funcções se dá tal confus%o entre os flinccionarios 
e o Estado e rioiitia ordeni peiilianece eu1 toda a 

snw piirczx a distincqíio dc pessoas. 
Todos os funccionarios niantéen~ para com o 

Estado uma niesma relaçc%o. Entre elles e o Estado 

ha sempre, coiiio dissemos, iiiria i epicsentnqno ge- 
ral, qunsi uma pcrsonificaqão; para cada funccio- 
nario, a relayso q i ~ e  o liga ao Estado 6 scinprc in- 
variavel, seja qual for i~ indole dos actos de que se 

trate. 
Como todos o personificgrn e concretiznni, dcs- 

involvcndo-sc por iriterniedio de todos a sua acqAo, 

pelos actos dc todos deve senipre responder. Entre 
esses funccionarios, poréui, destacacnos duas cate- 
gorias : uns, querendo livrcnieiite pelo Estado, que 

faz siia a vontade livre daqiiclles, S W O  seus verda- 
deiros org-50s oii reprcsentnntcs, em todos os actos 

que pratigtiein; outros, sem deliberaçno propria, 

s5o ineros executores. simples coinntissioi~ados, in- 
curiibidus da 1)restac;xo de certos serviços sob as 
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ordens e direcçgo dos orgiios do Estado, seja qual 
for a riatureza dos actos que realizem. Dos actos 

de uns e outros deriva sempre responsabilidade 
para o Kstndo ; sóinente esta será directa no pri- 

meiro caso c indirecta no segundo. 

A doutrina que criticamos é bcin differente da 

que estabelecemos. Apenas atteridemos, na ver- 
dade, ao papel que na conci.ctizayCio da  ideia de 
Estado deseinpcnhani os diffcrentes funccionarios 

piiblicos, dktingiiindo aquelles que sc podeni dizer 
verdadeiros rep~escntantes do Estado, org5os cleli- 
berantcs, daquelles que apenas figuram como sim- 
ples instrunicntos, que tambem s,2o seus represen- 
tantes no sentido de qiie é por meio dos setis 
fiinccionarios que a entidade do Estado inanifesta 

a sua propria personalidade, a sua vida juridice ; 
ao passo que na doutrina em exame ec faz distiri- 
cqão pela natureza das fiincções que no klstado se 
exercem c que eiri diversas occnsiões s%o confiadas 

ao funccionario, cujt~ rela~iio para coin o Estado 
vada nos diffcrentcs casos ; rcfcre-se a distincção 
á rclação de representaç5Lo entre este e os seus fun- 

cionarios. 

Extrairnos da citada iuonogral~hia de SICILIAXI 
as principaes objecções qiie sc tc'cm forniiilado con- 
tra a theoria que distirigue entre actos de iiriperio e 

de gestzo: a) que o Estado é intrinsecariier~te uno, 
tina é a sua personalidade, 11% podendo tornar-se 
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iim ente ainpliibio qiic viva ora no cniripo do direito 
privado, ora no caiiipo do dircito publico, nho se 
podcndo scp,irar nitid:imeiite as  differeutes partes 
oii fiin(:qões qiic forii1:iiii o se11 orgnnisnio; b) qiie 
sc n8o coml~tehcride corrio se possa isentar o Es- 
tado cle responsabilidade como pcsson soberana, 
qiiaiido ii inesnia entidade é capaz de unia activi- 
dade patrimonial, corisidcraiido-se conlo iiria e 
unica a relaczo entre o Estado c seus empregados 
nas doas csp1icizi.s de ttcyno; c) que, a fazer-se tal 
distincção, igualineiite sc dcvcria poder fazcr unia 
correspondente distincjxo na  responsabilidade do 
funccionario, estabclecciido at6 a sua iniiriiinidade, 
desde que procedesse cm pleno escrcicio dc sobc- 
rania; d) o Estado C lias relaqões publicas pessba 
jnridica do mcsnio modo cluc nas  rclayões pri- 
vadas, e a siia ac@o tanta é liinitada pclo dircito 
publico como pelo privado (1); e) ri%o se póde exi- 
gir  do Estado que inutilize os actos com qiie to111 
cm vista alguixia utilidade, iiias :r equidade e o di- 
reito reclainain cluc cllc indcmnizc os prcjoizos cau- 
sados ( 2 ) ; j ]  o direito B indeiuiniznc;%o é iiiui direito 

(1) Vid. SCALVAWTI, Rec. di r1 i . i~ .  pzihl., pclg. 153 cit. 

por S r c r ~ r n ~ r ,  Non.  cit., pag. 84.  R~EUCCI, obi. cit.; pag. 
257. C a r a o ~ ~ ,  C. contr . ,  png 505, n.O 243. (Vrno'r, 229 
e sag. cit. por SICILIANI, log. cit. 

(2) ORI,A~D@, obr. cit., pag. 237. 
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privado, mesmo qirc rcsiilte de  normas de direito 
publico c dc factos qiie o ICstado pratica como enti- 
dade soberarizi.; g) a distincção, nas suas consequcn- 
ci:is cni ordem á resl>onszrbilid:rde, é em si con- 
tradictoii;i, porqitanto biign com a nccessai-ia e 
impiesciridivel correlaçRo entre direito objectivo c 
direitos subjectivos; existindo iiin c outros deve o 
Estado reconliccê-10s c rcspeitá-10s senipre (1); 

h) que toda a categoria de actos estadiincs oii orga- 
nicos (~tatucrl?J, denominada i?~yerenciu social ou 
activic7atle social, dificilmente acliaiá o seli logar na  
bipartiqão de que fallariios, espec~ialirici~tc sc se 
basear a car;lctcristica distinctiva entre actos de ges- 
tão e actos deimperio, coriio faz Bocrnsr. ria~rtilidacle 
para os prirrieiros e na  necessidade para  os segun- 
dos (à); i) esta mesma distincqão foi milito contro- 
vertida e coinbatida noiitras disciplinas eiui que tem 
sido applicada, por exci~iplo no dircito commei~cial, 
para averiguar qiiando e a té  onde o l-ktado cuoi- 
p re  OLI ic:liiza :ictos l~abitiiz~es tlo coinniercio. 

Segundo o criterio begiiido em geral pela jiiljs- 
lmdei icin p:wa obter a distincçno d c  yuc f;~llarnos, 
eriterio proposto por niililerosos ebcriptoren, ter- 

( L )  CHII~OWI, C. extrcr-eoí~ti.. 
(8) Bosasr, ilIonon. cit , pag. 4 .  OIILANDO, Pi.iímpii di 

dirttto ani,iai~,i.rtruJi~jr>, n O' 670 e seg. 
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se-ligo rcl~rqõcs privadas, qiiando o Estado se pro- 
põe como fini proximo o Iiicro ou utilidade eco- 
noinicaa; em totins os demais caso;; ;ipenns s~ po<leri 
fallar de relações publicas entre a adl~iinistraqao e 
os cidadãos. 

NSo nos parece, poréin, satisfactorio tal critc- 
rio. Na verdade basta atteiider ao fini principal, á 
razno de esistcncia do Estado, que sc propõe obter 
o iriaior coinmodo dos cidadgo;, e realizar sempre 
o bem estar S O Ç ~ R ~ ,  promovendo a felicidade jiiri- 
dica, innterial, intellectrinl, e so(~ia1 do povo, nâo 

sendo, coino dissemos, espcciilador. ser8 difficil cn- 
contrar actos que tenham por fini proximo e imiiie- 
diato o lucro. Neni seria certamente licito limitar a 
rc~~onsabi l idade  do Estado n esics actos. 

NKo poucas vczcs pratica O Xstado certos actos 

que em deteriiiinados nionientos se pocieni consi- 
derar dc gcstgo e noutros dc impcrio ou de natu- 

reza politica, como. por exemplo, quando para 
prevcnir lima crise uii para obstar & elevaqâo de 
preyos motivada por 11111 conluio entre coinmcr- 
ciantes e agricultores, compra ccreaea, venden- 
do-os em seguida por preço inferior ao da ndqliisi- 
9". 

Rcaliza, ncstc caso, conscientemei~te iim acto 
que para elle representa uma perda e qiic para ou- 

tros é uma fonte de lucros. 
Dir-se-hia que priltico~i u m  xcto de imperio? O 
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fini do Iilcro ci para cllc nlcdiato, isto 6, serve para 
n consecny80 oil realizxq5o do seri fim immediato 
e principal - o bcin estar dos cidadnos. 

Oirtros actos hit, poidiii, que se podeiii consi- 
derar mixtos de impe~io e dc gestao, e rel a t' ivaniente 
aos quaes é inais necessario o criterio de distin- 
cq'%o e ir~ais viva :L discussão, UOIIIO são as relayiics 
entre os filnc(-ionarios c a adrriinisti~aç%o, entre 
esta c os coiicessionarios, entre a adniinistraç%o e 
os cidadãos em inateria dc impostos, dc expropria- 
çOo por ntilidade publica, nas limitações no cscr- 
cicio de certas indiistrias, sobre cujn natureza e 
conseclucncias B erioneo e exccssi\~o que rei  decidir 
em relaçno 21 preponderanciii do eleuieiito ideal oii 

do car:ictcr cconomico oil l)atriinoiiial. 
E é especialmente eiii face desta categoria de 

actos que se nianifesta o vicio intrinseco da. dou- 
trina quc analysanlos. 

Algans jiiriscoiisnltos quc a dcfendcni, obscr- 
vanl qiie 21 responsabilidade do Estado seria rxtre- 
nianicnte li~~c.jii(lici:il e at6 riiinot.:~ para este, n%o 
só pela infliiencia qiie teria rias suas finanq<is, liias 
aincla porqiie torna ri;^ a sua acç<:o timicla e Iiesi- 
tantc. Notninos, pnrbm, qiie nPo phdc o dirrito dei- 

xar de se corisiderar como uni. IimitaqXo á acçr2o 
do Estado, tendo este neccssariarnerite que iespei- 
t:tr e reuoriliecer esse direito, mantendo os cida- 
dâos no goso inteiro dos direitos legitimamente 
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adquiridos. E a respoiisabilidade do Estado, longe 
de constituir um perigo para  este, teria os mais 
proveitosos eEeitos, seriu de tima e~ioriile conve- 
niencia, coriduzindo naturalinente a uma escolha 
cuidaciosit dos empregtrdos p~iblicos, e garantiria 
os direitos dos cidadãos nas suas relaçòes coiri :L 

entidade piiblica 
B inteira respons:tbilidade do Estado é, pois, 

para ncis de  iim alcance, de um valor e de uma im- 
port:inci:i pratica de p i h e i r a  plarix, sendo talvez a 

falta de  app1ic:~yio destes priricipios uma das cau- 
sas que mais preponderanteniente concorl.eni para 
o estado menos prospero de alguns paizes, sendo 
sem durida iinia convenieiite e reglilar organiza- 
qRo do instituto da  respoiisabiliclwde do Estndo iim 
dos elementos qiie contribiieni para assegurar a 
prosperidade deste. 

fi, pordm, quando se encar;t esta, doutrina 11:~ 

sua applicaçKo, diz CIIIRONI, qiie inellior se apre- 
Eiende n siia iiiopportiinidade. 

Foi decidido numa sentenç:~ da  C;tss:~qiio de  
l'alermo (1), argiimentaiido-se corn a distincy20 en- 
tre a Estado Governon e  estado Administraçãoo , 
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que a execução dos decretos e ordens dos niiiiis- 
tros, conio das leis e dos regulainentos, constitue 
11111 acto de gestão, devendo assim respolider o 
aduiinistiador pela culpa do agente executor. 

Com tal  extensão dada B funcçno :idmiilistra- 
tiva, considera sahianiente CHIRONI, destrne-se toda 
a litilidade d a  distincç8o proposta como fuiidainen- 
tal. 

Corn a incerteza do conceito qiie a devia jus- 
tificar, soffr; arbitraiianiente anipliayões e restri- 
eções, que comprometteni seri:imeiite :LS institui- 
qões beni como os direitos das partes interessadas. 

Numerostis sgo as  decihões judicinrias qiie, wco- 
llieiido essa distiilcção, v8em a cair, ao :~pplich-l;t, 
ein injiistiric:\veis contradições (1). 

Algumas decisões recentes ein Italia est:ibele- 
certlni a tliese d a  inteira i.espons:~bilidade do ES- 
tado pelos actos de imperio, qiier apoiando-se no 
:trt. 1 153.0(codigo civilitaliario), quer sailccioilando 
uma, responsabilicl:~de directa. 

A administraç2o i esponde pelos damnos cau- 

sados pelos seris representantes. quer Eiaja qiier ligo 
ciolayão das suas obrigayões con t~ac t~ iaes ,  e sem 
distincçgo entre actos de imperio ou actos de  ges- 
t3o. distincç:Xo que B taxada de caga epariyosa. A 

(1) Cassaz. di P;tlermo, sent. 14 aprile 1883, cit. por 
Crrr~ioxr, C. eont., pag. 506, 11.9218, nota. (1) SICILIANI, & i ~ n .  cit., pag. 75 e seg. 
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iinica i n d a g a ~ % ~  a fazer consiste em deterniinar se  

o acto 6 licito, disc~~icionm-io ou illicito, devendo ape- 
nas no terceiro caso ficar a admiiiistraqão respoilsn- 
vel. NWo é correcto fnllar de actoillegitimo ou illicito 

praticado jure inape~ii ou . j u ~ e  gestionis, sendo certo 
que se trata sirnl~lesmente de acto i~zjm-e (I). É anti- 
ju1.idica a separaqrZo da pessoa p~iblica e da pessoa 
privada no Estado. devendo pôr-se de parte ~>clo  

menos no que respeita b responsabiliclade, sobre- 
tudo porque leva a crer que só os actos que ema- 
nam da  personalidade j urjdica tt5eni caracter juri- 
dico. 

O direito irnpòe-se ao Estado como ás outras 
entidades sociaes, bem como a politica, tal como 
a define ROZIABNOSI: a a arte de effeituar o util de 
uma sociedade civil dentro dos limites prescriptos 

pelo direito e segando os motivos da moral pu- 

blica *. 
Contém adoutrina que faz distiiicção enti e actos 

de in~perio e dc gestiio um fundo de verdade, diz Sr- 
C I L I ~ N I ,  eniquxnto 6 certo que rixlguns casos, essa 
distincção coiiicide com a distincçiio entre actos dis- 
cricionarios e nRo discricionarios, sobre que deve1 ia 

em parte asscntiir o systema de responsabilidade 
do Estado; longe estB, porém, esta coincidencia, 
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continua o niesmo escríptor, de se verificar em to- 

dos os actos de gestiio e de imperio. 
Sohrc os traços snggeridos por I ~ a u ~ ~ o u  e Le- 

PORIYI, ~ r ~ t n i z o u  BORSI (1) unia nova separaqão 
entre as funcções do Estado. Dentro dos actos de 

gestiio, separa aquelles que são essencialinente pri- 
vados, co11i os quacs o Estado se propse o mesmo 
fim econornico que os particnlares teem em vista 

ao renliíá-los, dos rotos verdadeiros e proprios de 
gcstào adininistiativa, em qiie aplinrece j A  o desin- 

volvimeilto do poder piiblico, luas em estado po- 
tencial. Estes :tetos, porem, embora se refirani di- 
rectamento ao interesse piiblico e sejam praticados 

ein noine do poder publico, rião contéem unia ma- 

n i f e s t a ~ % ~  presente mas apenas potencial deste po- 
der, revelando-se 110s inoílos e nas fórmas do diwito 
privado. 

Nem fica deste modo jiistificadx a clistincflo, 
porqwui~to, enlbora nada haja a corrigir iiii divis20 

em si, certo é que n~incn poderh, relativamente a 
qiialquer dos grupo.. da tiipwrtiçc50, permittir como 
legitinla a ticção enorbitante oii lesiva dos direitos 
individuaes por parte da adininistrayab 

E pa1.a "6s peifeitameiite justa e inteiramente 

(1) Sic~~ iaa i ,  Mon. cit. pag. 90. (1) BORSI, L'esecuta~ieta degli  aft unalii., n.O 14 6 seg., 

f. 33, cit. por SICILIANI, J.To12. cit., pag. 90, 
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exacta a. doutiinn formulada eiii 11 de jaileiro de 
1893 pel~is secções reunidas do Supremo Tribunal 
de Roma, segundo a qri:il se n%o poderá. í~llcgar que 
a divisão dos poderes e :L reciproca independencia 
que o legislador llies q~iiz assegurar no desiilvolvi- 

mento das proprias funcções não perniitteni que os 
actos do poder admiiiistratiro piaaticados j u ~ e  im- 
perii, nos liniites da. sua jiirisdicçbo e em confo~nii- 
dade com as fornialidades legaes, sejam cxnmiii:idos 
c alwecindos pelo poder judicial, porq~innto, a obra 
cla a~~ctol idade  judicinria apenas correspoilde a uin 
ezawe mtt-terior (10 acto, averiguando da  sua leyiii- 
rni~i(~dt-te, verificaiido as fhrnias obscrvad:ls, a com- 
petencia d : ~  :\uctol.idade de onde eniaiia (juieo de 
legitimidade). 

Toda e qualquer distincyno, pois, que neste sen- 
tido se faça pelo que respeita á respoilsabilid:~de, 
4 para nós iiiteiramerite i1i:tcceitavel. 

Qiiando o Estado pelos actos de imperio lesa 
injiistauieilte os direitos dos psrticul:~res, estes po- 
derao seiripre, vendo no Estado ~iiníi pessoa irioral, 
chainá-10 a responder. 

O Estarlo n%o póde offendcr o dii eito coristi- 
tiiido. 

Por todos e quaesqiier actos qrie o Estado 
offenda, a, ordern juridicn constituida, lesando os 
direitos dos cidadzos, quer proceda em toda a sua. 
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soberania, garantindo a segurança interna e ex- 
terna, innritendo n ordeni juridic:~. proniovendo o 

pi-ogresso iios rtilios de actividade social eu1 qiie, 
para esse efkito, se t»i.iia iieccss:tria :i sua acqão, 
legislando, estabeleceildo regulamentos para a boa 

execuçào das leis, administra~~do a justiça, organi- 
zando :L forqa public:~, ninnteiido a ordem entre os 

cidacl:tos, :L liberdade e segur:iiiç:t d : ~  propried:tde, 
promoveIldo o desiiivolvimento da iiistrucção e 

beru assim o.inciemento das indnstrins e do coin- 
mercio, quer piocedsi coino rilei-a pessoa juridicn, 

deverii responder como qualquer p:trticiilar. 
Assim. se um juiz profere uma sentença contra 

direito, ou rnarlda arbitrsrian~eiite iiin ci- 

dad8o; se oili notario publico, por erro de officio 
ou i i ~ á  fé, não realiza o acto corri as fornlizlidades 
devidas, e assiiii pre.judic as partes 110s seus in- 
tercsscs, se o coilirn:~nndalztc clc tima, forqi~ militar 

ninndw 11i:ttar itrbitritrian~ente iiin:L pessoa a pre- 
texto de maiiiiteuç%o da ordem; se um conservador 
não faz uin registo i1:t devid:~ f6rma e assim pre- 
judica giavemeiite uin particiilar n%o poderri de 
riiodo algum repudiar-se a responsabilidade do 
E;st:ido par:$ :$penas obrigar pessoalmente os fnnc- 
cionarios. 

Tanto ~ u a i s  que ;i responsabilidade pessoal do 

fiinccionario seria eni muitos casos uina garantia 
inteiramente illiisoria. Assim, por exemplo, annul- 
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lando-se por falta de formalidades externas iim 
testaniento de 400 contos de reis, crn consequencia 
de negligencia do notario piiblico, seria irrisorio 
pedir-lhe a indemnizaqao correspondente, tendo 
elle prestado de caução 200, 300 ou 600 mil reis, 
e não tendo patrimonio que garanta tal responsa- 
bilidade. 

Niio tem certamente que se discutir a faculdade 
legislativa do Estado, bem como a*fiinc@o de re- 
gulamentaç;~~ dentro dos limites da lei, porquanto 
a responsabilidade tem que se tornar effectiva den- 
tro do direito e nesta €uncç%o o Estado move-se 
livremente em qualquer f5rnia de goverrio, sendo 
unica, garantia neste campo as limitaqões qiie pela 
constituição sejam imposttts ao poder legislativo 
ordinario. 

Tem, porem, jQ Iogar a responsabi1id:ide do 
ministro ao regiilameiitar a lei, visto que a1)enas 
póde fazê-lo dentro dos limites desta. 

PARTE I1 

Distincqão entre culpa contractual 
e culpa extra-contractual 

Considereinos :Igora, depois de terinos assen- 
tado o conceito sobre que, eni nosso parecer, se 
deve basear a ideia de respoiisabilidade, nfastan- 
do-nos neste campo da esteira em que seguem tt1- 
guns auctoies inoderrios que, proscrevendo da no- 
çiio de responsabilidade o anthptudo eleinento da 
culpa, :tspii.arn a riovos e mais rasgados ideaes, 
~woclttniando impe~lsada e precipitadaniente o theina 
da indernnizaç20 pelo danino objectivo caiisado a 
outrem, o segundo que com o primeiro 

intimamente se liga, e que completa o objecto deste 
trabalho, estudando o valor da distiiic$o entre 
culpa coritracti~al e culpa extra-coritractliiil. 

Occuplindo-se especialmente deste assumpto 
diz GABBA rra sua interessante obra Novas qlbestoes 
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de &reito civil, que :L distincção entre dnnrno cori- 
tractual e extra-contractual, com :L correspondeiite 
clivisiio da  respoiisabilidade, constitue iiin dos va- 
rios conceitos mal definidos da moclerna jurispru- 
dencia. Poderemos já, encontrar esta doutrina. no 
direito romano, porquanto, se bem que não resulte 
e x ~ ~ l i c i t a  das  fontes cl:tqiielle direito, 6 ella tidn 
em vista pelos romanistas que a té  lia pouco tempo 
dednziain dos textos pelo nienos tres gr:liis de  
ciilpa e de responsabilidade contractual, levando, 
porém, a responsabilidade extra-conti~nctual ou 
aquiliana sempre atd á, ciilpa Zevissima. 

Alcnnqou a referida distiric<;%o itm dominio so- 
berano eiii toda a 1itter:~tui.a francezn, doininio de 
mais de  meio secnlo, seiido ainda ciefendii1:t por 
recentissiinos aiictores, entre os qii:ies citaremos 
HENRI CAPITBKT. IIanteve-se esta doutrina não s6 
em Fr:~nçn como em It:~lia, e em geral eiri todos 
os países cujos codigos civis se modelaram sobre 
o codigo de NAPOLEXO. 

Para podermos tratar convenientemente do 
assumpto, comecemos por definir rigorosanie~ite os 
termos da  distincçlo que aprecian:os, porquanto a 
niirior parte dos nuctores dno oinn noç2o falsa e 
errada de culpa extra-contractual ou delictual. de- 
finindo a como iini facto que se veiifie;~ entre ctuas 
pessoas j~wiclicnlnente esfroillhas uma n' oufr a,  do qual 
deriv:m obrigaçoes. A differeilga, entre as  dii:ls es- 

pecies 13e culpa consistiria assim em que, emquanto 
a ciilpa contractual siippõe n existencia de unia. 
obrignt;So de qiie ella revela ,z inexeciiçn,~, a culpa 
extra-contractual si1ppori:l a niiscnci:i. duma obri- 
g:~ç:lo e teria precis:~mente como effeito cri&-la. 

E, porém, simples e inipõe-se n:ituralmente o 
conceito de cada. urna destas especies de cii1p:t e 
corresporidenteniente a differença que eiitre esses 
conceitos se est.abelece. Conio jB. disserios n ~)riilci- 
pio, culpa coiitrilctiial é a que acompanha o não 
cninpriniento de uiiia obrigação relativa preexis. 
tente entre deteririiriadas pessoas ; lia, portanto, :L 

viol:iç%o de uma obrigaçno relativa proveniente de 
uiu accoido, de iim contr;icto ou qiialqiier outro 
i%ct.o jii~itlico; ciilpn extrit-~oiiti.:tctiial ou delictii:~l: 
6 a qiie teni logar relativamente a iimn obi.igaç?io 
de c,aríicter geral, indepeiideiitemeiite de qii:ilq~ier 
relaçiio juridica preexistcnte ; teiii logar, pois, 
quaiido lia-ja a iiifrocç?io de iiin dever que resulta 
:i,penna (Ias relações de coexistencia social. 

P;issemos agora a definir pi.ecisariiente o sen- 
tido ou :i. significação tia distincyão de que nos 
occupaiiios. S ã o  se preteiide tie modo :~lgum divi- 
dir ou scindir a ciltictacle da culpa por fórma que 
noções diversas correspoiida.ui aos teriiios daquella 
~livis%o. A este respeito já, assentaiiios a verdadeira 
doutrina n a  p i t e  eni que tra.t;iiiios cta n0ç5.0 de  
ciilpa, ein Introctiicçao. O coilteíido juridico cta 

14 
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culpa, dissemos, é o mesmo, não offendendo esta 
distincção a ideia cle ciilpn na sua natureza ou en- 
lidade jnsidica (1). 

CHIROXI apressa-se afazer uinn dec1ar:ição neste 

senticlo ao tratar d:~ unidade do conceito cle culpa (2). 
E poi isso diz G A B B ~  que niiiica se poderia pôr 
em diivida que a i~oqão abstracta e geral do dolo 
ou de culpa fosse a mesma nos contractos ou nos 

delictos. 
Na opiiii%o comrnum a ciifferenqit estabelecida 

entre as duas especics de ciilpa apenas significa: 

1.' que n5o devem ser rzp~ecindns da mesma ma- 
rieira; eni geral, :LO deterrriin:~r se uin facto qual- 
quer involve ou 1120 cnlpa deve empregar-se me- 
nor sereridacle e menor rigor no contracto do qiie 
f6r:t deste ; 2.' que iiAo devein ser r qwimidos oix re- 
paraclas da niesma niaiieira, rlevenclo a indemniza- 
720 ser maior pela culpa extra-contractual cio que 
pela ciilpa contractual ; 3.' que não devem ser pro- 
vadas da inesma maneira, presiimindo-se a ciilpa 

contractual mas n%o a clelictad. 
Definido assim o objecto da seg~inda parte 

cleste nosso estiido, occuperrio-nos propriamente do 
assumpto. 

(1) Introduc$io, pag. 7. 
(2) C ~ i n o ~ r ,  C. contr., n." 6 ,  pag. 23. 

Notando que a distincgzo entre a culpa con- 
tractual e :L ci11pa aqui1i:~na B uni dos then~os pre- 
feridos da cloutrina contemporanea, observa GIORGI 
que, sei11 des~onhecer o mer ito cle iiovos estudos, 

o probleiiia, difficil pela obscuiidade da lei, n%o 
ganhou nem em clí~reza nein cni bimplicidacle; que 

eni nttcla aproveitou o iiietliodo de tratar como 
questgo de puro direito algumas iiivestigaçGes, do- 
minadas por nin criterio largo clc aprcciaçiio, que 
a lei confia B descriçgo do juiz. 

Entendendo que os terinos, culpa grave, Icve, 
levissima, diligericia, dolo ou 1nii fé, previsão oti 
iinpossibilidade de previsão do hcto, consequen- 

cias directas ou indirectas da culpa, nada sigiiifi- 

caw úen2o yuaiiclo sejani transportados para o 

campo dos factos: ou qilando se refiram a casos 
coiic,retos, observa que neiiliiini valor offereceni, 
reduziiido-se a. estcseis loctas de p:~lavras todos os 
esforços que se eillpreliendeiein para determinar ias 

differengas entre culpa contractiial e delictual, ein- 

quanto n lei nno definir a precisar o alcaiice jiiri- 
dico dnqrielles conceitos de si vagos e clestitnidos 

de sentido; nenhiini pwtido venceih, iiem se escla- 

recerá o t~ssumpto. 
N2o hesitariamos, em face do exposto, em nos 

afastar do pensamento de tiio douto jurisconsulto, 

se iiao fosse elle o primeiro :L declarar ein seguida 
que se não póde retirar :i sciencia a sua. intei.ven- 
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$0 ilo direito, ~econheceildo-lhe R missno salutar 

e proveitosa de ditar principios e definir conceitos 

que depois ao legislaclar cuiiipre pôr eili pratica. 
Para  siiiiplificai, porbiri, o :~rg~iiile~ito, nota entzo 
GIORGI, 6 necessaiio separar as iiivestigações da 
pliilosophia do direito das de mera iiiterpretaç%o 
do direito positivo; e se é verdadeira a a6rnl:tçNo 
de que estas iiltiwas term iiir i  alcance de grande 

utilidade para a pratica do direito, n8o menos certa 
é a sua prime ir:^ asserç8o de  que as primeiras sgo 

de iilcontestt~vel utilidade p u a  preparar melhora- 
mentos legislati\ os. Porisso 1150 clevemos menos- 
prezar os estudos nesse selitido, tanto mais qiie em 
face de 116s se descobre agora i1.111 cniiipo vnstissiiiio 

e apropiiac1o :L tal el:tbor:i@o (1). 
Esta doillriria ila distiricgiio entre as cluas es- 

pecies referidas de culpa tern sido vivamente 
imlxlgnada por algiins jutisconsultos que a consi- 
deram apenas como o resultado dum exame six- 
perficial, destituidn ein absoliito de fiiildanierito 

scientifico. Uma e oiitra especics de ciilpa ctiaiu 
igiialmeiite uma obrigaçRo: a de reparar por rima 

inc1emniznçNo o r>rejiiizo caiisaclo; tinia e outra; cliz 
PLANIOL. suppõem igit:~lmente a existeiicia cie lima 
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obrigaçAo anterior e ariibas corisistein na violaç2o 

dessa obrigaçiio. aS6meiitc na culpa que se coiiveri- 
cio11011 chamar delictiial :L obrigaçRo kiolada B UIUZI 

ob~iyaçc(0 leyccl, teilclo oiclinarininente poi objecto 
um fncto negativo, unia oiiiissiio~. 

Se apenas se pretende fallar de tinia distiricç%o 
prclticcc entre :LS obrigações continctiines e legaes 
eilcoiitrai-se-llão tal\ ez di~posiqõcs 1egisl:itivas qiie 

dêem algtim interesse a essa clistiiicç,io. Se, poidrn, 
se tem enl vista; continua Pi,a~ror,~ estabelecer iiiiia 

differeriça especific:~ entre a s  duns categorias de 

culpa sob o aspecto racioiial e dotitrinal, a distiii- 
cção geralmente admittida ir20 sS B coiitestavel 
como destitoida em absoluto de sentido e de razão 

cle ser (1). 

Igiialmente, seguindo iia esteira de PLASIOL, 
rejeita QABBA a distiilc,çiio entre ciilpa contractual 

e culpa aquiliaiia. NBo qiiereiido estabelecer a uni- 
 iad de dos conceitos geraes do doto e culpa, tliese 

que, segurido declara, iiirigrieiii ninis ter1nin:in te - 
nlerite negou, apenas procitraiilipiigiiar a diffe~ença 
que se estabelece entre culpa contmctunl e deli- 
ctual nos critetios o11 principios reguladores da  
ideia de culpa, tanto pelo que respeita a,o grau, 

(1) Vid G I ~ R G I ,  obr. e tom. cit., pag. 201 e 203, 
nota (1). 

( I )  ~UARCEL PLAN[OL Ti-niti GlBnzel~tuiie de droi t  civil, 
tom. ri,  pag. 268, n." 876 e 877. 
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como rio que respeita ao seli objecto, isto é, á me- 
dida ou extensEo da responsabilidade objectiva. 
3: estes dois aspectos da qiiestão, oii, para melhor 
dizer, estas duas questòes resolveiii-se iitiina unica 
mais geral, relativa á differcnça de entidade entre o 
danino coiltractual e o damno extia-contractuel. 

Assiin entende G A R ~ A  que esta distincçRo ape- 
nas é justificada pela distiiicç%o entre actos ou 
oiniss6es que occorrern ria exccuqão de um con- 
tracto, oii qiie surgeui nas sin~ples relaç6es de co- 
existencia social, inclependenten~eiitt: de qualquer 
obrigaçRo contractual oii quasi-contractiial, e nRo 
sob o ponto cle vista da entidade julaidica do damno, 
isto é, da causa deste, (ciilpa em sentido lato, dolo, 
culpa eiri senticlo resti-icto) e da stta extensa0 
objectiv~t; esta. diatiiicção, observa o notavel juris- 
consulto, apenas teria :L significaglo j~iridica de de- 
terminar a applicnç%o diversa e duplicacla dos 
mesn~os principias geraes i~elativamente Li entidade 
isto é, Li causa ou extensrlo objectiva do danino e111 
geral. . 

XEo se refeise, pois, G ~ n n a ,  ao terceiro aspecto 
que coiisidereiiios na  enuiiieraç50 que fizemos ao 
definir o alcaiice da distiacg%o entre as duas cate- 
gorias de culpa, isto é, a, ylinlquer diffeieiiça rela- 
tivamente ii piora desta. E, na vc~dade ,  nisto 110s 
achamos de inteiro accordo com o eiliiriente jiiris- 
consiilto; fallnr de qiialqiier difierença a este res- 

peito entre c i~lpa  contracttial e delictiinl, pareceria 
para nbs inteiramente absiircio. Sendo certo que 
tanto no não cnmprimeiito dum contracto como n a  
pixtica de um delicto, ou inf racgo de uili dever 
de carncter geral, póde existir oii deixar de existir 
a ciilpa, é necessaiio num e rioittro caso que esta 
se prove para qiie liaja responsabilid:tde, não h:%- 
vendo raz%o alguma para presumir a culpa no pri- 
meiro e iiBo no segundo caso. 

Se bem qoc ainda 110 seculo passado no Lan- 
drecht priissiailo, que acceitava a doutrina isonia- 
]lista dos t ies gi-aus de culpa coilti.actua1, se adniit- 
tisse differença iritrinseca oii juridica entre o íla- 
inno coii tractui~ e o riamno aquiliano, diz QABBA, 

pi,ocurando insinuar a justiça e racioiiabilidade d a  
siia doi1 trina, r?l~p:~~'crc j h  aqi~elle criterio posto de 
lado no codigo austríaco, qtie expressaniente eiiun- 
ciil a doutrina opposta nos aitigos 1295.', 1323.' 
e 1324." tailto pelo que respeita ao grau de ciilpa 
como á medida da indeinilizaçEo. Igual camiiilio 
foi segiiido pelo moderno codigo alletii5,0, que con- 
sidera uno o conceito de culpa e dolo no con- 
tracto e no delicto, selicio igualmente sempre a 
mesma a medida objectiva do daniiio e da iilde- 
mnizizgão. 

E assi111 deduz GARRA que, em face destes exem- 
plos de legislações estrangeiras, é licito duvidar de 
que seja conforme ri, razBo e A, sciencia a doiitriiia 
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conimurn que distingiie o dnmiio contractu:~l do 
aquiliaiio, iio qrie diz respeito talito A iiiedida da 
culp:~ como A niedid'u do clarriiio c d:i indeiiiriizaçAo ; 
e conti~ariameiite, ri» r t~tei ider  c10 notavel piofes- 
sor, dolo e cn1p:i szo duas pa1:lvr:ts qiie tc'ern o 
mesnio valoi. jiiridico, quer  se trate de uin con- 
tracto. qiier de actos e factos extra-coiztiactuaes, 
porquanto <todos iiós, contiilun Gasx.r, teiiios o 
dever de riRo caiis;lr dniiiiio aos oiiti~os, e 1120 só 
de 1150 prejudicar delibei.aclarncnte, iiias ailida. de  
empregar toclo o zelo e attençso em não dariinifi- 
car  invo11int:iiiamente~. 

E in  n:ttl:t veili alterar ou mnCfifi~:Li. este dever 
ou obrignyno a circuiiistancia iiieiniiiente nccideil- 
tal tle se acliar iiin:t pessoa eili face da  pessoa o11 
cousa de o~itreni,  oii eni relnç5o roi11 este, por virtiide 
cle ~1111 C O ~ ~ ~ . R C ~ O ,  isto é por de1 er de  cniiiprir uin:~ 
Ivomcssa coiltraciii:tl, oii por sua iiiesa e li1 re  vori- 
tade;  o coutiacto apenas vcm collocar iinia pessoa, 
n a  sitiiag%o tle procecler mal oii beiii relntivnmeilte 
a outra;  apenas te111 o resii1t:udo de  iiilpriiliir iinin 
direcçgo coi~cret :~ ao dever geral de ri50 prejiidicar 
nem iriteiicioiialiiiente, nem por negligeiici:i, deter- 

miilando o objecto imiriediato :L que se dirige a 
acção d : ~  priii7eii.a re1ativ:lrriente a esta iiltiuia, coii- 
servando, comtiiclo, iieressaiiauieiite, aqiielle dever 
nesta ítpp1ic:içiIu tocla a sii:b riatur,rl exteiisEo. 

E como facto coi111)rovativo da sua doutrina 

nota eritzo GABBA qiie pocle :L responsabilidade d o  
dainno contractiial estender-se aléiii do objecto irn- 
inet1i:~to oii d:t pi.est:tç?io contrnot~ial nzo cninprida 

ou inal execiitndo, se os efeitos daquelles elenieil- 
tos exce~ler:trri esta esphera. 

~ I R S  relativamente n esta ultiin:~ observ:~ç%o iiao 
podeinos deixar de objectar que a circiiii7stancia 
que allegn ii:lda prova, porqiianto, ein vei.dnde. 
quem te111 que prestar iitdeinriização fica, o~lstricto 
6 repar:~q?io integral dos 1)rejuizos que realmente 
occ2zsionoii; e se estes excederem o objecto imnie- 
diato Lia prestaç8xo, nada h:$ qiie estraiillar que até  
fói.2 destes limites se esteiid:t a. i ~ i d e m r i i z a ~ ~ o ,  n?io 

havendo r a ~ ã o  algunia para. que a obrignçZo do 
dainni6c:tnte 1130 u1tr:upasse o o1)jecto do contrncto 
lima .i-ez que tem logas a resporis:ibiliclade, isto é, 
a o b i i g a ç h  d e  reparar o dainno cnntr:tctu:il. 

P r o ~ i i r : ~  :lirida GABBA na  sciencia d o  direito ci- 
vil dos nossos dias o assentimento :I tlzese d:t iini- 
dade d a  medida tla culpa contr;~ctual e :lqniliiuna, 
citando : ~ s  iiuctoiiilades de i\Iosca (I) e (Jov1s~1.0 (2) 
e irirocai~do airida o valioso exeiiiplo, como elle de- 
cl;~ra, do c0dig.o civil alleinEo. 

Assentarido em que são os uiesinos os criterios 

(1) hfoscn, Xtzcdi slrlla culpcí. pag. 45. 
(2) COVJELLO, Giur. i t d ,  I, pag. 26 em nota, citado 

por GAUBA, obr. cit., pag. 213. 
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a segui1 ao rt~~plicai. o conceito geral de culpa, para 
determinar em par t icul :~  o graii de ciilyi:t por ne- 
gligencia tanto no contiacto como fóra deste, passa 

GABBA segui-ida parte da  questiio, procurai~do de- 
monstrar a iinidade da culpa no seu inds amplo 
significado pelo qiie respeita B medida objectiva da  
iademilizay30. 

Qualquer differençn neste ponto, como observa 
o notavel j~ii-iscoilsrilto, vem sem duvida contrariar 
a doutiina que coniepi, por estabelecer que 1130 
póde di~tirigiiir-s eritre dolo e culpa no contiacto e 
dolo e culpa Eóra do contracto; se bem que a iilteii- 
q5o OU O grau de malignidadc seja bem diffcrente 
segundo se trata tle culpa ou clolo contractual 

oit aquilimo, certo 6 qrie, lembra Gassa, o valor 
intiinseco e rrio~al do acto injusto prejudicial iiã(, 
tem v:tIor algiini para n16ni da responsabilidacle 
ser120 em face do direito penal; e assim o dolo no 
contracto póde ser riierainente civil e propriamente 
coi~tractunl, e póde assumir tambeni a natureza 

de c1010 penal, - devendo, -- comtudo, -- a, responsabili- 
dade ci\ il, pelo qse  toca á extensão d a  indenlni- -- - -- -- - - 
eação, ser igualrilente rriedida eiil ambos os ca- 

- 
S 3  

ltepelle igil;tlrriente GABRA s doutrina de que 
deve ser diversa a ii~edida ou extensao cla. indemiii- 

ea(%o de uni modo geral, confSrme se trata de sim- 
ples culpa ou negligencia ou se trata de  dolo, quer 
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rias relações contractuaes qiier. 11:~s relayões extra- 

contractuaes. 
A i.esponsabiIidade em que incorre aquelle qiie 

causa por culpa algum prejuizo a outrem, 1180 se 
p5íle explicar senão em atteiiçRo :t que elle é cori- 

sideracio pela lei como tendo querido aquillo que 
re:tlnjente iliio qn iz ;  e, portanto, neste caso, o da- 
mno effectivo a indeniizizar deve ser o mesmo que 

iio cnso eiii que o darliriificaiite tivesse querido, Te- 
caindo ntiiil e noutlu caso a responsabilictade sobre 
o damiio effecti~o, isto 8, danino que se apresenta 

como iim effeito qiie o ageiite qitiz, jA tendo-o dire- 
ctamente eiri vista (dolo) jA nLo cuidnizdo de o pre- 
venir (culpa). 

Nein se diga, contilll~a G.~RI:A, que o facto de 
se podcrcni rnais facilriiente pi.ever :ls conseqaen- 

cias do acto prcjuclicial, e de se poder levar mais 
lorige essa pievisão no caso de dolo, do que quando 
liaja simples culpa o ~ i  negligencia, importa ulila 

maior exteiisgo da  indemnizar,Lo 110 primeiro caso: 

os prejuizos que se não possairi considerar cor110 
verdadeiro e propiio effeito do neto injusto e do- 
l o s ~ ,  ailida. mesriio que sejairi previstos como pos- 

siveis pelo auctor deste, não poder50 certamente 
constitiiir objecto da inderrinizoq:to, c~ r re s~or id r i ido  

perfeitaniente estes prejuizos áyoelles que o que 

psocecle com culpa ngo previu e de l ia  e podia pie- 
ver. 
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O elemento da previu20 do damno, observa 
GBBBB, apenas podei j. euipi egnr-se coirio ciiterio 
para deteriliinar se o acto do lesante é coiltractnal 

ou extra contractu,tl : assim, se niatidando estar 
lima carruagem Q nossa porta a determinada hora, 
para nos coiiduzii. para um determinado ponto sof- 
frcmos um grande prcjliizo pelo tacto de o cochciro 
não chegar R hora precisa, niio podei& racional- 
niente affitriictr-se que deva qiiein nos alugou o t r~ i r i  
responder quer o tenlinnlos pieveiiido, que]. uso, 
do perigo qiic corriamos, porquanto o prejuizo que 

-- - --- -- 
soffremos ngo 6, entende Gassa, ~ i u i  effeito IGda-  - - 

-- 
dciro e proprio do niTo ciimpi~imcnto da  obrigxyão 
- - 
que o cocheiro assumira aliigando a carruagerr~ ; es t è  --- 
apenas rios devera iiidoinriizar pelo prejuízo (pie 
soffrenios não cliegando a tempo ao Iogas marcado, 
qiiando provemos que ellc teve directamente em 
vista, faltando A siia obrigaçiio, causar-rios zrquelle 
prejuizo; mzis neste caso trata-se j A  de um dan~tlo 
extra-cont~actiial, dc uin tlaoino doloso aquiliano 
e siniiiltnneamcilte penal, não sendo este dainno 
prolxiairiei~te uin effeito da violnç:io do coatrncto, 
mas o verdadeiro objecto de  vontade do lesente que 
procede11 de niA fé, scr~i i ldo  o coiitracto apenas 
de meio para nos caiisar u m  prejiiieo. 

E rejeitada, :i, doiitrina da diversa graduaçKo da 
inife!?iilizaçãopoi dolo oii por culp:t, concliie GABBA, 
fica necessariamente repellidzr, a these da diversa 
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extensão da  indemilização no damno contractiial ou 
no clamno extra-contractual. 

Passeinos agora n exi~niinar o v:~lor da, doutrinn 

da unidade d a  entidade juiidica da culpa sob os 
seus dois aspectos que, conio vimos, Gassa estabe- 
lece, acoinpanliando a opinião de PLAXIOL, com ar- 
gumentos mais serios e atteildiveis do que oa que 
até então tinliain sido :rdduzidos eni abono da 
mesma these. 

Assim R ~ ~ X I I ~ S  escriptoies, coino LEFEBIBI:, par- 
tindo da coi~siderac;;o de que o contritcto 6 assi- 
milavel a unia lei,, concluian~ qiic se n%o podia 
conceber como a incxecução do coiitincto C lei parti- 
culars podessc d i ~  ergir da iiiÇrncç5o das disposições 
dx lei, eontracto geral implicitamcntc acceito pelas 
partes, não liavendo, portanto, senão unia iinicn 
especie de ciilpa. Note-se, porém, qiie por esta 
fórrua apenas se demonstra qiic a ciilpa é scnipre 
delictual. Oiitros ainda como G~aziuaro~~ixpnr t indo 
da piciriissa contraria, de qiic a lei é assiiliilavcl 
a um contrncto, atteildendo a que clla resulta duni 
consentiincilto iriaiiifestado pelos cidadiios quer di- 
rectaii~ente, ques por ii2ternicdio dos seits reprc- 
seiitantes, faziam dei.ivar nestes teriilos, O direito 
de unia convenção tendo a obr ipção legal a siia 
origem num contracto. 

Similhailteirieilte se concluiria desta doiitrina 

que toda a culpa 6 contractual. Qilalquer deilions- 
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elle h capaz, não podcnrlo porisso pedir-lhe a in- 
deninizaçâo pelo prejuizo resiiltante da falta de 
diligeircia de que o snbinnios iricnpaz. 

No caso, poi.éni, de sc  iriti,otllieir iirii rntoiicii~o 
eiii nossa casa, cfurtivamentp siibtrahir lima yiiantia 
que tinllamos ai-recadada, certarneilte as coiisns se 
passam duin modo diverso; da nossa parte não 
p6de occorrcs ciicumstaricia alguiiia da iiaturcza 
da qiie tinha lognr iro pi-iinciro caso, qiic venlix 
desfazer ou liinitn~ a culpa do aiictor da lesno, visto 
que relaçilo alguu~u se estabelecera aizteiiorinente 
entre nUs. Ou, ainda se uni criado nos aerve irinl, 
mas n5o teia c2p:tcidadc para ciimpiir inclhos as 
suas obrigaçãcs, cai~sando-nos assinr qualqusi prc- 
jitizo, nno Ilic SCI h. dccei,to, sei1ipi.c impiitasrel a 
sesponsabilidnde pclo daiiiilo qiie causa, porqiianto 
rieni seilipre ha1er8, ~.ealriienle, negligencia da siia 
parte, deí~endo ter-se eni consideraç8o a circli~ns- 

tnilcia de que o acceitamos voluntariailiente ao 
nosso serviço depois de nos tcr infoiinado da siia 
competenci;~ oii capacidade. E coiriprellende-se que 
se não poderão, decerto, invoc,~r estas corisidcra- 
çòcs rclativanrente As pessuns coin qriein se ngo 
contractou. 

Ha, sem diiiida, riiziio para, ser nienos rigoroso 
na ztpreciaqiio d:i culpa contiactiial poiquiinto, a s  

partes livrcmcnte se cscolherain e livieiiieiite coii- 
Iractaiarri, isto é, entraraili ~oluritariamciitc cin rc- 
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lações a que irão erarii obrigadas. Attenda-se aiiida 
a que, diz o Sr. Dr. DIAS DA SILVA, no contracto 
aqiiclle cuja falta se trata de apreciar ii%o promet- 
teu ou pbde presumir-se 1120 tcr pronlettido usar 
no cuniprimento da obrigação que assumiu de mais 
cuidado do que o quc costrinln empregar nos seus 
riegocios, o11 de qiic E capaz,-c este inotivo cessa 
dcsdc que sc trate de uni damno proveniente da 
infracção do dever social, de ]ião offender o direito 
dos oiitros, deucr geral e independente de qnalquer 
relaç8o pre-existente entre as partes. 

((Aqui o auctor do danino e aquellc que o sof- 
frcu, coritinna o Sr.  Dr. VIAS ua SILVA, SZO estrn- 
nhos uin ao outro, e por isso é logico e equitativo 
que o ctilpado por leke que seja a ciilpa siipport" 
as conscque~~ci~~s  prejitdiciaes do scii facto c rião 
as faça recair sobre a victiiiia qitc dc n:rcla tem a 
inc~ilpar-sc e qiic não poiidc prever irem impe- 
dir o facto de o~iti~em que lhe causa uin daruno. 
Knl noiiie de que pril~cipio ii~iporia elle a terceiros 
as c o n ~ c ~ u e ~ ~ c i a s  funestas da sua indolciicin, da 
sua falta de actividade oii de reflcx%o?» (1) E na 

verdade, desde qiic f6ra do contracto se,ja a culpa 
apreciada em abstracto, ngo ter8 jA cabimento a 
observação, a0duzida por alguns escriptores, de 
que se niio pcide deixar a propriedade e bens de 

(1) Si.. Dr. DIAS »a SILVA, obr, cit., pag. 135 e 136. 

15 
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cada um A mercê da iiitclligencin, c vontade dos 
outros. 

Quando se trate de responsabilidade contra- 
ctiial, isto é, dc responsabilidade civil que resulte 
da inexecução de uinn obrigação pre-existente en- 
tre as partes, filcilnientc se coinprchende que essa 
responsabilidade n9o s6 deve determinar-se eni 
harmonia com a natureza do acto, mas com os ter- 
mos em que cstc foi realizado ; assini riao poder8 
decerto determinar-se a responsabilidade civil no 
contracto de locação, por exeinplo, da mesma fónlia 
por que se deterniinaria izo contracto de commo- 
dato, visto que o prinieiro Q um contracto oneroso 
emquanto o segundo é um contiacto gratuito. 

Njo serh licito affii~niar que estas coiisideraç6cs 
repugnem por inteiro a G A B B ~ ,  porquanto, criti- 
cando a doutrina dos qiic affiiamam que a.ciilpa 
contractual corisiste erri regra apeiias na falta. de 
diligencin de um boni pae de familia, einquauto a 
culpa aquiliana consiste na falta do cuidado de que 
seria capaz iim homeni diligentissimo (culpa levis- 
sima) censura os escriptores por generalizarem de- 
masiadaniente o conceito do boni pae de familia, 
formando uin typo iinico e universal, quando ha 
e111 concreto muitos c variados typos de bom pae 
de familia. 

O typo do homem diligente ou do bom pae de 
fapnilia, diz o illustre jurisconsulto, variar& corn as 
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diffcrentea condições soeiaes, com as divcrsas in- 
dustrias e profissões que cada uiri exercer, e será 
rrn harmonia coiri o typo que lhe corresporidcr 
que para cada pessoa determinada se dever8 ava- 
liar a diligencia que lhe cuniprc. 

((Donde rcsiilta que na execiiç20 de con- 

tracto, diz (2-inn.4, deve]-B iinpiitar-se a uma deter- 
minada pessoa a culpa yuc noutro coirtracto 1hc 
não pder ia  ser attribnida. Ser& neaessaria a, 

mesma diligcAcia para concertar uni relogio ou 
para tirar agua dc iiin  poço?^ Do mesrno modo se 
lios vainos tratar de iiina deteri1iin:tda cnfermi- 
dade coin um medico especialista, poderenios fa- 
zê-lo responder por iima falta de diligeneia que 
decerto n8o seria inipiltaeel a qnalqiicr outro mc- 
dico vulgar. 

C&, pois, G A B B ~  nilina evidente contradicção 
com a sna doiitrina, porqilailto lesa :t apreciar a 
culpa, em harmonia com a doutrina que acabamos 
de espender, de uni modo diverso nos differcntes 
contractou, coilforme R nzttureza das relações que 
se effectivani entre as partes segundo o contracto 
dc que se trata, conduziiido necessariamente a pro- 
ceder de modo diverso na aprcciaçao da culpa no 
contracto ou f6ra deste, porquanto só no prinieiro 
caso se estabelecem relações particulares cntre de- 
terniinadas pessoas. 

Na culpa cos~tractiial, diz GIOHGI, a obrigação 
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violada nasce do contracto c presiippõe porisso 
urn facto piseexistente que detei-iiiiita il naturez:~ 
particular c cntcnsão da obrigação, grrrdiiando a 
culpa nos diffcrentea casos, donde resulta a ileccs- 
sidade de regias r.elatir.ils Q graduação da culpa 
contractual. a N:ida disto sc verifica, porQm, quando 

falta o contracto, e a culpa provém ex nzinc de u m a  
violação do dever social de ilbo offender. Faltando' 
o contracto, dcsapparece a possibilidade clc qrialqticr 
graduaçRo accordada cntrc as partes, ou, pelo nie- 
nos reqiierida pela natureza prticulni. de certos 
contrnctos (1). 

Dcvc ainda attender-se a qiic, quando liaja iimn 
obrigação relativa pi.ecxjstente oi~tl-e o Iesailtc c o 
lesado, a responsabilidade proveniente do não cnm- 
primento dessa obrigação, embora constitua uin:t 
obrig"ç5o distincta, repiesentt~ ao R I C S ~ I ~ O  tempo 
iiizia ~iiodificaç%o daquella relaq'2o jiiridica preexis- 
tente, estaiido, portanto, dii.ectarneiite re1:rcioiiada 
com ella; e nestes terinos não riieiccciA dtivida que 
o legisletlor pótlc, tcndo cin considci.ac;ão a nalii- 
reza da ielaqão jiiridica, determinar de i ~ i r i  modo 
especial a graduayão da ciilpa e a medida da jnde- 
mnizaçlo. 

Nem se diga corn GIORGI que a distincç50 en- 
tre cnlpa contracti~al e extra-contractiial seria de- 
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certo louvar~cl e conforme ao rigor scientifico se 
não tivesse a desvantagem de ir  de encoiitro a cer- 
tos argiimentos irnport~ntissiinos como a responsa- 
bilidade das pessoas jiiridicas, c do Estado em es- 
pecial. X%o parecer8 decerto procedciite esta obje- 
cção depois do que dissemos, ao tratar no Livro I1 
da Parte I, da respoiisabilidade das entidades col- 
I ectivas, onde observamos, e SICII~IANI claramente 
o,ré-~Idencia, serem estas capazes de iimx vontade - 
injuriosa, siisceptivcis de ciilpa, não s6 no con- 
tracto como f6ra deste, verificaildo-se a substitui- 

920 da pessoa plzysicn B pessoa juridica em todos 
os actos dcski. que assiui como póde qiiercr em 
thema de contr:rcto é igrialn~ei~te capaz de. factos 
illicitos extra-contractuaes (1). 

( 1 )  UARGCL PLAXIOI,, obr. e to111. cit., pag. 1267, 

11, 873-877 ; Sr. Dr. GGILHER~IE MOREIRA, ohr. cit., 

log. cit., pag. 690 e segg.; Sr. Dr DIAS DA SILVA, obr. 
e tom. cit., pag. 135 e 135, n.u 51 ; GIOKGI, obr. e tom. 
cit., pag. 201, 203, nota I ,  pag. 202 e 203, n.O 40, pag. 
389, n.O 233 bis; GABB.~, obv. cit., I, I1Lisu1.u della vespons. 

nel davzno contrutt. e ?te1 d u n n o  ezcontvattuule, pag. 209 e 
seg. ; CHIlt0~1, Coka co?&tr., pag. 23, n.O 6. 

(1) GIORGI. obr. e tcm. cit., pag. 202 e 203, n.V40. 
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Pagina , Linha . Onde se I @ .  Leia-se : 

4 7 limites e da falta liu~ítes da falta 
157 3 directa ou indirecta directa e não indirecta 
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